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Registo da criação do curso técnico superior profissional de Reabilitação do Edificado da 
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . .  9191

Aviso n.º 4010/2015:

Registo da criação do curso técnico superior profissional de Gestão Hoteleira e Alojamento 
da Escola Superior de Tecnologias de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9193

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Aviso (extrato) n.º 4011/2015:

Procedimento concursal comum para ocupação de 3 (três) postos de trabalho da carreira e 
categoria de assistente operacional, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo a tempo parcial, para exercer funções no Agrupamento de Escolas 
de Carnaxide, Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9195

Aviso n.º 4012/2015:

Concurso para horas de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9197

Aviso n.º 4013/2015:

Concurso para Diretor do Agrupamento de Escolas de Ponte de Sôr . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9198

Inspeção-Geral da Educação e Ciência:

Despacho n.º 3764/2015:

Designação do Subinspetor-Geral, João Ramalho, como substituto legal  . . . . . . . . . . . . . . .  9199

Despacho n.º 3765/2015:

Delegação de competência nos Subinspetores-Gerais da Educação, João Carlos Correia 
Ribeiro Ramalho e Augusto Patrício Lima Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9199

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Autoridade para as Condições do Trabalho:

Aviso (extrato) n.º 4014/2015:

Mobilidade interna de 4 assistentes técnicos para exercício de funções na Direção de Serviços 
de Apoio à Gestão (DSAG), sito na Praça de Alvalade, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9199

Aviso (extrato) n.º 4015/2015:

Recrutamento por mobilidade interna de 3 técnicos/as superiores para a área dos Recursos 
Humanos/SIADAP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9200

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.:

Despacho n.º 3766/2015:

Subdelegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9200

PARTE D Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais
Despacho (extrato) n.º 3767/2015:

Cessação da suspensão do estatuto de jubilado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9203

PARTE E ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Despacho n.º 3768/2015:

Delegação de competências do Reitor na Administradora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9203

 Universidade Aberta
Aviso (extrato) n.º 4016/2015:

Recrutamento de Assistente Operacional, para o exercício das funções de motorista em regime 
de mobilidade interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9203
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 Universidade do Algarve
Contrato (extrato) n.º 268/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o Doutor 
José Paulo da Silva como professor auxiliar convidado, em regime de acumulação a 10%, 
para a Faculdade de Ciências e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9204

Contrato (extrato) n.º 269/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a mestre 
Ana Filipa Garcez Gonzaga Murteira como assistente convidada, em regime de tempo parcial 
a 15%, para a Escola Superior de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9204

 Universidade de Évora
Aviso n.º 4017/2015:

Plano de Estudos da Pós-Graduação em Administração de Unidades de Saúde . . . . . . . . . . .  9204

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 3769/2015:

Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da Licenciada Sandra 
Maria de Carvalho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9205

Despacho (extrato) n.º 3770/2015:

Nomeação do Professor António Jorge Silva Guerreiro Monteiro como Coordenador do 
Mestrado Integrado em Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9205

 Universidade da Madeira
Aviso (extrato) n.º 4018/2015:

Contrato de trabalho em funções públicas do Doutor Fábio Miguel Vasconcelos Trindade . . .  9205

 Universidade do Minho
Aviso (extrato) n.º 4019/2015:

Licenciado Manuel José Cabrita Romero, Maria da Conceição Pedras Cunha Ferreira e Maria 
do Sameiro Ferreira Leite Correia, cessaram funções por motivo de aposentação . . . . . . . . .  9205

 Universidade do Porto
Despacho n.º 3771/2015:

Despacho de delegação de competências no Subdiretor do ICBAS, ao abrigo do disposto no 
art. 109.º do código dos contratos públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9205

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 3772/2015:

Autorizada a celebração de CTFPTRC, Susana Isabel Antónia Jorge, como Assistente 
Convidada na ESGTS, deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9206

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho (extrato) n.º 3773/2015:

Publicação do contrato de trabalho em funções públicas do Assistente Convidado Jorge 
Miguel Oliveira Lourenço Ferreira, da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do 
Instituto Politécnico de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9206

Despacho (extrato) n.º 3774/2015:

Publicação do contrato de trabalho em funções públicas do Assistente Convidado André Filipe 
Sá e Silva, da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar  . . .  9206

PARTE G Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 3775/2015:

Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9206

Despacho (extrato) n.º 3776/2015:

Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9206
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 Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 532/2015:
Autorizada licença sem remuneração pelo período de 3 meses  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9206

 EP — Estradas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 3777/2015:
Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., relativa ao 
lançamento do procedimento pré-contratual necessário à contratação da aquisição de serviços 
para elaboração do projeto de execução “EN308 — Montalegre (km 136+350) e entronca-
mento com a EN103 (km 145+220), reabilitação.”- Compromisso plurianual — Despacho 
n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 
18 de dezembro de 2013 — delegação de competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9206

 Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.
Deliberação n.º 533/2015:
Autorizada a acumulação de funções privadas à Enfermeira, Dalila Maria Barriga Cortes  . . .  9207

Deliberação n.º 534/2015:
Autorizada a acumulação de funções privadas à Enfermeira, Maria José Moreira Alves 
Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9207

PARTE H Município de Alandroal
Aviso n.º 4020/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento de vinte e cinco postos de 
trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado . . . . .  9207

 Município de Alcoutim
Aviso (extrato) n.º 4021/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público por aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9210

 Município de Anadia
Aviso (extrato) n.º 4022/2015:
Abertura de Procedimento Concursal — tempo determinado — Técnico Superior (Psicologia)  . . .  9210

 Município de Arruda dos Vinhos
Edital n.º 315/2015:
Prorrogação do prazo de revisão do Plano Diretor Municipal por mais 365 dias . . . . . . . . . .  9212

 Município de Castro Verde
Aviso (extrato) n.º 4023/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  . . . . . . .  9212

 Município de Fafe
Aviso n.º 4024/2015:
Lista de classificação do 3.º método de seleção do procedimento concursal — carreira/
categoria — Técnico Superior — Geografia e Planeamento/Engenharia Geográfica  . . . . . .  9213

 Município de Ferreira do Alentejo
Aviso n.º 4025/2015:
Cessação de relações jurídicas de emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9213

 Município de Lagoa (Algarve)
Aviso n.º 4026/2015:
Celebração de Contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . .  9213

Aviso n.º 4027/2015:
Atos determinantes de mudança definitiva de Órgão por consolidação de mobilidade interna 
de trabalhadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9213
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Aviso n.º 4028/2015:

Cessação de contratos de trabalho em funções públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9213

 Município de Loures
Aviso n.º 4029/2015:

Consolidação definitiva da mobilidade na categoria do trabalhador Bruno Miguel Santos 
Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9214

 Município do Montijo
Aviso (extrato) n.º 4030/2015:

Movimento de pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9214

 Município de Oliveira de Frades
Aviso n.º 4031/2015:

Renovação de licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9214

 Município de Portalegre
Aviso n.º 4032/2015:

Abertura do período discussão pública da primeira alteração ao Plano de Pormenor da Zona 
Industrial de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9214

 Município da Ribeira Grande
Aviso n.º 4033/2015:

Procedimento concursal para 1 técnico superior área de Recursos Humanos. . . . . . . . . . . . .  9214

 Município do Seixal
Aviso n.º 4034/2015:

Regulamento da Rede de Hortas Urbanas do Município do Seixal — Alteração . . . . . . . . . .  9218

 Município de Serpa
Aviso n.º 4035/2015:

Procedimento concursal para recrutamento por tempo determinado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9218

 Freguesia de Alqueidão da Serra
Aviso n.º 4036/2015:

Procedimento concursal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9220

 Freguesia de Colos
Aviso (extrato) n.º 4037/2015:

Anulação do procedimento concursal comum visando a ocupação de dois postos de trabalho 
para a Carreira e Categoria de Assistente Operacional em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado e determinado, publicado no DR, 2.ª série — n.º 33, 
de 17 de fevereiro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9222

 Freguesia de Nossa Senhora da Graça do Divor
Aviso (extrato) n.º 4038/2015:

Mobilidade funcional na modalidade de mobilidade intercarreiras, da carreira e categoria de 
assistente operacional para a carreira e categoria de assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . .  9222

 União das Freguesias de Pêra Velha, Aldeia de Nacomba e Ariz
Edital n.º 316/2015:

Ordenação Heráldica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9222
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 União das Freguesias de Queluz e Belas
Aviso n.º 4039/2015:
Prazo adicional e alteração do Júri respeitante ao procedimento concursal publicado com o 
Aviso n.º 2827/2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9222

Aviso n.º 4040/2015:
Prazo adicional e alteração do Júri respeitante ao procedimento concursal publicado com o 
Aviso n.º 2826/2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9222

Aviso n.º 4041/2015:
Prazo adicional e alteração do Júri respeitante ao procedimento concursal publicado com o 
Aviso n.º 2746/2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9223

 União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho
Aviso n.º 4042/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego por tempo indeterminado por motivo de aposenta-
ção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9223

Aviso n.º 4043/2015:
Mobilidade interna intercarreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9223

Aviso n.º 4044/2015:
Mobilidade interna intercarreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9223

Aviso n.º 4045/2015:
Mobilidade interna intercarreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9223

Aviso n.º 4046/2015:
Consolidação de mobilidade interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9223

 Freguesia de Santa Clara
Aviso (extrato) n.º 4047/2015:
Processo Disciplinar, notificação de Acusação a Nuno Miguel da Silva Neves, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9223

 União das Freguesias de São João da Ribeira e Ribeira de São João
Aviso n.º 4048/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9223

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Almada
Aviso n.º 4049/2015:
Aviso de procedimento concursal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9224

 Serviços Municipalizados de Castelo Branco
Aviso n.º 4050/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento de um posto de trabalho 
na carreira/categoria de técnico superior (área de engenharia civil) em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9225

PARTE I Egas Moniz — Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L.
Aviso n.º 4051/2015:
Regulamento do Concurso dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso  . . .  9228

PARTE J1 Presidência do Conselho de Ministros
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.:

Aviso n.º 4052/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau — Chefe da 
Divisão de Informação e Comunicação do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. . . . . .  9231

Aviso n.º 4053/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau — Chefe da 
Divisão de Documentação e Museologia do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. . . . .  9231
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Aviso n.º 4054/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção Intermédia de 1.º Grau — Di-
retor/a do Departamento de Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9231

Aviso n.º 4055/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção Intermédia de 1.º Grau — Diretor/a 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. . . . . .  9231

 Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.:

Aviso n.º 4056/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia 2.º grau da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9231

Aviso n.º 4057/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia 2.º grau da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9232

Aviso n.º 4058/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9232

Aviso n.º 4059/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9233

Aviso n.º 4060/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia 2.º grau da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9234

Aviso n.º 4061/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia 2.º grau da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9234

Aviso n.º 4062/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia 2.º grau da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9235

Aviso n.º 4063/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9235

Aviso n.º 4064/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9236

 Município de Abrantes
Aviso n.º 4065/2015:
Procedimentos concursais para provimento de cargos de direção intermédia de 2.º e 
3.º grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9236

 Município do Porto
Aviso n.º 4066/2015:
Publicação de procedimento concursal para provimento de cargo de Direção Intermédia de 
2.º Grau — Chefe de Divisão Municipal de Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9237

 Município de Sintra
Aviso (extrato) n.º 4067/2015:
Abertura de procedimento concursal tendente ao recrutamento para provimento, em regime 
de comissão de serviço, do cargo de Chefe da Divisão de Gestão do Património Móvel . . . .  9237
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PARTE B

 PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Declaração de retificação n.º 272/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 47, de 9 de março de 2015, o Despacho n.º 2385/2015, 
retifica -se que, onde se lê «nomeação, em comissão de serviço, da 

Mestre Rosa Fernanda Vieira Neves como Chefe de Gabinete», deve 
ler -se «Designação da Mestre Rosa Fernanda Vieira Neves com Chefe 
de Gabinete».

9 de março de 2015. — A Secretária -Geral, Maria da Conceição 
Poiares.

208532349 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência
e dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.º 3750/2015
1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 3/2012, de 16 de janeiro, alterado 

e republicado pelo Decreto -Lei n.º 69/2014, de 9 de maio, e ao abrigo 
das competências que me foram delegadas pela alínea b) do n.º 1 do 
Despacho n.º 6990/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 
30 de maio, designo em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
para o exercício de funções no Gabinete Nacional de Segurança:

a) Duarte Miguel Fernandes Gil Teves de Sousa, como técnico de 
grau 3, nível 33;

b) Mariana Ramos Duarte Silva e Tito Rogério Gomes Toscano, como 
técnicos de grau 2, nível 30.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de abril de 2015.
1 de abril de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.
208567374 

 Gabinete do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude

Despacho n.º 3751/2015
Nos termos do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do artigo 16.º do De-

creto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero o licenciado Guilherme 
Müller Araújo do cargo de técnico especialista do meu Gabinete, com 
efeitos a 31 de março de 2015.

1 de abril de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208564603 

 Despacho n.º 3752/2015
1 - Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, nos

n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de chefe do meu 
gabinete o licenciado Guilherme Müller Araújo, com efeitos a partir 
de 1 de abril de 2015. 

2 - Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto-lei a nota 
curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho. 

3 - O designado fica autorizado a exercer as atividades referidas nas 
alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro. 

4 - Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo. 

1 de abril de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

ANEXO

Nota curricular
Nome: Guilherme Müller Araújo
Data de nascimento: 4 de abril de 1983
Experiência profissional:
- Técnico especialista no Gabinete do Secretário de Estado do Des-

porto e Juventude (2011 a 2015)
- Estágio obrigatório com vista à atribuição do título profissional de 

advogado e exercício da atividade profissional de Advogado na Socie-
dade de Advogados Garrigues Portugal, S.L. - Sucursal em Portugal 
(2006 a 2011)

Formação Académica: 
- Curso de Extensão Universitária em Direito do Desporto pela Fa-

culdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa (2011) 
- Pós-Graduação em Direito do Desporto pela Universidade Lusófona 

de Humanidades e Tecnologias (2009) 
- Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

Nova de Lisboa (2006)
208564611 

 Direção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.º 3986/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145-A/2011, de 6 de Abril, torna-se público que a Senhora 
Diretora-Geral das Autarquias Locais, por despacho de 11 de março de 
2015 homologou a lista de ordenação final dos candidatos aprovados no 
procedimento concursal publicado pelo aviso n.º 11081/2014 publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 192, de 6 de outubro de 2014. 

Nome do candidato Avaliação
final

Gonçalo Nuno de Noronha Bastos Cruzeiro  . . . . . . . . . . 16,505
Inês Patricia Hilário Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,453
Bruno Miguel Batista Gouveia Mouco  . . . . . . . . . . . . . . 14,620
Luís Domingos Pereira Cá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,603
Rosa Maria de Almeida Mendes da Silva Rodrigues  . . . . 11,238

 12 de março de 2015. — A Diretora-Geral, Lucília Ferra.
208529093 
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 Direção Regional de Cultura do Alentejo

Despacho n.º 3753/2015

Regulamento Geral de Horário de Trabalho da Direção Regional 
de Cultura do Alentejo

Preâmbulo
Tendo em conta o enquadramento decorrente da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

Considerando que é de toda a conveniência uniformizar, na medida 
do possível, o regime de funcionamento dos serviços e de organização 
do trabalho nas Direções Regionais de Cultura e na Direção -Geral do 
Património Cultural, atendendo a que dispõem de monumentos, palácios 
e museus sob a sua alçada;

Considerando que o presente Regulamento foi objeto de audição das 
estruturas representativas dos trabalhadores, de acordo com o disposto 
no artigo 338.º da LTFP;

Considerando, finalmente, que S. Ex.ª o Secretário de Estado da 
Cultura validou o mesmo Regulamento, por despacho de 23 de dezem-
bro de 2014;

Nos termos dos artigos 74.º e 75.º da LTFP, aprovo e torno público 
o Regulamento Geral de Horário de Trabalho da Direção Regional de 
Cultura do Alentejo, constante do Anexo ao presente despacho.

25 de março de 2015. — A Diretora Regional de Cultura do Alentejo, 
Ana Paula Amendoeira.

ANEXO

Regulamento Geral de Horário de Trabalho da Direção 
Regional de Cultura do Alentejo

CAP. I

Âmbito e disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica -se a todos os trabalhadores que 
exercem funções na Direção Regional de Cultura do Alentejo, doravante 
designada por DRCA, independentemente da modalidade de vinculação 
e de constituição da relação jurídica de emprego e de subordinação 
hierárquica.

2 — Os titulares de cargos dirigentes, embora com isenção de ho-
rário de trabalho nos termos legalmente previstos, estão obrigados ao 
dever de assiduidade e ao cumprimento da duração semanal legalmente 
estabelecida.

Artigo 2.º
Princípios Gerais

1 — O dirigente máximo do serviço assegura a organização das con-
dições de prestação de trabalho, favorecendo a compatibilização da 
vida profissional com a vida familiar dos trabalhadores e respeitando as 
normas aplicáveis em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho.

2 — No exercício do poder de fixação dos termos de prestação do 
trabalho, o dirigente referido no número anterior obriga -se a respeitar 
os direitos dos trabalhadores previstos na Constituição da República 
Portuguesa e na Lei.

CAP. II

Duração e organização do tempo de trabalho

Artigo 3.º
Semana de trabalho

1 — A semana de trabalho é, em regra, de cinco dias, havendo lugar a 
um dia de descanso obrigatório acrescido de um dia de descanso comple-
mentar, que devem coincidir, salvo os horários específicos a determinar 
nos termos do artigo 10.º, com o sábado e o domingo respetivamente.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a existência de 
regimes de duração semanal inferiores, legalmente previstos.

3 — Os feriados municipais são observados como dias de interrupção 
da semana de trabalho.

Artigo 4.º
Período de funcionamento e de atendimento ao público

1 — Entende -se por período de funcionamento o intervalo de tempo 
diário durante o qual os órgãos ou serviços exercem a sua atividade.

2 — O período normal de funcionamento da DRCA, incluindo os 
respetivos serviços dependentes, monumentos, conjuntos e sítios, é, em 
regra, das 8h00 m às 20h00 m.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 18.º, o período de atendimento 
ao público da DRCA consta do Anexo I ao presente regulamento, do 
qual faz parte integrante.

4 — Por despacho do dirigente máximo do serviço, e de harmonia 
com as disposições legais e com os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho aplicáveis, podem ser praticados diferentes perío-
dos de atendimento ao público, nomeadamente nos respetivos serviços 
dependentes, monumentos, conjuntos e sítios, sempre que a natureza 
ou conveniência de serviço o determinem.

5 — Os períodos de funcionamento e atendimento ao público prati-
cados pela DRCA, incluindo o seu serviço dependente, monumentos, 
conjuntos e sítios, são afixados nos respetivos locais, em sítio visível ao 
público, bem como divulgados nos respetivos sítios de internet.

6 — Independentemente dos diversos horários de funcionamento 
praticados, o período normal de trabalho dos trabalhadores com funções 
administrativas, tem lugar de segunda a sexta -feira, com a duração 
estabelecida na cláusula seguinte.

Artigo 5.º
Modalidades de horário e sua aplicação

1 — O período normal de trabalho semanal é de quarenta horas, dis-
tribuídas por um período normal de trabalho diário de oito horas, sem 
prejuízo da existência de regimes legalmente estabelecidos de duração 
semanal inferior.

2 — O período normal de trabalho diário é interrompido obrigatoria-
mente por um intervalo de descanso de duração não inferior a 1 hora, 
nem superior a 2 horas, sem prejuízo do estabelecido para o regime de 
jornada contínua e do previsto para os trabalhadores com deficiência.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecu-
tivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que dez horas de trabalho 
por cada dia, incluindo nestas a duração do trabalho suplementar.

4 — A aferição do cumprimento do período normal de trabalho é 
diária, sem prejuízo do horário flexível.

5 — A entidade empregadora pública não pode alterar unilateralmente 
os horários individualmente acordados.

6 — São previstas as seguintes modalidades de organização temporal 
de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário desfasado;
c) Horário flexível;
d) Jornada contínua;
e) Horário específico;
f) Isenção de horário.

7 — Deve ser afixado em lugar visível dos diversos locais de traba-
lho, o mapa do horário de trabalho de todos os trabalhadores que neles 
exerçam funções.

8 — Estão sujeitos à modalidade de horário específico os trabalha-
dores das carreiras de assistente técnico e assistente operacional que 
exerçam funções de vigilância, receção, atendimento ao público, apoio 
às lojas e abertura e encerramento das instalações dos serviços centrais 
da DRCA, serviços dependentes, monumentos, conjuntos e sítios.

9 — As modalidades de horário de trabalho a que se refere o presente 
artigo são aprovadas pelo dirigente máximo do serviço.

Artigo 6.º
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana 
respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, se reparte 
diariamente por dois períodos de trabalho, separados por um intervalo 
de descanso com duração mínima de uma e máxima de duas horas, em 
que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e 
não podem ser unilateralmente alteradas.

2 — O período diário de trabalho, nesta modalidade de trabalho, é 
o seguinte:

Período da manhã — 09.00 às 13 horas;
Período da tarde — 14.00 às 18 horas.
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3 — Aos trabalhadores abrangidos pelo regime previsto neste artigo é 
concedida uma tolerância diária máxima de quinze minutos, nos horários 
de entrada, a qual deve ser compensada nos horários de saída.

Artigo 7.º
Horário desfasado

1 — Horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em 
cada dia e semana respetivamente o período normal de trabalho diário 
e semanal, permite estabelecer, serviço a serviço ou para determinadas 
categorias ou carreiras, e sem possibilidade de opção, horas fixas dife-
rentes de entrada e de saída, podendo ser conjugado, por conveniência 
de serviço, com outras modalidades de horários consagradas.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento dilatados.

3 — Pode ainda ser adotada a modalidade de horário desfasado quando 
requerido pelo trabalhador, desde que não se verifique prejuízo para o 
funcionamento do serviço.

4 — O estabelecimento da modalidade de horário desfasado e a distri-
buição dos trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho compete 
ao dirigente máximo do serviço.

5 — Os períodos de trabalho a praticar, sem prejuízo de outros consi-
derados eventualmente mais convenientes pelos dirigentes das respetivas 
unidades orgânicas, podem ser os seguintes:

a) Período da manhã — das 08.00 às 12.00 horas e Período da tar-
de — das 13.00 às 17.00 horas;

b) Período da manhã — das 09.00 às 12.30 horas e Período da tar-
de — das 13.30 às 18.00 horas;

c) Período da manhã — das 09:30 às 13.00 horas e Período da tar-
de — das 14.00 às 18.30 horas;

d) Período da manhã — das 10:30 às 13.30 horas e Período da tar-
de — das 14.30 às 19.30 horas.

Artigo 8.º
Horário flexível

1 — Horário flexível é a modalidade de horário de trabalho que, 
fixando um período de presença obrigatória no serviço, permite aos 
trabalhadores gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de 
entrada e de saída.

2 — A adoção do horário flexível está sujeita às seguintes regras:
a) Não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços, 

especialmente no que diz respeito às relações com o público;
b) A prestação de serviço pode ser efetuada entre as 08.00 e as 

20.00 horas de cada dia,
c) É obrigatório o cumprimento de plataformas fixas, nos períodos 

da manhã e da tarde, que não podem ter duração superior a duas horas 
cada, devendo ser fixadas entre as 10h e as 12.30h e entre as 14h e as 
16.30h, nos termos do Anexo II ao presente regulamento, do qual faz 
parte integrante;

d) A justificação das ausências limita -se ao tempo das plataformas fixas;
e) As plataformas fixas determinadas são aplicadas a todos os traba-

lhadores do mesmo serviço;
f) Não podem ser prestadas, por dia, mais de dez horas de trabalho;
g) O cumprimento da duração do trabalho é aferido mensalmente.

3 — A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser infe-
rior a uma nem superior a duas horas, devendo verificar -se no período 
compreendido entre as 12.00 e as 14.00 horas.

4 — No final de cada período de aferição mensal:
a) O saldo positivo apurado no termo de cada mês e que não seja 

considerado trabalho extraordinário transita para o mês seguinte até ao 
máximo do período igual à duração média diária de trabalho, sendo que 
o eventual saldo positivo de horas só pode ser gozado fora do horário 
definido para as plataformas fixas;

b) O saldo negativo apurado no termo de cada mês implica a marcação 
de falta a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média 
diária do trabalho.

5 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito ou crédito de horas apurado no final de cada um dos períodos de 
aferição pode ser transposto ou transitar para o período imediatamente 
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez 
horas para o período do mês.

6 — Para efeitos do n.º 4 da presente cláusula, a duração média do 
trabalho é de oito horas diárias.

Artigo 9.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta do traba-
lho, salvo um período de descanso de trinta minutos, que, para todos os 
efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina a redução do período normal de trabalho 
diário em uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada pelo dirigente máximo 
do serviço, designadamente nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Aos trabalhadores abrangidos pelo regime de jornada contínua 
previsto neste artigo é concedida uma tolerância diária máxima de 
quinze minutos, nos horários de entrada, a qual deve ser compensada 
nos horários de saída.

5 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a cinco horas.

Artigo 10.º
Horário específico

1 — Aos trabalhadores com funções de vigilância, receção e apoio a 
visitantes, bem como aos que asseguram lojas ou bilheteiras, são fixados 
horários de trabalho específicos, de acordo com as necessidades, nome-
adamente os respetivos horários de atendimento ao público dos serviços 
dependentes, monumentos, conjuntos e sítios afetos à DRCA.

2 — A requerimento do trabalhador, e mediante despacho do dirigente 
máximo do serviço, podem ainda ser fixados horários específicos a tempo 
parcial ou com flexibilidade nos seguintes casos:

a) Em todas as situações previstas na lei aplicável na proteção da 
maternidade e paternidade, conforme o regime legal aplicável;

b) Quando se trate de trabalhadores com deficiência ou doença crónica 
medicamente comprovada;

c) Quando se trate de trabalhadores -estudantes.

3 — Ao pessoal abrangido pelo regime previsto neste artigo é conce-
dida uma tolerância diária máxima de quinze minutos, nos horários de 
entrada, a qual deve ser compensada nos horários de saída.

Artigo 11.º
Interrupção Ocasional

1 — São consideradas compreendidas no tempo de trabalho as inter-
rupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do tra-
balhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 — A autorização para a ocorrência das interrupções ocasionais deve 
ser solicitada com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando -se 
a sua impossibilidade nas situações previstas na alínea a) do número 
anterior, justificado nas 24 horas seguintes.

3 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço, independentemente da modalidade 
de horário de trabalho praticada, e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do organismo, devendo ser devidamente 
justificadas.

Artigo 12.º
Isenção de horário

1 — Os titulares de cargos dirigentes gozam de isenção de horário 
de trabalho, sem prejuízo da observância do dever geral de assiduidade 
e do cumprimento da duração semanal de trabalho, nos termos do res-
petivo estatuto.
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2 — Mediante celebração de acordo escrito e demonstrado o interesse 
e conveniência para o serviço, podem, ainda, gozar de isenção de ho-
rário os trabalhadores integrados nas carreiras e categorias de Técnico 
Superior e Coordenador Técnico.

3 — Nos casos previstos no número anterior a isenção de horário 
só pode revestir a modalidade da observância dos períodos normais de 
trabalho acordados.

4 — Ao trabalhador que gozar de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas de início e do termo do período normal de trabalho 
diário, os intervalos de descanso, bem como as plataformas fixas.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

Artigo 13.º
Trabalho a tempo parcial

1 — Considera -se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um 
período normal de trabalho semanal inferior ao praticado a tempo com-
pleto.

2 — O trabalho a tempo parcial pode ser prestado em todos ou alguns 
dias da semana, sem prejuízo do descanso semanal, devendo o número 
de dias de trabalho ser fixado por acordo entre o trabalhador e a DRCA.

3 — O trabalho a tempo parcial confere o direito à remuneração base 
prevista na lei em proporção do respetivo período normal de trabalho 
bem como ao subsídio de refeição.

4 — Nos casos em que o período normal de trabalho diário seja 
inferior a metade da duração diária do trabalho a tempo completo, o 
subsídio de refeição é calculado em proporção do respetivo período 
normal de trabalho.

5 — Se o período normal de trabalho não for igual em cada semana 
é considerada a respetiva média num período de dois meses.

6 — Têm preferência na admissão ao trabalho em tempo parcial os 
trabalhadores com responsabilidades familiares, os trabalhadores com 
capacidade de trabalho reduzida, pessoa com deficiência ou doença 
crónica e os trabalhadores estudantes.

7 — Os trabalhadores em regime de trabalho a tempo parcial podem 
efetuar prestação de trabalho até seis horas consecutivas.

Artigo 14.º
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno todo o trabalho prestado no pe-
ríodo compreendido entre as 22:00 horas de um dia e as 07.00 horas 
do dia seguinte.

2 — O trabalhador não pode prestar mais de 10 horas num período 
de 24 horas em que execute trabalho noturno.

3 — O dirigente máximo do serviço obriga -se a afixar, com quinze 
dias de antecedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no 
mês seguinte.

Artigo 15.º
Trabalho Suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — As situações de trabalho suplementar devem ser previamente 
autorizadas pelo dirigente máximo do serviço, exceto as resultantes da 
urgência ou da continuação de tarefas iniciadas no decurso do período 
normal de trabalho e que não possam ser interrompidas, sendo de pre-
sumir que esta autorização existe nos casos em que a determinação da 
necessidade da sua prestação provenha de superior hierárquico.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador com deficiência;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiências;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, exceto por motivo de força maior, devendo 

ser salvaguardados, no entanto, os direitos deste, nos termos da lei.

5 — O trabalho suplementar prestado, por cada trabalhador, está 
sujeito aos seguintes limites:

a) 200 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de 
descanso semanal ou feriado, exceder 15 dias por ano;

b) 2 horas, em regra, por dia normal de trabalho;
c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de 

descanso semanal ou feriado.

6 — Os trabalhadores devem ser informados, salvo em condições 
excecionais, com uma antecedência mínima de uma semana, da neces-
sidade de prestação de trabalho suplementar.

Artigo 16.º
Trabalho suplementar prestado em dia 

de descanso semanal e feriados
1 — O trabalho suplementar prestado em dia de descanso sema-

nal obrigatório confere o direito ao trabalhador a um dia de descanso 
compensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes.

2 — O trabalhador que realiza a prestação em serviço da DRCA legal-
mente dispensado de suspender o trabalho em dia de feriado obrigatório 
tem direito a um descanso compensatório com duração de metade do 
número de horas prestadas ou ao acréscimo de 50 % da remuneração 
pelo trabalho prestado nesse dia, cabendo a escolha à entidade empre-
gadora pública, através da autorização prévia do dirigente máximo do 
serviço.

Artigo 17.º
Escalas de Serviço

1 — Nas escalas de serviço, a elaborar mensalmente pelo dirigente 
máximo do serviço, devem constar as modalidades de horário de trabalho 
a praticar, bem como os dias de descanso semanal e descanso comple-
mentar e ainda, as situações de trabalho extraordinário.

2 — As escalas de serviço a que se refere o n.º 1 deste artigo devem 
se afixadas em local próprio para consulta dos interessados, com an-
tecedência de oito dias, em relação ao início do período a que dizem 
respeito.

3 — As alterações às escalas de serviço decididas pelo dirigente má-
ximo do serviço devem, igualmente, ser comunicadas aos interessados 
com antecedência mínima de oito dias, salvo em casos excecionais, 
devidamente fundamentados, em que a referida comunicação deverá 
ser feita com a antecedência de quarenta e oito horas.

4 — Nas escalas de serviço, os períodos de trabalho sucessivos não 
podem ter entre si um intervalo inferior a 12 horas, excecionadas as 
situações de cedências de espaços a entidades externas.

CAP. III

Período de abertura ao público dos serviços 
dependentes e monumentos,

 conjuntos e sítios afetos à DRCA

Artigo 18.º
Período de abertura ao público

1 — O período de abertura ao público dos serviços dependentes, mo-
numentos, conjuntos e sítios afetos à DRCA é o constante do Anexo III 
ao presente regulamento, do qual faz parte integrante.

2 — Os serviços dependentes, monumentos, conjuntos e sítios afe-
tos à DRCA encerram nos feriados municipais e seguintes dias feria-
dos: 1 de janeiro, Domingo de Páscoa, 1 de maio e 25 de dezembro.

Artigo 19.º
Trabalhadores com horário específico

A DRCA compromete -se a organizar a prestação de trabalho dos 
trabalhadores com horário específico nos termos do n.º 1 do artigo 10.º, 
compatibilizando -a com a sua vida familiar, assegurando o gozo de, pelo 
menos, um fim de semana por mês e, sempre que possível, folgas em 
dias seguidos, uma vez ou mais

CAP. IV

Ausência em serviço externo e formação profissional

Artigo 20.º
Serviço externo e formação profissional

1 — A falta de registo de presença motivada por exigências de funções 
ou deslocação em serviço externo é suprida através de comunicação 
escrita visada pelo respetivo dirigente.

2 — Os trabalhadores que se encontrem autorizados a frequentar 
ações de formação profissional devem entregar no fim da frequência 
declaração ou certificado de frequência da respetiva formação, a fim 
de ser registada no sistema e, desta forma, justificada a falta de registo 
de presença.
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CAP. V

Registo de assiduidade

Artigo 21.º
Sistema de registo de assiduidade

1 — O controlo da assiduidade e pontualidade dos trabalhadores da 
DRCA é efetuado informaticamente, através de um dispositivo eletró-
nico de registo, ou através de registo manual diário no livro de ponto 
ou documento equivalente.

2 — Todas as entradas e saídas devem ser obrigatoriamente registadas 
pelos trabalhadores nos sistemas de controlo.

3 — É considerada ausência ao serviço a falta de registo manual no 
livro de ponto ou documento equivalente e, bem assim, a falta de registo 
no sistema informático de controlo.

4 — A ausência ao serviço deve ser justificada nos termos da legis-
lação aplicável.

5 — A contabilização do tempo de trabalho prestado pelos trabalha-
dores e a aferição da assiduidade é efetuada mensalmente pelo serviço 
competente da DRCA, com base nos registos obtidos do sistema infor-
mático de controlo e nas justificações apresentadas e validadas pelos 
respetivos dirigentes.

CAP. VI

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 22.º
Infrações

Qualquer ação destinada a subverter o princípio pessoal do registo de 
entradas e saídas, bem como o uso fraudulento de qualquer dispositivo 
eletrónico de controlo, é considerada infração disciplinar cometida 
pelos seus autores.

Artigo 23.º
Disposições finais

1 — Com a entrada em vigor do presente regulamento, é revogado 
o regulamento de horário de trabalho vigente na DRCA e cessam todas 
as situações incompatíveis com a presente regulamentação.

2 — A interpretação das disposições deste Regulamento, bem como 
a resolução de dúvidas ou omissões, são da competência do dirigente 
máximo do serviço.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Período de abertura ao público dos serviços da Direção 
Regional de Cultura do Alentejo

1 — Sede da DRCA (Rua de Burgos, n.º 5 — Évora)
2.ª a 6.ª feira: 8h30m — 13h/14h -17h30 m.
Visita à Casa Nobre de Burgos e Ruínas Romanas: 2.ª a 6.ª feira: 

9h30m -12h30m/14h30m -18h.

2 — Museu de Évora e serviços de Biblioteca do Museu
2.ª a 6.ª feira: 9h -12h30m/14h -17h30 m.

ANEXO II
Horário flexível — Plataformas fixas
Período da manhã: 10h 30m — 12h30 m;
Período da tarde: 14h30m — 16h30 m.

ANEXO III

Período de abertura ao público dos serviços dependentes, 
monumentos, conjuntos e sítios

afetos à Direção Regional de Cultura do Alentejo
1 — Museu de Évora
Horário de verão (da 3.ª feira seguinte ao início do período da hora 

de verão até ao seu termo):
3.ª a domingo: 10h — 18h.

Horário de inverno (da 3.ª feira seguinte ao início do período da hora 
de inverno até ao seu termo):

3.ª a domingo: 09h30m — 17h30 m.
Encerra à 2.ª feira.

2 — Castelo de Belver
3.ª a 6.ª feira: 10h -13h/14h -18h.
Sábados, domingos e feriados: 14h -18h.
Encerra à 2.ªfeira.

3 — Castelo de Elvas
Horário de verão (maio a setembro):
3.ª feira a domingo: 9h -13h/14h às 18h.

Horário de inverno (outubro a abril):
3.ª feira a domingo: 10h  -17h.
Encerra à 2.ª feira.

4 — Castelo de Campo Maior
3.ª feira: 14h — 17h.
4.ª feira a domingo: das 10h — 13h/14h — 17h.
Encerra à 2.ª feira, 3.ª feira de manhã e segundo fim -de -semana de 

cada mês.

5 — Castelo de Viana do Alentejo
Horário de verão (1 abril a 30 setembro):
2.ª feira a domingo: 10h -13h/14h - 18h.

Horário de inverno (1 de outubro a 31 de março):
2.ª feira a domingo: 9h30m -13h /14h -17h30 m.

6 — Castelo de Évoramonte
Horário de verão (junho a agosto):
3.ª feira: 14h -18h
4.ª feira a domingo: 10h -13h/ 14h -18h.

Horário de inverno (setembro a maio):
3.ª feira: 14h -17h
4.ª feira a domingo: 10h -13h/14h -17h.
Encerra à 2.ª feira, 3.ª feira de manhã e segundo fim de semana de 

cada mês.

7 — Ruínas Arqueológicas de Miróbriga
3.ª feira a sábado: 9h -12h30 m /14h -17h30 m.
Domingo: 9h -12h/14h -17h30 m.
Encerra à 2.ª feira.

8 — Torre Sineira do Convento do Salvador (loja):
3.ª a 6.ª feira: 9h30m -12h30m/14h -18h.
Sábado: 14h — 18h.
Encerra ao domingo e 2.ª feira.

208533701 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 251/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/70/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Bridge, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 41/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Rua Amélia Rey Colaço, n.º 46 — D, 2790 — 017 Carnaxide, NIPC 
501302115, aqui representada por Inocêncio Pavese Almeida Araújo, na 
qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar com 
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os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, ao 
abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º Outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 23 -01 -2015, com o 
2.º Outorgante o Contrato -Programa n.º CP/17/DDF/2015 que previa a 
concessão de uma comparticipação financeira até 3.832,00 €, paga em 
regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequên-
cia de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Presidente 
ficou estabelecida a concessão à entidade acima identificada de uma 
comparticipação financeira no valor global identificado na Cláusula 3.ª, 
infra, destinada a apoiar a execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos  -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento Des-
portivo de Atividades Regulares, que o 2.º Outorgante apresentou ao 
1.º Outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante, ao 
2.º Outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na Cláusula 1.ª, é no montante de 23.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, infra:

a) A quantia de 9.000,00 €, destinada a comparticipar os custos com 
a Organização e Gestão do 2.º Outorgante;

b) A quantia de 10.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 5.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execução 
do projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil “Iniciação 
e aperfeiçoamento à prática do Bridge”;

c) A quantia de 4.000,00 €, destinada a comparticipar a execução do 
projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º Outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato -programa — 
aditamento — n.º CP/17/DDF/2015 são englobados neste contrato-
-programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º Outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 2.300,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da Cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 9.400,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 32.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente Cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outogrante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º Outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º Outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da Cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da Cláusula 3.ª é disponi-
bilizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades
Regulares

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.916,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.916,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.978,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.910,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.910,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.910,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.910,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.910,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.910,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.910,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.910,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.910,00 € 

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 23.000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º Outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato -programa n.º CP/17/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º Outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato -programa n.º CP/17/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato -programa 
n.º CP/17/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da Cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º Outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
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das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da Cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução 
técnica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente 
ao 1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º Outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas, se aplicável;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º Outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na Cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º Outorgante;

k) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

l) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas Cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º Outorgante, 
quando o 2.º Outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º Outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º Outorgante pelo 1.º Outor-
gante nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde 

ao valor estimado de 25,45 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º Outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no 
sexo.
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º Outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter Cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
Cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, 

de 1 de outubro, o contrato -programa n.º CP/17/DDF/2015 é substituído 
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pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as quantias que 
o 1.º Outorgante já entregou ao 2.º Outorgante, as quais são deduzidas 
às verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º Outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º Outor-
gante relativamente ao contrato -programa n.º CP/17/DDF/2015, seja 
a que título for.

Assinado em Lisboa, em 18 de março de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

18 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Bridge, Ino-
cêncio Pavese Almeida Araújo.

208536123 

 Contrato n.º 252/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/124/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais

Campeonatos da Europa de Pool
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto E Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Bilhar, pessoa coletiva de direito pri-
vado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 13/94, de 18 de março, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 78, de 4 de abril, com sede na(o) Avenida 
João XXI, 43, 1.º Direito, 1000 -299 Lisboa, NIPC 503031607, aqui 
representada por Ricardo José Geria Serralheiro Salgado, na qualidade 
de Presidente, adiante designada por 2.º Outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à organização pelo 2.º Outorgante do Evento Desportivo 
Internacional designado Campeonatos da Europa de Pool, em Almancil, 
Loulé, nos dias 11 a 25 de abril de 2015, conforme proposta apresentada 
ao 1.º Outorgante constante do Anexo II a este contrato -programa, o qual 
faz parte integrante do mesmo, publicado e publicitado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na Cláusula 
1.ª supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º Outorgante, é con-
cedida a este pelo 1.º Outorgante uma comparticipação financeira até 
ao valor máximo de 35.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º Outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 

decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º Outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º Outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 26,00 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
7,50 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 215 (2,00 %)
ii) N.º de países — 32 (2,50 %)
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Sim (2,00 %)
iv) Transmissão direta — Sim (1,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente Cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da Cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas pró-
prias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — Trans-
ferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da Cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 30 (trinta) dias antes da data 
de realização do evento desportivo, correspondente a 17.500,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 17.500,00 €, 
em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva validação positiva 
por parte do 1.º Outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º Outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º Outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º Outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º Outorgante conforme regras fixadas 
no manual de normas gráficas.

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.
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Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º Outorgante 
quando o 2.º Outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) 
e/ou g) da Cláusula 5.ª, concede ao 1.º Outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Ou-
torgante não tenham sido aplicadas na competente realização do Evento 
Desportivo, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter Cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º Outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na Cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 

de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 20 de março de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Bilhar, Ricardo 
José Geria Serralheiro Salgado.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/124/DDF/2015)

QUADRO DE REVISÃO DO APOIO 

Indicador Valorização do apoio face aos indicadores 

N.º de praticantes . . . . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[de praticantes — 2 %
[150, 200[de praticantes — 1,5 %
[100, 150[de praticantes — 1 %
[50, 100[de praticantes — 0,5 %
[0, 50[de praticantes — 0 %

N.º de países. . . . . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 %

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa de 
absolutos.

Sim — 2 %
Não — 0 %

Transmissão direta . . . . . . . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 %

 208557102 

 Contrato n.º 253/2015

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/69/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa coletiva 

de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 1250-
190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto Fontes 
Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, adiante 
designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Orientação, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 62/95, de 9 de outubro, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 244, de 21 de outubro, com sede na(o) Estrada 
da Vieira, 4 — Bairro Florestal — Pedreanes, 2430-401 Marinha Grande, 
NIPC 503083801, aqui representada por Augusto da Silva Almeida, na 
qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.
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Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato-programa celebrado para o ano 
findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo contrato-pro-
grama, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, 
ao abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 23-01-2015, com 
o 2.º outorgante o Contrato-Programa n.º CP/42/DDF/2015 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 18.332,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Conselho Diretivo 
ficou estabelecida a concessão à entidade acima identificada de uma 
comparticipação financeira no valor global identificado na cláusula 3.ª, 
infra, destinada a apoiar a execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto-lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com 
o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou 
ao 1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato-programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 118.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, infra:

a) A quantia de 20.400,00 €, destinada a comparticipar os custos com 
a Organização e Gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 54.600,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 5.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execução do 
projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil “OriJovens”;

c) A quantia de 43.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 7.400,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) O montante da comparticipação financeira atribuída inclui uma 
verba de 6.000,00 € destinada a comparticipar as despesas relativas à 
execução do projeto de treino dos praticantes desportivos que utilizam as 
instalações do Centro Desportivo Nacional do Jamor, cujo custo global 
de referência é 6.000,00 €;

iii) Caso o custo efetivo com a realização do projeto de treino referen-
ciado no ponto i. supra se revelar inferior ao custo global de referência acima 
mencionado, a comparticipação financeira é proporcionalmente reduzida.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato-pro-

grama — aditamento — n.º CP/42/DDF/2015 são englobados neste 
contrato-programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 11.800,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 64.500,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 32.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 —
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades
Regulares 

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.166,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.166,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.028,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.960,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.960,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.960,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.960,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.960,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.960,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.960,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.960,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.960,00 € 

Total . . . . . . . . . . . . . . 118.000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato-programa n.º CP/42/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato-programa n.º CP/42/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato-programa 
n.º CP/42/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º outorgante ao 2.º outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;
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b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
programa, sempre que solicitadas pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e exclusivo para 
execução do programa de desenvolvimento desportivo que é objeto 
de apoio pelo presente contrato-programa, não podendo nele imputar 
outros custos e proveitos que não sejam os da execução específica do 
programa, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação das 
verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução téc-
nica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente ao 
1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato-programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia 
da respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do De-
creto-Lei n.º 248-B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas, se aplicável;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato-programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico-financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato-programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º outorgante;

k) Suportar todas as despesas faturadas, pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, durante o ano económico decorrentes da utilização do Com-
plexo Desportivo Nacional do Jamor relativas a instalações desportivas, 
alojamento e alimentação;

l) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

m) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos-programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-programa;
b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos-programa 

celebrados com o 1.º outorgante;
c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.
2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), 

g), h) e/ou i) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede 
ao 1.º outorgante o direito de resolução do presente contrato e de 
reaver todas as quantias pagas quando se verifique a impossibili-
dade de realização dos fins essenciais do Programa de Atividades 
Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 

na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato-programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato-programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato-programa celebrados em 2015 corresponde ao 
valor estimado de 35,34 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º outorgante compromete-se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-pro-
grama, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicân-
cias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos-programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos-programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato-programa 
e do qual faz parte integrante.
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Cláusula 14.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 273/2009, 

de 1 de outubro, o contrato-programa n.º CP/42/DDF/2015 é substituído 
pelo presente contrato-programa, sem prejuízo de todas as quantias que 
o 1.º outorgante já entregou ao 2.º outorgante, as quais são deduzidas 
às verbas a afetar pelo presente contrato-programa.

5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outor-
gante relativamente ao contrato-programa n.º CP/42/DDF/2015, seja 
a que título for.

Assinado em Lisboa, em 23 de março de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

23 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Orientação, 
Augusto da Silva Almeida.

ANEXO I

(ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo
CP/69/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais 
e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Campeonato da Europa de Jovens —
EYOC.

Uma classificação até 16.º lugar.

Campeonato do Mundo de Juniores — 
JWOC.

Uma classificação até 16.º lugar.

Campeonato do Mundo de O-BTT —
MTBWOC.

Uma classificação até 16.º lugar.

Campeonato do Mundo de O-BTT —
MTBWOC.

Uma classificação até 8.º lugar.

Campeonato da Europa de O-BTT Uma classificação até 8.º lugar.
Campeonato da Europa de O-BTT Uma classificação até 16.º lugar.
Campeonato da Europa de O-BTT Uma classificação até 8.º lugar.

 208537899 

 Contrato n.º 254/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/92/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Aeromodelismo, pessoa coletiva de 
direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, con-
cedido através de Despacho n.º 462/2014, de 20 de dezembro, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 7, de 10 de janeiro, com sede 
na(o) Rua Aristides Sousa Mendes, 4C — E2, 1600 -413 Lisboa, NIPC 
501687289, aqui representada por Emanuel Santos Fernandes, na qua-
lidade de Presidente, adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 

contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, ao 
abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º Outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 27 -01 -2015, com 
o 2.º Outorgante o Contrato -Programa n.º CP/8/DDF/2015 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 3.750,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequên-
cia de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Presidente 
ficou estabelecida a concessão à entidade acima identificada de uma 
comparticipação financeira no valor global identificado na Cláusula 3.ª, 
infra, destinada a apoiar a execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos  -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento Des-
portivo de Atividades Regulares, que o 2.º Outorgante apresentou ao 
1.º Outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante, ao 
2.º Outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na Cláusula 1.ª, é no montante de 24.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 11.000,00 €, destinada a comparticipar os custos com 
a Organização e Gestão do 2.º Outorgante;

b) A quantia de 9.000,00 €, destinada a comparticipar a execução do 
projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva;

c) A quantia de 4.000,00 €, destinada a comparticipar a execução do 
projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º Outorgante.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato-
-programa — aditamento — n.º CP/8/DDF/2015 são englobados neste 
contrato -programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º Outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 2.400,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da Cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 14.400,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 32.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
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dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente Cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º Outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º Outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da Cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da Cláusula 3.ª é disponi-
bilizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades
Regulares 

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.875,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.875,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.070,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.020,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.020,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.020,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.020,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.020,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.020,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.020,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.020,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.020,00 € 

Total  . . . . . . . . . . . . . . . 24.000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º Outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato -programa n.º CP/8/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º Outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses de 
janeiro e fevereiro na vigência do contrato -programa n.º CP/8/DDF/2015, 
apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista no alu-
dido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato -programa 
n.º CP/8/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da Cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º Outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 

das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da Cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução 
técnica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente 
ao 1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º Outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas, se aplicável;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º Outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na Cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º Outorgante;

k) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

l) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª

Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas Cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º Outorgante, 
quando o 2.º Outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º Outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.
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Cláusula 7.ª

Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º Outorgante pelo 1.º Outor-
gante nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde 
ao valor estimado de 47,44 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º Outorgante.

3 — Face ao disposto no n.º 1, nos termos do disposto no artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro as remunerações dos membros 
dos corpos sociais não podem ultrapassar os limites abaixo indicados:

a) A título individual: a remuneração equivalente a cargos de direção 
superior de 1.º grau da Administração Pública;

b) No cômputo das remunerações aos membros dos corpos sociais: 
5 % do montante global das comparticipações concedidas através do 
contrato -programa celebrado com o 2.º Outorgante no ano de 2015, 
excluindo os referentes a Organização de Eventos Internacionais.

4 — A violação dos limites indicados no ponto anterior constitui o 
2.º Outorgante na obrigação de restituição integral, ao 1.º Outorgante, 
dos montantes que lhe foram atribuídos por aquele contrato -programa 
celebrado ou outorgados para o corrente ano.

5 — As remunerações aos Revisores Oficiais de Contas que integram 
o Conselho Fiscal não são consideradas no âmbito da limitação estabe-
lecida no ponto 3. do presente artigo.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º Outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º Outorgante.

Cláusula 11.ª

Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter Cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª

Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
Cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, o contrato -programa n.º CP/8/DDF/2015 
é substituído pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as 
quantias que o 1.º Outorgante já entregou ao 2.º Outorgante, as quais são 
deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º Outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º Outor-
gante relativamente ao contrato -programa n.º CP/8/DDF/2015, seja a 
que título for.

Assinado em Lisboa, em 24 de março de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

24 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Aeromodelismo, 
Emanuel Santos Fernandes. 

 ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/92/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos

Campeonato Europeu Classe F5 J Juniores e Seniores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 classificação na 1.ª metade da tabela 
Campeonato do Mundo Classe F3B Juniores e Seniores   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 classificação na 1.ª metade da tabela 
Campeonato do Mundo Classe F3A Juniores e Seniores   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 classificação na 1.ª metade da tabela 
Campeonato Europeu F2 Juniores e Seniores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 classificação na 1.ª metade da tabela 

 208536148 
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 Contrato n.º 255/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/67/DDF/2015

Missões Portuguesas a Eventos Multidesportivos Internacionais

Organização das Missões Portuguesas a Festival Olímpico de Inverno 
da Juventude Europeia, Malbum 2015, XIII Festival Olímpico de 
Verão da Juventude Europeia, Tiblisi 2015, 1st European Games, 
Baku 2015.
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) O Comité Olímpico de Portugal, pessoa coletiva de direito pri-
vado, com sede na(o) Travessa da Memória, 36 -38, 1300 -403 Lisboa, 
NIPC 501498958, aqui representado por José Manuel Constantino, na 
qualidade de Presidente, adiante designado por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) A organização das Missões de Portugal aos diferentes eventos despor-

tivos que acontecerão em 2015 se revestem da crucial importância para o 
País e constituem o culminar de parcerias com vista a promover uma maior 
cooperação multilateral com os Comités de países do espaço Europeu.

B) Os Festivais Olímpicos da Juventude Europeia (FOJE) têm consti-
tuído uma oportunidade para a revelação de alguns dos grandes talentos 
Portugueses das últimas décadas que confirmariam, mais tarde, o seu 
valor nos Jogos Olímpicos, pelo que esta competição é decisiva no 
percurso e nas carreiras de muitos atletas.

C) Os Jogos Europeus vêm dar resposta a uma carência há muito reivin-
dicada pelos Comités Olímpicos Europeus que, contrariamente ao exem-
plo dos outros Continentes, não possuíam, no seu seio, uma competição 
multidesportiva que envolvesse simultaneamente todos os seus membros.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto —, e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo —, em conjuga-
ção com o disposto nos artigos 3.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 169/2007, 
de 3 de maio, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à organização pelo 2.º outorgante das atividades de 2015 
referentes às Missões Portuguesas aos FOJE 2015 (Verão, Tiblisi 2015 
e Inverno, Malbum 2015) e 1st European Games, Baku 2015 conforme 
proposta apresentada ao 1.º outorgante, constante do Anexo a este contrato-
-programa, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa referido 
na cláusula 1.ª, é no montante de 300.000,00 €.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — Trans-
ferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª, correspondente 
a 300.000,00 €, é disponibilizada nos seguintes termos:

a) 100.000,00 € em cada um dos meses de abril e junho,
b) 75.000,00 € no mês de agosto

c) 25.000,00 €, em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumpri-
mento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva 
validação positiva por parte do 1.º outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Organizar as Missões a que se reportam o presente contrato, nos 

termos constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante, e de forma 
a atingir os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e ex-
clusivo para a execução do programa objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 dias após o término de cada uma das Missões, 
o relatório final, sobre a execução técnica e financeira do programa, 
acompanhado do balancete analítico do centro de resultados, previsto 
na alínea anterior, antes do apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à organização das Missões e, para 
efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, legal 
e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu associado, 
nos termos do n.º 2 da presente cláusula, que comprovem as despesas 
relativas à realização do programa apresentado e objeto do presente 
contrato;

f) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações financeiras 
atribuídas a entidades desportivas filiadas no 2.º outorgante.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do Comité

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d) e/ou 
e) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolução do 
presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se verifique 
a impossibilidade de realização dos fins essenciais do programa objeto 
deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do programa 
desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.
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Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a pro-
dução de efeitos do presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e retroage à data de início da execução do programa por motivos 
de interesse público para o Estado no apoio da totalidade do programa 
desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual faz parte 
integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 26 de março de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
26 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente do Comité Olímpico de Portugal, José Manuel Constantino.

208551051 

 Contrato n.º 256/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/89/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:

1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-
letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2) A Federação de Patinagem de Portugal, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 52/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) Av. 
Almirante Gago Coutinho, 114, 1700 -032 Lisboa, NIPC 501065326, 
aqui representada por Fernando Elias Claro, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:

A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, ao 
abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º Outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 23 -01 -2015, com o 
2.º Outorgante o Contrato -Programa n.º CP/43/DDF/2015 que previa a 
concessão de uma comparticipação financeira até 119.166,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude ficou estabelecida a concessão à en-
tidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na Cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos  -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento Des-
portivo de Atividades Regulares, que o 2.º Outorgante apresentou ao 
1.º Outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante, ao 
2.º Outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na Cláusula 1.ª, é no montante de 750.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 185.000,00 €, destinada a comparticipar os custos 
com a Organização e Gestão do 2.º Outorgante;

b) A quantia de 165.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 5.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

c) A quantia de 400.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º Outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 41.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação de Recurso(s) Técnico(s) de apoio a este projeto;

ii) O montante da comparticipação financeira atribuída inclui uma 
verba de 8.800,00 € destinada a comparticipar as despesas relativas à 
execução do projeto de treino dos praticantes desportivos que utilizam as 
instalações do Centro Desportivo Nacional do Jamor, cujo custo global 
de referência é 8.800,00 €.

iii) Caso o custo efetivo com a realização do projeto de treino referen-
ciado no ponto i. supra se revelar inferior ao custo global de referência 
acima mencionado, a comparticipação financeira é proporcionalmente 
reduzida.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato -programa — 
aditamento — n.º CP/43/DDF/2015 são englobados neste contrato-
-programa do qual faz parte integrante.
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3 — O 2.º Outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 75.000,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da Cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 185.000,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 32.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente Cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º Outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º Outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da Cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da Cláusula 3.ª é disponi-
bilizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades
Regulares 

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59.583,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59.583,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.114,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.080,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.080,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.080,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.080,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.080,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.080,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.080,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.080,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.080,00 € 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 750.000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º Outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato -programa n.º CP/43/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º Outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato -programa n.º CP/43/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato -programa 
n.º CP/43/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da Cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª

Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:

a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 
no 1.º Outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da Cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2016, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução 
técnica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente 
ao 1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia 
da respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º Outor-
gante;

ii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º Outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na Cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º Outorgante;

k) Suportar todas as despesas faturadas, pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, durante o ano económico de 2015 decorrentes da utilização 
do Complexo Desportivo Nacional do Jamor relativas a instalações 
desportivas, alojamento e alimentação;

l) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

m) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas Cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º Outorgante, 
quando o 2.º Outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.
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3 — O 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º Outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º Outorgante pelo 1.º Outor-
gante nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde 
ao valor estimado de 51,79 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º Outorgante.

3 — Face ao disposto no n.º 1, nos termos do disposto no artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro as remunerações dos 
membros dos corpos sociais não podem ultrapassar os limites abaixo 
indicados:

a) A título individual: a remuneração equivalente a cargos de direção 
superior de 1.º grau da Administração Pública;

b) No cômputo das remunerações aos membros dos corpos sociais: 
5 % do montante global das comparticipações concedidas através do 
contrato -programa celebrado com o 2.º Outorgante no ano de 2015, 
excluindo os referentes a Organização de Eventos Internacionais.

4 — A violação dos limites indicados no ponto anterior constitui o 
2.º Outorgante na obrigação de restituição integral, ao 1.º Outorgante, 
dos montantes que lhe foram atribuídos por aquele contrato -programa 
celebrado ou outorgados para o corrente ano.

5 — As remunerações aos Revisores Oficiais de Contas que integram 
o Conselho Fiscal não são consideradas no âmbito da limitação estabe-
lecida no ponto 3. do presente artigo.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º Outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º Outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter Cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
Cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, o contrato -programa n.º CP/43/DDF/2015 
é substituído pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as 
quantias que o 1.º Outorgante já entregou ao 2.º Outorgante, as quais são 
deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º Outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º Outor-
gante relativamente ao contrato -programa n.º CP/43/DDF/2015, seja 
a que título for.

Assinado em Lisboa, em 26 de março de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

26 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação de Patinagem de Portugal, 
Fernando Elias Claro. 

 ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/89/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Campeonato do Mundo Seniores — Hóquei em Patins — Masculino . . . . . . . . . . . . . . . . Campeão 
Campeonato do Mundo de Sub 20 (Juniores) — Hóquei em Patins — Masculino . . . . . . Campeão 
Campeonato Europa Femininos Seniores  — Hóquei em Patins   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lugar de podium
Campeonato da Europa de Sub 20 (Juniores) — Hóquei em Patins — Feminino . . . . . . . Apuramento para a final do campeonato 
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Competição Internacional Objetivos 

Campeonato da Europa de Sub 17 (Juvenis) — Hóquei em Patins — Masculino . . . . . . . Campeão 
Campeonato do Mundo de Patinagem Artística — Misto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 classificação individual seniores até ao 5ºlugar

1 classificação individual juniores até ao 5ºlugar 
Campeonato da Europa de Patinagem Artística — Misto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lugar de podium seniores

Lugar de podium juniores
Lugar de podium juvenis
Lugar de podium cadetes

Taça da Europa Patinagem Artística (CC Europeu)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lugar de podium (todos os escalões) 
Campeonato do Mundo de Velocidade — Misto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 classificação individual seniores até ao 5ºlugar

1 classificação individual juniores até ao 5ºlugar 
Campeonato da Europa de — Misto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lugar de podium seniores

Lugar de podium juniores
Lugar de podium cadetes 

 208537833 

 Contrato n.º 257/2015

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/68/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com Deficiência, 
pessoa coletiva de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública 
desportiva, concedido através de Despacho n.º 60/95, de 9 de outubro, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 244, de 21 de outubro, 
com sede na(o) Rua Presidente Samora Machel, Lt. 7 — R/C Dt., NIPC 
502513934, aqui representada por Mário Jorge Ribeiro Lopes, na quali-
dade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato-programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato-programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, 
ao abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, com o 2.º outorgante o 
Contrato-Programa n.º CP/25/DDF/2015 que previa a concessão de uma 
comparticipação financeira até 50.664,00 €, paga em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude ficou estabelecida a concessão à en-
tidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto-lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos-programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com o 
disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de 
setembro, é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou 
ao 1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato-programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 

publicado e publicitado nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato-programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 304.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, infra:

a) A quantia de 23.900,00 €, destinada a comparticipar os custos com 
a Organização e Gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 146.100,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 45.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) 10.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execução 
do projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil “O Bicas 
na Escola”;

c) A quantia de 134.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 31.045,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato-pro-
grama — aditamento — n.º CP/25/DDF/2015 são englobados neste 
contrato-programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 30.400,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 111.000,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º outorgante, com base numa proposta funda-
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mentada do 2.º outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades 
Regulares 

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.332,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.332,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.366,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.330,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.330,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.330,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.330,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.330,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.330,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.330,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.330,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.330,00 € 

Total . . . . . . . . . . . . . . 304.000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato-programa n.º CP/25/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato-programa n.º CP/25/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato-programa 
n.º CP/25/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º outorgante ao 2.º outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
programa, sempre que solicitadas pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e exclusivo para 
execução do programa de desenvolvimento desportivo que é objeto 
de apoio pelo presente contrato-programa, não podendo nele imputar 
outros custos e proveitos que não sejam os da execução específica do 
programa, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação das 
verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução técnica e 
financeira do Programa de Atividades Regulares referente ao 1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato-programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia 
da respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do De-
creto-Lei n.º 248-B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas, se aplicável;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato-programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico-financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato-programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º outorgante;

k) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

l) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos-programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-programa;
b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos-programa 

celebrados com o 1.º outorgante;
c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato-programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato-programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato-programa celebrados em 2015 corresponde ao 
valor estimado de 30,66 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º outorgante compromete-se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
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das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-pro-
grama, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicân-
cias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos-programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos-programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª

Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato-programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 273/2009, 

de 1 de outubro, o contrato-programa n.º CP/25/DDF/2015 é substituído 
pelo presente contrato-programa, sem prejuízo de todas as quantias que 
o 1.º outorgante já entregou ao 2.º outorgante, as quais são deduzidas às 
verbas a afetar pelo presente contrato-programa.

5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outorgante 
relativamente ao contrato-programa n.º CP/25/DDF/2015, seja a que 
título for.

Assinado em Lisboa, em 26 de março de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

26 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baga-
nha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas 
com Deficiência, Mário Jorge Ribeiro Lopes. 

 ANEXO I

(ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo CP/68/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Andebol — 1.º Campeonato Europa INAS   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Basquetebol em Cadeira de Rodas — Campeonato da Europa — Divisão C   . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Atletismo — 7.º Campeonato Europa Open Pista Coberta INAS-FID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Atletismo — 7.º Campeonato Europa Open Corta-Mato INAS-FID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Atletismo — 6.º Campeonato Mundo Meia-Maratona INAS-FID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Atletismo — Global Games 2015 INAS-FID/10.º Campeonato Mundo INAS-FID . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Atletismo — 3.º Campeonato Mundo IAADS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Basquetebol — Global Games 2015 INAS-FID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Ciclismo — Global Games 2015 — INAS-FID/8.º Campeonato Mundo INAS-FID   . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Futsal — Global Games 2015 — INAS-FID/4.º Campeonato Mundo INAS-FID   . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Ginástica — Campeonato Mundo INAS-FID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Judo — Campeonato Europa JUDOWN   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Natação — Global Games 2015 INAS-FID/7.º Campeonato Mundo INAS   . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Natação — 7.º Campeonato do Mundo DSISO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Ténis de Mesa — 1.º Campeonato Mundo ITTAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Remo — Global Games 2015 — INAS-FID/Indoor & Regata   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obtenção de Medalha.
Campeonato Europeu de Goalball — Divisão C   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ascender à Divisão B.
Boccia — Campeonato da Europa (Teams & Pairs Europe)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualificação para Jogos Paralímpicos.
Futebol 7 — Campeonato do Mundo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualificação para Jogos Paralímpicos.

 208537939 

 Contrato n.º 258/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/101/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:

1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-
letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 

1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Ténis de Mesa, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 55/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Rua Padre Luis Aparício, 9 — 5.º, 1150 -248 Lisboa, NIPC 501547584, 
aqui representada por Pedro Miguel Gaspar Dias Moura, na qualidade 
de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.
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Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, ao 
abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 26 -01 -2015, com 
o 2.º outorgante o Contrato -Programa n.º CP/53/DDF/2015 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 48.332,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude ficou estabelecida a concessão à en-
tidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos  -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou 
ao 1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 350.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 87.500,00 €, destinada a comparticipar os custos com 
a Organização e Gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 167.500,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 14.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) 10.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execução 
do projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil “Ténis de 
Mesa Vai à Escola”;

c) A quantia de 95.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 13.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato-
-programa — aditamento — n.º CP/53/DDF/2015 são englobados neste 
contrato -programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 35.000,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 122.500,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores in-
cluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — Trans-
ferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades Regulares

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.166,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.166,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.228,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.160,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.160,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.160,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.160,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.160,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.160,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.160,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.160,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.160,00 € 

Total   . . . . . . . . . 350.000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato -programa n.º CP/53/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato -programa n.º CP/53/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato -programa 
n.º CP/53/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º outorgante ao 2.º outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º outorgante;



9162  Diário da República, 2.ª série — N.º 73 — 15 de abril de 2015 

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução téc-
nica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente ao 
1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º outorgante;

k) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

l) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da In-
ternet, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações 
financeiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais 
ou ligas profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 1.º 
outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver todas 
as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 

na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde ao 
valor estimado de 54,74 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

3 — Face ao disposto no n.º 1, nos termos do disposto no artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro as remunerações dos membros 
dos corpos sociais não podem ultrapassar os limites abaixo indicados:

a) A título individual: a remuneração equivalente a cargos de direção 
superior de 1.º grau da Administração Pública;

b) No cômputo das remunerações aos membros dos corpos sociais: 
5 % do montante global das comparticipações concedidas através do 
contrato -programa celebrado com o 2.º outorgante no ano de 2015, 
excluindo os referentes a Organização de Eventos Internacionais.

4 — A violação dos limites indicados no ponto anterior constitui o 
2.º outorgante na obrigação de restituição integral, ao 1.º outorgante, 
dos montantes que lhe foram atribuídos por aquele contrato -programa 
celebrado ou outorgados para o corrente ano.

5 — As remunerações aos Revisores Oficiais de Contas que integram 
o Conselho Fiscal não são consideradas no âmbito da limitação estabe-
lecida no ponto 3. do presente artigo.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.
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Cláusula 13.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, o contrato -programa n.º CP/53/DDF/2015 
é substituído pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as 
quantias que o 1.º outorgante já entregou ao 2.º outorgante, as quais são 
deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outor-
gante relativamente ao contrato -programa n.º CP/53/DDF/2015, seja 
a que título for.

Assinado em Lisboa, em 26 de março de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

26 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baga-
nha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Ténis de Mesa, Pedro 
Miguel Gaspar Dias Moura.

ANEXO I

(ao Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo n.º CP/101/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Open do Luxemburgo — Juniores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação de um praticante até ao 3.º lugar.
Campeonato do Mundo — Seniores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação de um praticante até ao 16.º lugar.
Campeonato da Europa de Jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação de um praticante até ao 8.º lugar.

Classificação de uma equipa até ao 8.º lugar.
Campeonato da Europa — Seniores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação de um praticante até ao 3.º lugar.

Classificação de uma equipa até ao 3.º lugar.
Campeonato do Mundo — Juniores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apuramento p/ fase final.
Fase Final do Circuito Mundial — Seniores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação de um praticante até ao 8.º lugar.

 208541883 

 Contrato n.º 259/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/111/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Enquadramento Técnico da Escola de Natação das Piscinas do Jamor
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Natação, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Moradia do Complexo do Jamor, Estrada da 
Costa, 1495 -688, Cruz -Quebrada, NIPC 501665056, aqui representada 
por António José Silva, na qualidade de Presidente, adiante designado 
por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) A Federação Portuguesa de Natação (FPN) tem por missão pro-

mover, regulamentar e dirigir a nível nacional o ensino e a prática da 
Natação e as demais atividades aquáticas nas suas diversas disciplinas, 
organizando ações e programas de atividade recreativa, campeonatos 
nacionais e representando a modalidade a nível internacional;

B) O IPDJ, I. P. tem a seu cargo a gestão das Piscinas do Jamor bem 
como da sua Escola de Natação, pretendendo que nela sejam presta-
dos pela FPN um conjunto de serviços de enquadramento técnico às 
atividades por aquela desenvolvidas de forma a garantir a qualidade 
pedagógica das mesmas;

C) De acordo com a cláusula 5.ª do Protocolo assinado a 27 de junho 
de 2014 entre ambos os outorgantes, em contrapartida às obrigações 
contratuais a que a FPN está vinculada, identificadas na cláusula 2.ª do 
mesmo, cabe ao IPDJ, I. P., conceder um apoio financeiro, no âmbito 
do Programa Nacional de Desporto para Todos;

D) De acordo com a informação técnica e administrativa referente ao 
funcionamento da referida Escola de Natação, cumpre assegurar através 
do presente programa desportivo o enquadramento técnico durante o 
primeiro semestre de 2015, no período compreendido entre o dia 1 de 
janeiro e o dia 31 de julho do presente ano civil.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto —, e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo —, em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo «Enquadramento 
Técnico da Escola de Natação das Piscinas do Jamor» que a Federação 
Portuguesa de Natação apresentou ao IPDJ, I. P., e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-
-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
julho de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 235.300,00 €.
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Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na alínea a) do n.º 1 da cláusula 3.ª é 
disponibilizada nos seguintes termos:

a) 135.300,00€ (cento e trinta e cinco mil e trezentos euros) até 
30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;

b) 100.000,00€ (cem mil euros) até 31 de maio de 2015.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada ao 
1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 15 de abril de 2015, o relatório intermédio relativo às 
atividades desenvolvidas no primeiro trimestre, previsto na alínea ante-
rior, antes do apuramento de resultados;

e) Entregar, até 30 de setembro de 2015, o relatório final compilado, 
sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete ana-
lítico do centro de resultados, previsto na alínea c) da cláusula 5.ª, antes 
do apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das ati-
vidades desportivas, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas 
no manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), d), 
e) e/ou f) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º ou-
torgante não tenham sido aplicadas na competente realização do pro-
grama desportivo em anexo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 
1.º outorgante os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 

das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 27 de março de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
27 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Natação, An-
tónio José Silva.

208541964 

 Contrato n.º 260/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/85/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Basquetebol, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 39/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Rua da Madalena, 179 — 2.º, 1149 -033 Lisboa, NIPC 501240802, 
aqui representada por Manuel Francisco Fernandes, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, ao 
abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º outorgante;
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C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 22 -01 -2015, com 
o 2.º outorgante o Contrato -Programa n.º CP/15/DDF/2015 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 300.000,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude ficou estabelecida a concessão à en-
tidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos  -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou 
ao 1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 1.840.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, infra:

a) A quantia de 180.000,00 €, destinada a comparticipar os custos 
com a Organização e Gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 982.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 250.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) 30.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execução 
do projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil “Mais 
Basquetebol, Melhor Basquetebol”;

c) A quantia de 678.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 150.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) O montante da comparticipação financeira atribuída inclui uma 
verba de 152.240,00 € destinada a comparticipar as despesas relativas à 
execução do projeto de treino dos praticantes desportivos que utilizam as 
instalações do Centro Desportivo Nacional do Jamor, cujo custo global 
de referência é 228.800,00 €.

iii) Caso o custo efetivo com a realização do projeto de treino referen-
ciado no ponto i. supra se revelar inferior ao custo global de referência 
acima mencionado, a comparticipação financeira é proporcionalmente 
reduzida.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato-
-programa — aditamento — n.º CP/15/DDF/2015 são englobados neste 
contrato -programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 184.000,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 

indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 294.000,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — Trans-
ferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades Regulares 

Janeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150.000,00 € 
Fevereiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150.000,00 € 
Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 
Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 
Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 
Junho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 
Julho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 
Agosto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 
Setembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 
Novembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 
Dezembro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154.000,00 € 

Total . . . . . . . . . 1.840.000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato -programa n.º CP/15/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato -programa n.º CP/15/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato -programa 
n.º CP/15/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º outorgante ao 2.º outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
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específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução téc-
nica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente ao 
1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º outorgante;

k) Suportar todas as despesas faturadas, pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, durante o ano económico de 2015 decorrentes da utilização 
do Complexo Desportivo Nacional do Jamor relativas a instalações 
desportivas, alojamento e alimentação;

l) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

m) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-

tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

5 — Os pagamentos previstos na cláusula 4.ª estão suspensos até 
que o 2.º outorgante regularize as obrigações contratuais em falta, bem 
como proceda às reposições de verbas apuradas resultantes de contratos-
-programa celebrados em 2015 e/ou anos anteriores, sem prejuízo da 
possibilidade deste Instituto poder acionar o estabelecido na parte final 
do n.º anterior.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde ao 
valor estimado de 36,11 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º OUTORGANTE do princípio da igual-

dade de oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres, das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal 
(ADoP) e do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da 
legislação relativa ao combate às manifestações de violência associadas 
ao desporto, à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica 
a suspensão e, se necessário, o cancelamento das comparticipações 
financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.
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Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, o contrato -programa n.º CP/15/DDF/2015 
é substituído pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as 

quantias que o 1.º outorgante já entregou ao 2.º outorgante, as quais são 
deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outorgante 
relativamente ao contrato -programa n.º CP/15/DDF/2015, seja a que 
título for.

Assinado em Lisboa, em 27 de março de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

27 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Basquetebol, 
Manuel Francisco Fernandes. 

 ANEXO I

(ao Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo n.º CP/85/DDF/2015

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Campeonato da Europa  — Div. B Sub 20 Masculinos  . . . . . . . . . . . . . . 8 primeiros lugares + 50 % vitórias.
Campeonato da Europa — Div.B Sub 18 Masculinos. . . . . . . . . . . . . . . 8 primeiros lugares + 50 % vitórias.
Campeonato da Europa — Div.B Sub 16 Masculinos. . . . . . . . . . . . . . . 12 primeiros lugares.
Campeonato da Europa Seniores Femininos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apuramento para Europeu 2017.
Campeonato da Europa — Div.A Sub 20 Femininos  . . . . . . . . . . . . . . . Manutenção na Divisão A.
Campeonato da Europa — Div.A Sub 18 Femininos  . . . . . . . . . . . . . . . Manutenção na Divisão A.
Campeonato da Europa — Div.A Sub 16 Femininos  . . . . . . . . . . . . . . . Manutenção na Divisão A.

 208541931 

 Contrato n.º 261/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/75/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:

1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-
letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Equestre Portuguesa, pessoa coletiva de direito pri-
vado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 15/94, de 18 de março, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 78, de 4 de abril, com sede na(o) Av. Ma-
nuel da Maia, 26 — 4.º Dtº, 1000 -201 Lisboa, NIPC 501678220, aqui 
representada por Luis Manuel Cidade Pereira de Moura, na qualidade 
de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou 
ao 1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª

Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 347.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, infra:

a) A quantia de 118.000,00 €, destinada a comparticipar os custos 
com a Organização e Gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 144.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 17.280,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

c) A quantia de 85.000,00 €, destinada a comparticipar a execução do 
projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º outorgante

2 — O 2.º outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 34.700,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da cláusula 12.ª, infra.

3 — Não obstante o indicado no n.º 2 o valor máximo do apoio para 
o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante de 
121.750,00 €.

4 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

5 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

6 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

7 — Sem prejuízo do n.º 2 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da cláusula 12.ª do presente contrato.

8 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.
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Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades Regulares

Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 
Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 
Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 
Junho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 
Julho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 
Agosto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 
Setembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 
Novembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 
Dezembro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.700,00 € 

Total . . . . . . . . . 347.000,00 € 

 2 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º outorgante ao 2.º outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução téc-
nica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente ao 
1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º outorgante;

k) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

l) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde ao 
valor estimado de 30,82 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
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de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 11.ª

Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 27 de março de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
27 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Ba-
ganha. — O Presidente da Federação Equestre Portuguesa, Luís Manuel 
Cidade Pereira de Moura. 

 ANEXO I

(ao Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo n.º CP/75/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Campeonato Europa de Atrelagem — 4 Cavalos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 25.º lugar.
Classificação coletiva até ao 16.º lugar.

Campeonato Mundo de Atrelagem — Parelhas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 22.º lugar.
Classificação coletiva até ao 16.º lugar.

Campeonato Europa de Concurso Completo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 32.º lugar.
Classificação coletiva até ao 17.º lugar.

Campeonato Europa de Concurso Completo — Juniores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 35.º lugar.
Classificação coletiva até ao 17.º lugar.

Campeonato Europa de Concurso Completo — Jovens Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 35.º lugar.
Classificação coletiva até ao 17.º lugar.

Campeonato Europa de Ensino — Juniores & Jovens Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 35.º lugar.
Classificação coletiva até ao 16.º lugar.

Campeonato Europa de Ensino — Seniores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 30.º lugar.
Classificação coletiva até ao 16.º lugar.

Campeonato Europa de Equitação Adaptada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação coletiva até ao 26.º lugar.

Campeonato Europa de Equitação Trabalho — Juniores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 8.º lugar.
Classificação coletiva até ao 8.º lugar.

Campeonato Europa de Raides — Juniores & Jovens Cavaleiros   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 35.º lugar.
Classificação coletiva até ao 16.º lugar.

Campeonato Europa de Raides — Seniores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 35.º lugar.
Classificação coletiva até ao 16.º lugar.

Campeonato Europa de Saltos Obstáculos — Juniores, Jovens Cavaleiros. e Children . . . . Classificação individual até ao 16.º lugar.
Classificação coletiva até ao 16.º lugar.
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Competição Internacional Objetivos 

Campeonato Europa de Saltos Obstáculos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 16.º lugar.
Classificação coletiva até ao 16.º lugar.

Campeonato Europa de TREC — Jovens Cavaleiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação individual até ao 16.º lugar.
Classificação coletiva até ao 8.º lugar.

Campeonato da Europa de Horseball — Sub 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação coletiva até ao 8.º lugar.

 208541915 

 Contrato n.º 262/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/91/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Vela, pessoa coletiva de direito privado, 
titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido através 
de Despacho n.º 57/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) Doca 
de Belém, 1400 -038 Lisboa, NIPC 501265880, aqui representada por 
José Manuel Reis Nunes Leandro, na qualidade de Presidente, adiante 
designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar com os be-
neficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para o ano findo, 
a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo contrato -programa, 
as quantias mensais correspondentes ao duodécimo do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, ao 
abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º Outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 23 -01 -2015, com o 
2.º Outorgante o Contrato -Programa n.º CP/58/DDF/2015 que previa a 
concessão de uma comparticipação financeira até 103.498,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude ficou estabelecida a concessão à en-
tidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na Cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos  -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento Des-
portivo de Atividades Regulares, que o 2.º Outorgante apresentou ao 
1.º Outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 2.ª

Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante, ao 
2.º Outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na Cláusula 1.ª, é no montante de 635.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 83.900,00 €, destinada a comparticipar os custos com 
a Organização e Gestão do 2.º Outorgante;

b) A quantia de 237.100,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 50.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

c) A quantia de 314.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º Outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 50.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato-
-programa — aditamento — n.º CP/58/DDF/2015 são englobados neste 
contrato -programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º Outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 63.500,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da Cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 173.500,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente Cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º Outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º Outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da Cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.
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Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da Cláusula 3.ª é disponi-
bilizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades 
Regulares

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51.749,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51.749,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.152,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.150,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.150,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.150,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.150,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.150,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.150,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.150,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.150,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.150,00 € 

Total . . . . . . . . . . . . . . 635.000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º Outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato -programa n.º CP/58/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º Outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato -programa n.º CP/58/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato -programa 
n.º CP/58/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da Cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º Outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da Cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução 
técnica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente 
ao 1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º Outorgante;

ii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º Outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 

apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na Cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º Outorgante;

k) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

l) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas Cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º Outorgante, 
quando o 2.º Outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º Outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º Outorgante pelo 1.º Outor-
gante nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde 
ao valor estimado de 46,70 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º Outorgante.

3 — Face ao disposto no n.º 1, nos termos do disposto no artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro as remunerações dos membros 
dos corpos sociais não podem ultrapassar os limites abaixo indicados:

a) A título individual: a remuneração equivalente a cargos de direção 
superior de 1.º grau da Administração Pública;

b) No cômputo das remunerações aos membros dos corpos sociais: 
5 % do montante global das comparticipações concedidas através do 
contrato -programa celebrado com o 2.º Outorgante no ano de 2015, 
excluindo os referentes a Organização de Eventos Internacionais.

4 — A violação dos limites indicados no ponto anterior constitui o 
2.º Outorgante na obrigação de restituição integral, ao 1.º Outorgante, 
dos montantes que lhe foram atribuídos por aquele contrato -programa 
celebrado ou outorgados para o corrente ano.

5 — As remunerações aos Revisores Oficiais de Contas que integram 
o Conselho Fiscal não são consideradas no âmbito da limitação estabe-
lecida no ponto 3. do presente artigo.
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Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º Outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º Outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter Cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª

Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
Cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, o contrato -programa n.º CP/58/DDF/2015 
é substituído pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as 
quantias que o 1.º Outorgante já entregou ao 2.º Outorgante, as quais são 
deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º Outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º Outor-
gante relativamente ao contrato -programa n.º CP/58/DDF/2015, seja 
a que título for.

Assinado em Lisboa, em 30 de março de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

30 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Vela, José Ma-
nuel Reis Nunes Leandro. 

 ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/91/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos

ISAF YOUTH WORLDS  . . . . . . . . . . . . . . . . — Classificação de uma embarcação até ao 20.º Lugar — 420 —Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 20.º Lugar — 420 —Feminino
— Classificação de uma embarcação até ao 20.º Lugar — LASER RADIAL — Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 20.º Lugar — LASER RADIAL

Campeonato do Mundo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Classificação de uma embarcação até ao 35.º Lugar — Laser — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 20.º Lugar — 49 ER — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 30.º Lugar — FINN — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 35.º Lugar — 470 — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 35.º Lugar — 470 — Sénior Feminino
— Classificação de uma embarcação até ao 40.º Lugar — NACRA 17 — Sénior Misto
— Classificação de uma embarcação até ao 30.º Lugar — 420 — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 30.º Lugar — 420 — Sénior Feminino
— Classificação de uma embarcação até ao 35.º Lugar — RSX — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 50.º Lugar — OPTIMIST — Juvenil Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 50.º Lugar — OPTIMIST

Campeonato da Europa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Classificação de uma embarcação até ao 25.º Lugar — Laser — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 15.º Lugar — 49 ER — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 25.º Lugar — FINN — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 25.º Lugar — 470 — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 30.º Lugar — 470 — Sénior Feminino
— Classificação de uma embarcação até ao 25.º Lugar — RSX — Sénior Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 30.º Lugar — 420 — Júnior Misto -Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 45.º Lugar — OPTIMIST — Juvenil Masculino
— Classificação de uma embarcação até ao 45.º Lugar — OPTIMIST

 208543316 
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 Contrato n.º 263/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/96/DDF/2015

Atividades regulares
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Judo, pessoa coletiva de direito privado, 
titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido através 
de Despacho n.º 49/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) Rua do 
Quelhas, 32, 1200 -781 Lisboa, NIPC 501515674, aqui representada por 
José Manuel Álvares da Costa e Oliveira, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, ao 
abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 26 -01 -2015, com 
o 2.º outorgante o Contrato -Programa n.º CP/34/DDF/2015 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 176.732,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude ficou estabelecida a concessão à en-
tidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos  -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou 
ao 1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 1.106.760,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 218.000,00 €, destinada a comparticipar os custos 
com a Organização e Gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 328.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 26.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) 5.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execução 
do projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil “Desporto 
Juvenil e Desporto Escolar”;

c) A quantia de 560.760,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 120.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) O montante da comparticipação financeira atribuída inclui uma 
verba de 70.400,00 € destinada a comparticipar as despesas relativas à 
execução do projeto de treino dos praticantes desportivos que utilizam as 
instalações do Centro Desportivo Nacional do Jamor, cujo custo global 
de referência é 79.200,00 €.

iii) Caso o custo efetivo com a realização do projeto de treino referen-
ciado no ponto i. supra se revelar inferior ao custo global de referência acima 
mencionado, a comparticipação financeira é proporcionalmente reduzida.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato-
-programa — aditamento — n.º CP/34/DDF/2015 são englobados neste 
contrato -programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 110.676,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 220.500,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades Regulares 

Janeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88.366,00 €
Fevereiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88.366,00 € 
Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.028,00 € 
Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.000,00 € 
Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.000,00 € 
Junho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.000,00 € 
Julho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.000,00 € 
Agosto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.000,00 € 
Setembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.000,00 € 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.000,00 € 
Novembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.000,00 € 
Dezembro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.000,00 € 

Total . . . . . . . . . . 1.106.760,00 € 
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 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato -programa n.º CP/34/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato -programa n.º CP/34/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato -programa 
n.º CP/34/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º outorgante ao 2.º outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução téc-
nica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente ao 
1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º outorgante;

k) Suportar todas as despesas faturadas, pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, durante o ano económico de 2015 decorrentes da utilização 
do Complexo Desportivo Nacional do Jamor relativas a instalações 
desportivas, alojamento e alimentação;

l) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

m) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da In-
ternet, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações 
financeiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou 
ligas profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), 
g), h) e/ou i) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede 
ao 1.º outorgante o direito de resolução do presente contrato e de 
reaver todas as quantias pagas quando se verifique a impossibili-
dade de realização dos fins essenciais do Programa de Atividades 
Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

5 — Os pagamentos previstos na cláusula 4.ª estão suspensos até 
que o 2.º outorgante regularize as obrigações contratuais em falta, bem 
como proceda às reposições de verbas apuradas resultantes de contratos-
-programa celebrados em 2015 e/ou anos anteriores, sem prejuízo da 
possibilidade deste Instituto poder acionar o estabelecido na parte final 
do n.º anterior.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde ao 
valor estimado de 63,28 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

3 — Face ao disposto no n.º 1, nos termos do disposto no artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro as remunerações dos 
membros dos corpos sociais não podem ultrapassar os limites abaixo 
indicados:

a) A título individual: a remuneração equivalente a cargos de direção 
superior de 1.º grau da Administração Pública;

b) No cômputo das remunerações aos membros dos corpos sociais: 
5 % do montante global das comparticipações concedidas através do 
contrato -programa celebrado com o 2.º outorgante no ano de 2015, 
excluindo os referentes a Organização de Eventos Internacionais;

4 — A violação dos limites indicados no ponto anterior constitui o 
2.º outorgante na obrigação de restituição integral, ao 1.º outorgante, 
dos montantes que lhe foram atribuídos por aquele contrato -programa 
celebrado ou outorgados para o corrente ano.

5 — As remunerações aos Revisores Oficiais de Contas que integram 
o Conselho Fiscal não são consideradas no âmbito da limitação estabe-
lecida no ponto 3. do presente artigo.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.
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Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, o contrato -programa n.º CP/34/DDF/2015 
é substituído pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as 
quantias que o 1.º outorgante já entregou ao 2.º outorgante, as quais são 
deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outorgante 
relativamente ao contrato -programa n.º CP/34/DDF/2015, seja a que 
título for.

Assinado em Lisboa, em 31 de março de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

31 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Ba-
ganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Judo, José Manuel 
Álvares da Costa e Oliveira.

ANEXO I

(ao Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/96/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais 
e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Campeonato da Europa Seniores Classificação de um praticante até 
ao 3.º lugar.

Classificação de um praticante até 
ao 7.º lugar.

Classificação de 4 praticantes até 
ao 16.º lugar.

IJF Masters. . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação de um praticante até 
ao 3.º lugar.

Classificação de um praticante até 
ao 7.º lugar.

Campeonato da Europa Cadetes Classificação de um praticante até 
ao 7.º lugar.

Classificação de 2 praticantes até 
ao 16.º lugar.

Campeonato do Mundo Seniores Classificação de um praticante até 
ao 3.º lugar.

Classificação de um praticante até 
ao 7.º lugar.

Classificação de 3 praticantes até 
ao 16.º lugar.

Campeonato da Europa Juniores Classificação de um praticante até 
ao 7.º lugar.

Classificação de 2 praticantes até 
ao 16.º lugar.

Campeonato do Mundo Juniores Classificação de um praticante até 
ao 7.º lugar.

Classificação de 2 praticantes até 
ao 16.º lugar.

Campeonato da Europa Sub23. . . Classificação de um praticante até 
ao 7.º lugar.

Classificação de um praticante até 
ao 16.º lugar.

Campeonato do Mundo Katas  . . . Classificação de um praticante até 
ao 7.º lugar.

Campeonato da Europa Katas  . . . Classificação de um praticante até 
ao 7.º lugar.

 208551035 

 Contrato n.º 264/2015

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/93/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Badminton, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
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através de Despacho n.º 38/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) Rua 
Júlio César Machado, 80, 2500 -225 Caldas da Rainha, NIPC 501109170, 
aqui representada por Horácio Miranda Ornelas Bento de Gouveia, na 
qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, «outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior»;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, 
ao abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 28 -01 -2015, com 
o 2.º outorgante o Contrato -Programa n.º CP/14/DDF/2015 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 53.332,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude ficou estabelecida a concessão à en-
tidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que «os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos»;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou 
ao 1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 340.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 95.000,00 €, destinada a comparticipar os custos com 
a Organização e Gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 120.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva;

c) A quantia de 125.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 43.000,00 € destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) 6.000,00 € destinado a comparticipar as despesas com as desloca-
ções de praticantes desportivos das regiões autónomas dos Açores e da 
Madeira para participação nas respetivas Seleções Nacionais.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato -programa — 
aditamento — n.º CP/14/DDF/2015 são englobados neste contrato-
-programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 34.000,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 120.000,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades
Regulares 

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 666,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 666,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 728,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 660,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 660,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 660,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 660,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 660,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 660,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 660,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 660,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 660,00 € 

Total   . . . . . . . . . . . . 340 000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato -programa n.º CP/14/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato -programa n.º CP/14/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato -programa 
n.º CP/14/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º outorgante ao 2.º outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da Cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
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exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução téc-
nica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente ao 
1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia 
da respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º outorgante;

k) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

l) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-

tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde ao 
valor estimado de 50,64 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

3 — Face ao disposto no n.º 1, nos termos do disposto no artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro as remunerações dos membros 
dos corpos sociais não podem ultrapassar os limites abaixo indicados:

a) A título individual: a remuneração equivalente a cargos de direção 
superior de 1.º grau da Administração Pública;

b) No cômputo das remunerações aos membros dos corpos sociais: 
5 % do montante global das comparticipações concedidas através do 
contrato -programa celebrado com o 2.º outorgante no ano de 2015, 
excluindo os referentes a Organização de Eventos Internacionais.

4 — A violação dos limites indicados no ponto anterior constitui o 
2.º outorgante na obrigação de restituição integral, ao 1.º outorgante, 
dos montantes que lhe foram atribuídos por aquele contrato -programa 
celebrado ou outorgados para o corrente ano.

5 — As remunerações aos Revisores Oficiais de Contas que integram 
o Conselho Fiscal não são consideradas no âmbito da limitação estabe-
lecida no ponto 3. do presente artigo.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.
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Cláusula 13.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, o contrato -programa n.º CP/14/DDF/2015 
é substituído pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as 
quantias que o 1.º outorgante já entregou ao 2.º outorgante, as quais são 
deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outorgante 
relativamente ao contrato -programa n.º CP/14/DDF/2015, seja a que 
título for.

Assinado em Lisboa, em 01 de abril de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

1 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — 
O Presidente da Federação Portuguesa de Badminton, Horácio Miranda 
Ornelas Bento de Gouveia.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/93/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais 
e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Campeonato da Europa — Sub 19 Classificação até ao 8.º lugar.
Campeonato da Europa de Equipas — 

Sub 19.
Apuramento para a Fase Final.

Campeonato do Mundo — Seniores Classificação até ao 16.º lugar.

 208551221 

 Contrato n.º 265/2015

Contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo CP/123/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais

Campeonato Internacional Amador de Portugal — Senhoras e Homens
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Golfe, pessoa coletiva de direito privado, 
titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido através de 
Despacho n.º 46/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) Avª das Tuli-
pas, 6 — Edifício Miraflores, 17.º C, Miraflores, 1495 -161 Algés, NIPC 
501094377, aqui representada por Manuel Alexandre Sousa Pinto Agrellos, 
na qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 

Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Des-
portivo Internacional designado Campeonato Internacional Amador de 
Portugal — Senhoras e Homens, Setúbal 2015, nos dias 28 de janeiro a 
14 de fevereiro de 2015, conforme proposta apresentada ao 1.º outorgante 
constante do Anexo II a este contrato -programa, o qual faz parte inte-
grante do mesmo, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 
1.ª supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é con-
cedida a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao 
valor máximo de 7.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 29,50 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
3,00 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 210 (2,00 %)
ii) N.º de países — 20 (1,00 %)
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Não (0,00 %)
iv) Transmissão direta — Não (0,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 15 (quinze) dias após 
a entrada em vigor do presente contrato -programa, correspondente a 
3.500,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 3.500,00 €, 
em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva validação positiva 
por parte do 1.º outorgante.
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Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) 
e/ou g) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º outorgante não tenham sido aplicadas na competente realização do 
Evento Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante 
os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem 
ser tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa cele-
brados pelo 2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, designadamente através da realização 
de inspeções, inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade 

externa, devendo aqueles contratos -programa conter cláusula expressa 
nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 1 de abril de 2015, em dois exemplares de 

igual valor.
1 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Federação Portuguesa de Golfe, Manuel Alexandre Sousa 
Pinto Agrellos.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo CP/123/DDF/2015)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio 
face aos indicadores

Número de praticantes . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[de praticantes — 2 %
[150, 200[de praticantes — 1,5 %
[100, 150[de praticantes — 1 %
[50, 100[de praticantes — 0,5 %
[0, 50[de praticantes — 0 % 
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Indicador Valorização do apoio 
face aos indicadores

Número de países. . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 % 

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa de 
absolutos.

Sim — 2 %
Não — 0 % 

Transmissão direta . . . . . . . . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 % 

 208551165 

 Contrato n.º 266/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/109/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Voleibol, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 58/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Av.ª da França, 549, 4050 -279 Porto, NIPC 501982060, aqui repre-
sentada por Vicente Henrique Gonçalves de Araújo, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Es-
tado do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de adi-
tamento, ao abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 
2.º Outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 22 -01 -2015, com o 
2.º Outorgante o Contrato -Programa n.º CP/59/DDF/2015 que previa a 
concessão de uma comparticipação financeira até 261.666,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude ficou estabelecida a concessão à en-
tidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na Cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos  -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 

de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento Des-
portivo de Atividades Regulares, que o 2.º Outorgante apresentou ao 
1.º Outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante, ao 
2.º Outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na Cláusula 1.ª, é no montante de 1.597.500,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 224.000,00 €, destinada a comparticipar os custos 
com a Organização e Gestão do 2.º Outorgante;

b) A quantia de 913.500,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 220.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) 61.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execu-
ção do projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil “Gira 
Volei”;

c) A quantia de 460.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º Outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 146.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato -programa — 
aditamento — n.º CP/59/DDF/2015 são englobados neste contrato-
-programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º Outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 159.750,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da Cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 269.750,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente Cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º Outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º Outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da Cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.
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Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da Cláusula 3.ª é disponi-
bilizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês
Programa

de Atividades
Regulares 

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130.833,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130.833,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.614,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.580,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.580,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.580,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.580,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.580,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.580,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.580,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.580,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.580,00 € 

Total   . . . . . . . . . . . . . . . 1.597.500,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º Outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato -programa n.º CP/59/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º Outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato -programa n.º CP/59/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato -programa 
n.º CP/59/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da Cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º Outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
que é objeto de apoio pelo presente contrato -programa, não podendo 
nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução 
específica do programa, de modo a permitir o acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da Cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução 
técnica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente 
ao 1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato -programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º Outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º Outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato -programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na Cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato -programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º Outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º Outorgante;

k) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

l) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º Outorgante, 
quando o 2.º Outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º Outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º Outorgante pelo 1.º Outor-
gante nos termos do contrato -programa celebrados em 2015 corresponde 
ao valor estimado de 43,27 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º Outorgante.

3 — Face ao disposto no n.º 1, nos termos do disposto no artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro as remunerações dos membros 
dos corpos sociais não podem ultrapassar os limites abaixo indicados:

a) A título individual: a remuneração equivalente a cargos de direção 
superior de 1.º grau da Administração Pública;

b) No cômputo das remunerações aos membros dos corpos sociais: 
5 % do montante global das comparticipações concedidas através do 
contrato -programa celebrado com o 2.º Outorgante no ano de 2015, 
excluindo os referentes a Organização de Eventos Internacionais.

4 — A violação dos limites indicados no ponto anterior constitui o 
2.º Outorgante na obrigação de restituição integral, ao 1.º Outorgante, 
dos montantes que lhe foram atribuídos por aquele contrato -programa 
celebrado ou outorgados para o corrente ano.
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5 — As remunerações aos Revisores Oficiais de Contas que integram 
o Conselho Fiscal não são consideradas no âmbito da limitação estabe-
lecida no ponto 3. do presente artigo.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º Outorgante compromete -se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no 
sexo.
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º Outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 

de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter Cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª

Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
Cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2015 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, o contrato -programa n.º CP/59/DDF/2015 
é substituído pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as 
quantias que o 1.º Outorgante já entregou ao 2.º Outorgante, as quais são 
deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º Outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º Outor-
gante relativamente ao contrato -programa n.º CP/59/DDF/2015, seja 
a que título for.

Assinado em Lisboa, em 7 de abril de 2015, em dois exemplares de 
igual valor.

7 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Federação Portuguesa de Voleibol, Vicente Henrique 
Gonçalves de Araújo. 

 ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/109/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos

Poule de Qualificação para Campeonato da Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Apuramento para a Fase Final 
Fase Final do Campeonato da Europa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Classificação entre os 10 primeiros 
Universíadas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Classificação entre os 10 primeiros 
Poule Qualificação Campeonato do Mundo — Juniores/Masculinos   . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 1.º lugar na Poule 
Poule Qualificação Campeonato da Europa — Cadetes/Masculino . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 2.º lugar na Poule 
Campeonato da Europa — Cadetes/Masculino   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Classificação entre os 10 primeiros 
Poule Qualificação Campeonato da Europa — Cadetes/Feminino   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 3.º lugar na Poule 
Campeonato da Europa — Cadetes/Feminino   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Classificação entre os 10 primeiros 
Liga Mundial — Fase de grupos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Obtenção do 1.º lugar 
Liga Mundial — Final Four   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Obtenção do 1.º lugar 
Liga Mundial — Final Six   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Obtenção do 5.º lugar 
Campeonato da Europa — Voleibol de Praia Sub -18 Femininos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Obtenção do 5.º lugar 
Campeonato da Europa — Voleibol de Praia Sub -18 Masculino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Obtenção do 5.º lugar 
Campeonato da Europa — Voleibol de Praia Sub -20 Femininos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Obtenção do 5.º lugar 
Campeonato da Europa — Voleibol de Praia Sub -20 Masculino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Obtenção do 5.º lugar 
Campeonato da Europa — Voleibol de Praia Sub -22 Femininos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Obtenção do 5.º lugar 
Campeonato da Europa — Voleibol de Praia Sub -22 Masculino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Obtenção do 5.º lugar 
Continental Cup — 3.ª ronda — Voleibol de Praia Seniores/Masculino   . . . . . . . . . . . . . . .  - Apuramento para a fase seguinte 
Continental Cup — 3.ª ronda — Voleibol de Praia Seniores/Feminino . . . . . . . . . . . . . . . .  - Apuramento para a fase seguinte 
Continental Cup — 4.ª ronda — Voleibol de Praia Seniores/Masculino   . . . . . . . . . . . . . . .  - 1.º lugar na Poule 
Continental Cup — 4.ª ronda — Voleibol de Praia Seniores/Feminino . . . . . . . . . . . . . . . .  - 1.º lugar na Poule 

 208557719 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 3987/2015
Por despacho de 24 de novembro de 2014, do Subdiretor -Geral da 

Área de Recursos Humanos e Formação, (por delegação de competências 
do Senhor Diretor -Geral) da Autoridade Tributária e Aduaneira, e após 
anuência da Diretora -Geral de Administração Escolar, foi autorizada a 
mobilidade na categoria de assistente técnica de Regina Maria Concei-
ção Novais, no mapa de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
para exercer funções na Direção de Finanças de Setúbal, nos termos do 
disposto do artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
com efeitos a 1 de abril de 2015.

25 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208533515 

 Aviso n.º 3988/2015
Por despacho de 25 de março de 2015 do Subdiretor -Geral da Área 

de Recursos Humanos e Formação (por delegação de competências do 
Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira), e após 
anuência da Diretora -Geral da Política de Justiça, foi autorizada a con-
solidação definitiva da mobilidade na categoria de técnica superior de 
Tânia Sofia Taveira Silva, no mapa de pessoal da Autoridade Tributária 
e Aduaneira, para exercer funções nos Serviços Centrais, nos termos do 
disposto no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

26 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208535727 

 Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas

Aviso n.º 3989/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, diploma que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), torna -se público que o trabalhador Rui Manuel Lopes, 
que se encontrava em situação de requalificação, afeto à Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas, cessou o vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, ao abrigo do n.º 7 do 
artigo 262.º da LTFP, por motivos de rescisão por mútuo acordo, com 
efeitos a 30 de junho de 2014.

25 de março de 2015. — A Diretora -Geral, Mafalda Santos.
208535038 

 Direção-Geral do Tesouro e Finanças

Despacho n.º 3754/2015
Considerando que o trabalhador Luís Manuel Lemos de Oliveira 

Machado requereu a alteração do posicionamento remuneratório em 
virtude de ter concluído um módulo completo (três anos) em funções 
dirigentes, em 1 de junho de 2010, e cessado o exercício dessas mesmas 
funções em 31 de julho de 2012;

Considerando o disposto nos n.os 1, 5 e 6 do artigo 29.º da Lei n.º 2/2014, 
de 15 de janeiro, na redação conferida pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, conjugados com o n.º 3 do artigo 25.º da Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril, e estarem devidamente confirmados os pressupostos pela 
Secretaria -Geral do Ministério das Finanças;

Determino a alteração do posicionamento remuneratório do traba-
lhador da carreira/categoria técnico superior Luís Manuel Lemos de 
Oliveira Machado para a 7.ª posição remuneratória, nível remunerató-
rio 35 da tabela remuneratória única, com efeitos a 01 de agosto de 2012.

24 de março de 2015. — A Diretora -Geral, Elsa Roncon Santos.
208534828 

 Serviços Sociais da Administração Pública

Aviso n.º 3990/2015
1 — Faz-se público que os Serviços Sociais da Administração Pú-

blica (SSAP), ao abrigo do disposto nos n.º 2 do artigo 93.º e n.º 1 

do artigo 97.º ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
pretendem recrutar, em regime da mobilidade interna na categoria, um 
técnico superior.

2 — Tipo de oferta: Mobilidade interna na categoria.
3 — Carreira/categoria: técnico superior.
4 — Número de postos de trabalho: 1.
5 — Habilitações literárias: licenciatura, preferencialmente em Gestão 

de Empresas, Economia ou Administração Pública.
6 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
7 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 38.º da Lei 

n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento de Estado para 2015), no 
decurso do ano civil de 2015 estão proibidas valorizações remuneratórias, 
pelo que o/a trabalhador/a recrutado/a manterá a posição remuneratória 
detida no lugar de origem.

8 — A descrição do posto de trabalho é a seguinte, conforme consta 
do mapa de pessoal para 2015:

Elaboração do orçamento, alterações orçamentais, pedidos de ante-
cipação de duodécimos;

Controlar a execução orçamental e elaboração de mapas e dados 
estatísticos para a DGO, Secretaria-Geral (do MF), Tribunal de Contas, 
IGF e INE (MOAF, STF, Fundos disponíveis, PME´s, pagamentos em 
atraso, saldos médios — unidade de tesouraria, entre outros);

Identificar as dívidas existentes, interpelar os devedores para o seu 
pagamento voluntário;

Proceder à validação do apuramento e entrega mensal do IVA;
Submeter as DMR´s mensais e Declaração modelo 10 anual na AT e 

emissão das declarações de rendimentos das categorias B e F;
Proceder aos pagamentos por homebanking;
Acompanhar as reconciliações bancárias, analisando as partidas em 

aberto;
Elaborar a Conta de Gerência;
Manter atualizada a aplicação SIIE da DGTF e o registo de imóveis 

geridos pelos SSAP.

9 — Local de trabalho: Rua Saraiva de Carvalho n.º 2; 1269-096 
Lisboa.

10 — Requisitos do recrutamento:
a) Ser trabalhador com relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida e estar integrado na carreira 
de técnico superior;

b) Bons conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

10. 1 — Requisito preferencial:
Possuir experiência profissional na área referida.
11 — Formalização das candidaturas: As candidaturas devem ser 

formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente dos SSAP 
do qual conste a menção expressa do vínculo e da carreira/categoria que 
possui, posição e nível remuneratório, o serviço onde exerce funções, 
bem como o posto de trabalho a que se candidata. A candidatura deverá 
ser entregue nas instalações dos SSAP ou remetida pelo correio, com 
aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para a Rua Saraiva de 
Carvalho n.º 2; 1269-096 Lisboa.

12 — Documentos:
a) Curriculum vitae devidamente atualizado, datado e assinado, acom-

panhado das fotocópias dos documentos comprovativos das habilitações 
literárias e da formação profissional, bem como do bilhete de identi-
dade/cartão de cidadão;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-
damente autenticada e atualizada (reportada à data/prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), da qual conste, de maneira ine-
quívoca, a modalidade de relação jurídica de emprego público, posição 
e nível remuneratório que o mesmo possui, antiguidade na carreira e 
na Administração Pública, com descrição detalhada das tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, 
com vista à apreciação do conteúdo funcional, devendo a mesma ser 
complementada com informação referente à avaliação do desempenho 
relativa aos três últimos anos;

13 — Métodos de seleção: Análise curricular e entrevista de seleção.
14 — O presente aviso encontra-se disponível para consulta na Bolsa 

de Emprego Público (www.bep.gov.pt)
15 — O posto de trabalho em causa está afeto à Direção de Serviços de 

Apoio à Gestão, Divisão Financeira e Patrimonial, competindo à mesma, 
nos termos das alíneas a) a f) do ponto 4.2 do Despacho n.º 8186/2012, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 115, de 15 de junho (página 21414 e 
seguinte):

a) Executar as atividades relacionadas com a gestão financeira reali-
zando as tarefas de natureza contabilística;
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b) Executar os procedimentos necessários à aquisição de bens e ser-
viços e assegurar o controlo e distribuição de stocks dos bens consu-
míveis;

c) Controlar o movimento de tesouraria, procedendo à cobrança das 
receitas e aos pagamentos autorizados;

d) Organizar o cadastro dos bens imóveis e inventariar os bens imó-
veis;

e) Desenvolver os procedimentos necessários com vista à gestão do 
equipamento e demais material de consumo corrente;

f) Desenvolver os procedimentos necessários à conservação do pa-
trimónio imobiliário dos SSAP.

23/3/2015. — O Presidente, Humberto Meirinhos.
208536415 

 Despacho n.º 3755/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 99.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, faz -se público que, por 
meu despacho datado de 13/2/2015 e havendo parecer favorável da 
trabalhadora e do respetivo serviço de origem, com efeitos a 23/2/2015, 
foi definitivamente consolidada no mapa de pessoal dos Serviços So-
ciais da Administração Pública a mobilidade interna na categoria e na 
mesma posição remuneratória, da Coordenadora Técnica, Ana Bela 
Sequeira dos Santos Bichinho, anteriormente pertencente ao mapa de 
pessoal do INA, Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas.

24 de março de 2015. — O Presidente, Humberto Meirinhos.
208536489 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 3756/2015
No âmbito da Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, de 

5 de abril, que aprovou o Conceito Estratégico de Defesa Nacional e a 
subsequente Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 11 de 
abril, que aprovou a reforma “Defesa 2020” foram definidas as orien-
tações políticas para a implementação da reforma estrutural na defesa 
nacional e nas Forças Armadas;

Considerando as alíneas k) e l) do artigo 2.º da Lei Orgânica do Mi-
nistério da Defesa Nacional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 183/2014, 
de 29 de dezembro e publicada no Diário da República, 1.ª S, n.º 250, 
de 29 de dezembro;

Considerando que a Conferência de Diretores Nacionais de Arma-
mento (CNAD) da Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO), 
detém um órgão de assessoria subsidiário, o NATO Industrial Advisory 
Group (NIAG);

Atentando ao facto de o NIAG ter como objetivo assegurar e dina-
mizar a cooperação Indústria -Indústria e Governo -Indústria devendo, 
neste sentido, o representante nacional neste Grupo, manter um estreito 
contacto com o Ministério da Defesa Nacional, nomeadamente com a 
Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN);

Considerando, ainda, que o NIAG é constituído maioritariamente por 
representantes dos Estados -membros, com vasta experiência no setor 
tecnológico e industrial de defesa;

Considerando a assunção por parte da IDD — Plataforma das Indús-
trias de Defesa Nacionais, S. A. (IDD) — da promoção, divulgação, 
nacional e internacional, da atividade das empresas do setor da Defesa, 
incluindo as que integram a base tecnológica e industrial de defesa, 
bem como a realização de ações de formação e ações promocionais no 
âmbito da economia de defesa;

Nomeio o Presidente do Conselho de Administração da IDD, Enge-
nheiro Eduardo Jaime Neto Filipe, como representante nacional para o 
NIAG, em estreita articulação com a DGRDN.

20 de março de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208529003 

 Despacho n.º 3757/2015
A Diretiva Ministerial para a reforma estrutural na defesa nacional e 

nas Forças Armadas — Reforma «Defesa 2020», publicada através do 
Despacho n.º 7527 -A/2013, de 31 de maio, definiu orientações políticas 
para a sua implementação e estabeleceu tarefas, responsáveis pela sua 
execução, prazos e a articulação requerida, nomeadamente no que ao 
Ensino Superior Militar (ESM) diz respeito.

Com efeito, desde a sua publicação foram concluídas todas as ta-
refas estabelecidas relativas ao ESM, o que, reconheço, reflete o ele-
vado esforço e determinação na prossecução da reforma em curso.

No entanto, as tarefas entretanto realizadas identificaram a necessi-
dade de uma série de trabalhos consequentes para os quais há todo o 
interesse em aproveitar o tempo e a dinâmica do processo em curso para 
prosseguir os objetivos e orientações definidas.

Neste sentido, foi identificado que a antecipação da criação do Insti-
tuto Universitário Militar (IUM), desde que seja possível salvaguardar 
a autonomia das respetivas unidades orgânicas, permitirá uma avaliação 
mais satisfatória dos Estabelecimentos de Ensino Superior Público 
Universitário Militar (EESPUM) por parte da Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), a ocorrer entre setembro 
e outubro de 2015, permitindo melhor potenciar as sinergias entre os 
diversos estabelecimentos de ensino, designadamente as respeitantes 
aos docentes.

Por outro lado, no caminho para a implementação do IUM coloca -se a 
necessidade de articulação com o Ministério da Educação e Ciência para 
integrar, no âmbito do Sistema Educativo Português, a especificidade e 
natureza do Ensino Superior Militar.

Ainda no âmbito do processo de implementação do IUM, assume-
-se como fundamental consolidar a definição de Ciências Militares, 
pedra basilar para a criação de um ciclo de estudos de doutoramento 
bem como definir e regular o Especialista de reconhecido mérito e ex-
periência profissional nas áreas de formação fundamentais do Ensino 
Superior Militar.

Definidas que estejam todas as premissas anteriormente identificadas, 
impõe -se a revisão do Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de março, relativo 
ao ensino superior público militar.

Assim,
Considerando a necessidade de concluir os trabalhos da reforma do 

ESM, mantendo a excelente dinâmica das diversas entidades partici-
pantes, determino que:

a) A DGRDN deverá apresentar proposta de despacho normativo 
relativo ao processo de atribuição da qualidade de Especialista no âmbito 
do Ensino Superior Militar até 30 de abril de 2015;

b) A DGRDN deverá realizar, até 10 de abril de 2015, os contactos 
e diligências necessárias junto da Secretaria -Geral do Ministério da 
Educação e Ciência e da Direção -Geral do Ensino Superior no sentido 
de consolidar o alcance da especificidade e natureza do Ensino Superior 
Público Militar no modelo de IUM;

c) O Conselho do Ensino Superior Militar deverá apresentar pro-
posta de Decreto -Lei para criação do IUM, bem como o respetivo pro-
jeto de estatuto provisório até 15 de maio de 2015, devendo o CCEM 
pronunciar -se sobre a proposta apresentada até 30 de maio de 2015;

d) O Conselho do Ensino Superior Militar deverá apresentar proposta 
de revisão do Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de março, até 22 de maio 
de 2015, devendo o CCEM pronunciar -se sobre a proposta de revisão 
apresentada até 30 de maio de 2015;

e) O Modelo de Governação Comum desenvolve os trabalhos ne-
cessários para que seja elaborada uma proposta de doutoramento em 
Ciências Militares até 30 de maio de 2015.

25 de março de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208535265 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 3991/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade na categoria, no mapa de pessoal 
da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional, na carreira e 
categoria de técnico superior licenciado João Carlos Varela Caldas, na 
posição remuneratória entre a 3.ª e 4.ª e o nível remuneratório entre o 19 
e 23 da tabela remuneratória única, nos termos previstos no artigo 99.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo sido celebrado o respetivo contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a 1 de Abril de 2015.

24 de março de 2015. — A Diretora de Serviços de Gestão de Recursos 
Humanos, Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes.

208531936 
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 Aviso n.º 3992/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho do 
Secretário -Geral do Ministério da Defesa Nacional, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria, no Mapa de 
Pessoal da Secretaria -Geral do MDN, dos assistentes operacionais, Pedro 
Miguel Carvalho dos Santos e Ricardo Jorge Cardoso Soares, ambos, na 
posição remuneratória entre a 8.ª e 9.ª e no nível remuneratório entre o 
8 e 9 da tabela remuneratória única, nos termos previstos no artigo 99.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — LTFP — aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de março 
de 2015, tendo sido celebrados os respetivos contratos de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

24 de março de 2015. — A Diretora de Serviços de Gestão de Recursos 
Humanos, Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes.

208531944 

 Autoridade Marítima Nacional

Direção-Geral da Autoridade Marítima

Anúncio n.º 64/2015
1 — Em cumprimento do disposto do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-

-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, faz -se público que, na Capitania do 
Porto de Portimão, foi apresentado pedido, por iniciativa particular, nos 
termos do n.º 3 do artigo 12.º e n.º 2 do artigo 63.º do referido diploma 
legal de atribuição de licença de utilização privativa referente à ocu-
pação do Domínio Público Marítimo (DPM) em área de jurisdição da 
autoridade marítima, para a atribuição de concessão para utilização pri-
vativa do Domínio Público Marítimo para a instalação e exploração de:

Praia da Rocha UB3 — Concelho de Portimão — Apoio balnear, 
com uma frente máxima de 40 metros, conforme Plano de Ordenamento 
da Orla Costeira Burgau -Vilamoura — publicado pela Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 33/1999, de 27 de abril.

2 — Durante o período de 30 dias a contar da data de afixação do 
presente edital, nos termos da alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, está aberta a faculdade de outros 
interessados puderem requerer para si a emissão do título com o objeto 
e finalidade para a utilização publicitada, ou apresentar objeções à 
atribuição do mesmo.

3 — Caso seja recebido dentro do prazo referido no parágrafo ante-
rior pedido idêntico de atribuição de licença, será iniciado em 10 dias, 
procedimento concursal entre os interessados, nos termos da alínea e) 
do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, 
com as necessárias adaptações, sendo os interessados notificados dessa 
decisão bem como da remessa das demais peças do procedimento.

4 — As principais características das utilizações em causa, bem como 
os critérios de seleção, encontram -se disponíveis para consulta na Ca-
pitania do Porto de Portimão, sita no Largo do Dique, 8500 -503 Porti-
mão, com o telefone 282424777, fax: 282417258, endereço eletrónico: 
capitania.portimao@marinha.pt,durante as horas do expediente (9h00 
às 12h30 e das 14h00 às 17h00), desde o dia da publicação do presente 
anúncio até à data do seu termo.

26 de março de 2015. — O Capitão do Porto, Rui Gabriel Martins 
Santos Pereira.

208535298 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extrato) n.º 3758/2015
Por despacho de 16 de março de 2015 do Exmo. TGen AGE, no 

exercício de poderes no âmbito das atribuições do Comando de Pessoal:
Luís Manuel Ataíde Torrado Rafael, Assistente Operacional, foi 

autorizada a consolidação da mobilidade na categoria, no Mapa de 
Pessoal Civil do Exército, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, mantendo a 6.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório 6, da tabela remuneratória única, com produção de efeitos 
à data 01 de dezembro de 2014. (Isento de fiscalização prévia do TC.)

25/03/2015. — O Chefe da Repartição, Álvaro Manuel Claro Guedes 
Seixas Rosas, Cor Cav.

208535921 

 Despacho (extrato) n.º 3759/2015
Por despacho de 16 de março de 2015 do Exmo. TGen AGE, no exer-

cício de poderes no âmbito das atribuições do Comando de Pessoal.
Maria Isabel Gonçalves Simões Fernandes, Assistente Operacional, 

foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria, no Mapa de 
Pessoal Civil do Exército, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei 
35/2014 de 20 de junho, mantendo o posicionamento remuneratório entre 
a 6.ª e 7.ª posição e nível remuneratório entre o 6 e 7 nível, da tabela 
remuneratória única, com produção de efeitos à data do despacho.

(Isento de fiscalização prévia do TC)
25/03/2015. — O Chefe da Repartição, Álvaro Manuel Claro Guedes 

Seixas Rosas, Cor Cav.
208535808 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direção Regional da Economia do Algarve

Édito n.º 122/2015

Processo EPU n.º 4114
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Loulé e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, e -mail 
dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento de Linha Mista a 
15 kV, FR15 -76 -9 Querença 1 (Alt P38 -P17), com 5165.03 metros, a 
partir do apoio n.º 38 da LAMT FR15 -76 -2 -1; Linha Aérea a 15 kV, FR15-
-76 -9 -2 Andreses (nova origem), com 87.35 metros, a partir do novo 
apoio n.º 3 da LMT FR15 -76 -9 Querença 1; PTD LLE 1096 Quinta da 
Ombria 1, de 630.00 kVA/15 kV; PTD LLE 1097 Quinta da Ombria 2, 
de 630.00 kVA/15 kV; RBT/IP LLE 1096 Quinta da Ombria 1; RBT/IP 
LLE 1097 Quinta da Ombria 2; a estabelecer em Quinta da Ombria, 
União das freguesias de Querença, Tôr e Benafim, concelho de Loulé, 
a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

05 -02 -2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
308533345 

 Édito n.º 123/2015

Processo EPU n.º 4127
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
do Município de São Brás de Alportel e nesta Direção Regional, sita 
em Rua Prof. António Pinheiro e Rosa, 8005 -546 Faro com o telefone 
289896600, fax 289896690, e -mail dre -algarve@drealg.min -economia.
pt, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 
quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, 
o projeto apresentado pela EDP Distribuição Energia, S. A., para o 
estabelecimento de Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -184 -6 -2 -2 Mesquita 
Baixa, com 606.98 metros de comprimento, a partir do apoio n.º P2 da 
linha aérea FR 15 -184 -6 -2 Biofaro ao PTD SBA 100; PTD SBA 100 
Mesquita Baixa, do tipo aéreo — R250 com 160.00 kVA/15 kV; RBT 
SBA 100 Mesquita Baixa (injeções), a estabelecer em Mesquita Baixa, 
freguesia de São Brás de Alportel, concelho de São Brás de Alportel, a 
que se refere o processo mencionado em epígrafe.
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Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

06 -03 -2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
308533337 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Declaração de retificação n.º 273/2015
Para os devidos efeitos se declara que a deliberação n.º 258/2015, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março de 
2015, saiu com a seguinte incorreção, que se retifica:

Assim, na deliberação n.º 258/2015, onde se lê:
«[...] Decreto -Lei n.º 236/2006, de 27 de abril [...]»

deve ler -se:
«[...] Decreto -Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro [...]»

6 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Fernando Amaral Carvalho.

208531547 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes do Secretário de Estado da Inovação,
Investimento e Competitividade 

e da Secretária de Estado da Ciência

Despacho n.º 3760/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea e) do n.º 1 do 

artigo 37.º do Código Fiscal do Investimento, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro;

Tendo em conta a análise efetuada pela comissão certificadora que 
concluiu pela procedência do pedido apresentado:

É reconhecida a idoneidade da ADISA — Associação para o De-
senvolvimento do Instituto Superior de Agronomia, em matéria de 
investigação e desenvolvimento, nos domínios técnico -científicos das 
Ciências Agronómica, Zootécnica, Alimentar, Recursos Naturais, Am-
biente e Território.

8 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Inovação, Inves-
timento e Competitividade, Pedro Pereira Gonçalves (Por delega-
ção de S. Exa. o ME, Desp. 12100/2013, D.R., 2.ª série, n.º 183, de 
23.09.2013). — A Secretária de Estado da Ciência, Maria Leonor de 
Sá Barreiros da Silva Parreira (Por delegação de S. Exa. o MEC, Desp. 
1874/2012, D.R., 2.ª série, n.º 29, de 09.02.2012).

208560878 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 3993/2015
Por despacho de 2015.01.22 de S. Ex.ª o Secretário de Estado da 

Energia foi rescindido o contrato de concessão de exploração de água 
mineral natural número HM -14, denominado CALDAS DA RAINHA, 
celebrado em 7 de fevereiro de 1995, conforme o previsto no artigo 9.º 
do contrato de concessão e da alínea d)do n.º 2 do artigo 35.º do Decreto-
-Lei n.º 86/90 e alínea c) do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 90/90, ambos 
de 16 de março.

5 de fevereiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Maria Cristina Vieira 
Lourenço.

308525383 

 Despacho (extrato) n.º 3761/2015
Ao abrigo do artigo 5.º do estatuto das Entidades Inspetoras de Re-

des e Ramais de Distribuição e de Instalações de Gás, publicado pelo 

Anexo II da Portaria n.º 362/2000, de 20 de junho, alterada pelas Porta-
rias n.º 690/2001, de 10 de julho, e n.º 1358/2003, de 13 de dezembro:

Empresa GOLDINSP — Inspecções a Instalações de Gás, L.da, com 
sede em Rua Cidade de Loures, n.º 4 — 2.º Esq., Corroios, Seixal, 
reconhecida como entidade inspetora na área do gás para as atividades 
constantes do Anexo Técnico de Acreditação n.º I0094, disponível no 
sítio da internet do Instituto Português de Acreditação, I. P., como orga-
nismo de inspeção de acordo com a norma NP EN ISO/IEC 17020:2013, 
mantendo -se a sua validade enquanto se verificarem os requisitos que 
estiveram na base do seu reconhecimento.

30 de março de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Manuel Aires Pe-
reira de Almeida.

308543487 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Aviso n.º 3994/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, após manifestação de interesse por parte 
da trabalhadora e autorização do serviço de origem, a Direção -Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, torna -se público que 
por meu despacho de 19 de março de 2015, foi autorizada a consolidação 
da mobilidade interna, na carreira e categoria da técnica superior Maria 
João Reis de Noronha Serrano, nos termos previstos no artigo 99.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de dezembro de 2014, 
passando esta trabalhadora a integrar um posto de trabalho do mapa 
de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., mantendo a mesma 
posição remuneratória do serviço de origem.

19 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão.

208535208 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 3762/2015
O Despacho n.º 10319/2014, publicado no Diário da República, 

n.º 153, Série II, de 11 de agosto, reconheceu como obrigatória a imple-
mentação de sistemas de triagem de prioridades no Serviço de Urgência 
(SU), determinando que em todos os SU, qualquer que seja o nível, deve 
existir um sistema de triagem que permita distinguir graus de prioridade, 
de modo que, se houver tempo de espera, se exerçam critérios preesta-
belecidos de tempo até à primeira observação médica.

Uma das formas de garantir cuidados adequados e de maior quali-
dade consiste na uniformização de procedimentos entre os diversos 
profissionais e equipas multidisciplinares que devem atuar sequencial 
ou simultaneamente consoante as situações.

Neste sentido, através do protocolo celebrado entre o Ministério da 
Saúde e o Grupo Português de Triagem a 12 de novembro de 2010, e 
Declaração de Princípios a ele anexa, bem como através do meu Despa-
cho n.º 1057/2015, de 2 de fevereiro, foi reconhecida a importância, para 
a boa gestão de cuidados de saúde em contexto de urgência hospitalar, 
comprovada internacionalmente, do Sistema de Triagem de Manchester, 
enquanto instrumento de apoio à decisão clínica na triagem de doentes 
dos serviços de urgência, e que, adaptado à realidade portuguesa, já é 
usado com resultados positivos.

Não obstante a importância reconhecida ao Sistema de Triagem de 
Manchester, e atendendo ao disposto no Despacho n.º 10319/2014, 
supra referido, a triagem das crianças nos hospitais com Serviço de 
Urgência Médico -Cirúrgico, Serviço de Urgência Polivalente ou Ser-
viço de Urgência Polivalente Pediátrica deve ser realizada na Urgência 
Pediátrica, e o sistema de triagem das crianças deve ter em conta a 
especificidade da criança, independentemente do nível de urgência em 
que seja praticado.

Face ao exposto, e considerando a recomendação da Comissão Na-
cional da Saúde Materna, da Criança e do Adolescente, nesta matéria, 
importa ressalvar que nas urgências pediátricas dos serviços anterior-
mente referidos poderão ser utilizados como sistema de triagem o Sis-
tema de Triagem de Manchester ou o Canadian Paediatric Triage and 
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Acuity Scale, por se considerar este último particularmente adequado 
à especificidade da criança.

Por outro lado, verifica -se a necessidade de implementar a versão mais 
recente do sistema de triagem em uso, fruto da ciência e das boas práticas 
atualmente existentes, nomeadamente no que se refere à possibilidade 
de integração das vias verdes e de protocolos pediátricos nos serviços 
de urgência, entre outros.

Importa, ainda, acautelar uma prática fiável, uniforme e objetiva dos 
sistemas de triagem ao longo do tempo, através de auditorias internas 
e externas.

Nestes termos, determino:
1. A triagem das crianças nos hospitais com Serviço de Urgência 

Médico -Cirúrgico, Serviço de Urgência Polivalente ou Serviço de Ur-
gência Polivalente Pediátrica deve ser realizada na Urgência Pediátrica, 
e o sistema de triagem das crianças deve ter em conta a especificidade da 
criança, independentemente do nível de urgência em que seja praticado.

2. Todas as Urgências Pediátricas devem assegurar, até 30 de setembro 
de cada ano, que usam a versão mais recente do Sistema de Triagem de 
Manchester ou do Canadian Paediatric Triage and Acuity Scale, por se 
considerar adequado à especificidade da criança.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, no ano de 2015, 
todos as Urgências Pediátricas que à data do presente despacho não 
tenham ainda implementado o Sistema de Triagem de Manchester ou 
o Canadian Paediatric Triage and Acuity Scale devem proceder à sua 
implementação até 31 de dezembro de 2015.

4. Todas as Urgências Pediátricas devem implementar auditorias in-
ternas mensais ao sistema de triagem em uso, como garante da qualidade 
da triagem que é efetuada nos seus serviços.

5. Em 2015, todas as Urgências Pediátricas devem ser alvo de audi-
toria externa pelo Grupo Português de Triagem no caso de utilizarem 
o Sistema de Triagem de Manchester, ou pela Direção -Geral da Saúde 
no caso de utilizarem o Canadian Paediatric Triage and Acuity Scale, 
sendo os resultados comunicados aos conselhos de administração das 
respetivas unidades de saúde e, semestralmente, ao Ministro da Saúde, 
à Direção -Geral da Saúde e às Administrações Regionais de Saúde.

6. A SPMS -Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. 
(SPMS), deve colaborar com as Urgências Pediátricas para garantia dos 
números 3 e 4 do presente despacho, com vista à máxima integração de 
registos clínicos em ambiente hospitalar.

7. O licenciamento necessário ao uso dos sistemas de triagem é as-
segurado pelas entidades hospitalares, devendo a SPMS organizar um 
processo de agregação de necessidades e compra centralizada com vista 
a minimização do seu custo.

25 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa.

208534203 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 3995/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
de 04 -03 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do júri n.º 1, da especialidade médica de Dermatovenereologia, no âmbito 
do procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Dermatovenereologia (ARS LVT e RA Açores)
Dr. Alexandre Miguel Bruno Lopes João — Aprovado
Dr.ª Ana Isabel Pina Clemente Fidalgo — Aprovado
Dr.ª Isabel Cristina Bouça de Medeiros Freitas — Aprovado
Dr.ª Maria Alexandra Rosado Leitão Chaveiro Grima — Aprovado
Dr.ª Maria Goreti Baião Catorze — Aprovado
Dr.ª Maria de Lourdes Emerenciano de Sousa — Aprovado
Dr.ª Maria Luísa Ribeiro Coelho Caldas Lopes — Aprovado
Dr.ª Patrícia Pereira da Costa Santos — Aprovado
Dr. Rui Eduardo Martinez Sellés d’ Oliveira Soares — Não compareceu
17 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208532851 

 Aviso n.º 3996/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 

Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
de 11 -03 -2015, homologada a lista de classificação final dos candida-
tos do júri n.º 3, da especialidade médica de Nefrologia, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 3 de Nefrologia — ARS Norte e RA Açores
Dra. Ana Maria Gomes Ventura — Aprovado
Dra. Carla Alexandra Ribeiro Santos Araújo — Aprovado
Dr. Carlos Mário Ramos Soares — Aprovado
Dra. Isabel Cristina Pinho Tavares Salomé — Aprovado
Dra. Josefina Maria Sousa Santos Lascasas — Aprovado
Dra. Maria Joana Cunha Ribeiro Santos — Aprovado
Dra. Maria João Sousa Alves Carvalho — Aprovado
Dra. Maria de Lourdes dos Santos Alves Dias — Não compareceu
Dra. Maria Manuela Barbosa de Almeida — Aprovado
Dra. Patrícia Alexandra Monteiro Peixoto Martins — Aprovado
Dra. Sofia Lima Pedroso — Aprovado
Dra. Susana Maria Moreira Sampaio Norton — Aprovado
17 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208531903 

 Aviso n.º 3997/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
de 04 -03 -2015, homologada a lista de classificação final dos candida-
tos do júri n.º 3, da especialidade médica de Ortopedia, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 3 — ARS LVT e RA Açores e Madeira
João José Brito Câmara Pita da Silva — Aprovado
Mário Jorge Sousa Pereira — Aprovado
Paulo Alexandre Jardim de Sales — Aprovado
Luís Maurício Machado Soares — Aprovado
Pedro Manuel Correia Magro — Aprovado
Pedro Manuel Gonçalves Silva Fernandes — Aprovado
Pedro Miguel Quinaz Silva Neto — Aprovado
Pedro Queiroz Barros Barahona de Lemos — Não compareceu
Pedro Renato Louro Paula de Carvalho — Não compareceu
Rita Maria Chagas Lopes Valente Ricardo — Aprovado
Rui Jorge Severino Nunes — Aprovado
Susete Maria Gomes Lourinho — Aprovado
Vítor Manuel Santos Pereira — Aprovado
De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supra-

citada, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprova-
dos constantes desta lista reporta -se a 11 -03 -2015, data da publicação 
da primeira lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso 
n.º 2630/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 
11 de março de 2015.

17 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208532892 

 Aviso n.º 3998/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
de 26 -02 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do júri n.º 3, da especialidade médica de Otorrinolaringologia, no âmbito 
do procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012 (2.ª série), publi-
cado no Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 3 — ARS Norte
Alexandre Roberto Pargana Bentes Gouveia Mexedo — Aprovado
António Augusto Teixeira Magalhães — Aprovado
António Luís Pires Castanheira — Aprovado
Cecília Matos Sousa Pereira — Aprovado
Duarte Alexandre Nóbrega Freitas — Aprovado
Francisco António Santos Moreira Silva — Aprovado
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Francisco Javier Uriarte Fernández —Não compareceu
Francisco Machado Oliveira — Aprovado
Francisco Mário Rocha Gonçalves Pereira — Aprovado
Gustavo Sequeiros Barreto Araújo Lopes — Aprovado
Hélder Manuel Ferreira Teixeira Silva — Aprovado
Hugo Narcy Amaral Amorim Costa — Aprovado
Isabel Maria Silva Carvalho — Aprovado
Joaquim Fernando Gonçalves Sousa Castro Silva — Aprovado
Jorge Ângelo Cunha Fernandes — Aprovado
Manuel José Lima Costa Rodrigues —Desistiu
Manuela Campos Ferreira — Aprovado
Maria Helena Raposo Silveira — Aprovado
Maria Isabel Castro Alvarez — Aprovado
Maria José Brage Varela — Aprovado
Miguel Ângelo Araújo Gonçalves Ferreira — Aprovado
18 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208533045 

 Aviso n.º 3999/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
de 04 -03 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do Júri único da especialidade médica de Medicina do Trabalho, no 
âmbito do procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de 
consultor da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publi-
cado no Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri único de Medicina do Trabalho — ARS Alentejo,
 LVT, Centro e Norte

Dr. Fernando Jorge Almeida Mautempo Coelho — Aprovado
Dr.ª Maria da Conceição Morgado Gonçalves Ribeiro Viana Barbo-

sa — Aprovado
Dr.ª Maria Isabel Barros Ramos — Aprovado
Dr.ª Maria Isabel da Costa Antunes — Aprovado
Dr. Rui Manuel Ribeiro Correia Umbelino — Aprovado
18 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208533086 

 Aviso n.º 4000/2015
Por ter saído com inexatidão o Despacho (extrato) n.º 13368/2014, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 213 de 4 de novembro 
de 2014, procede -se à sua republicação, nos seguintes termos:

1 — Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P., ACSS, I. P., de 9 de outubro de 2014, ao 
abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
dada a vacatura do cargo de Coordenador do Gabinete Jurídico, cargo de 
direção intermédia de 2.º grau, é nomeado em regime de substituição, 
o Mestre Aquilino Paulo da Silva Antunes, cuja competência técnica, 
experiência profissional e formação se afiguram plenamente adequadas 
ao desempenho do cargo, como demonstra a síntese curricular que se 
publica em anexo.

O nomeado fica autorizado a optar pela remuneração de origem 
acrescida das despesas de representação inerentes ao cargo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de outubro de 2014.
20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 

Santos Ivo.

Síntese Curricular
Dados pessoais
Nome: Aquilino Paulo da Silva Antunes
Data de Nascimento: 02/08/1963
Nacionalidade: Portuguesa
Habilitações académicas e profissionais
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, em julho de 1987.
Pós  -graduado em Direito da Propriedade Industrial pela mesma 

faculdade em colaboração com a Associação Portuguesa de Direito 
Industrial, em setembro de 2008.

Especializado em Avaliação do Impacto Normativo pela mesma fa-
culdade em colaboração com a Presidência do Conselho de Ministros, 
em 2011.

Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, na área de ciências jurídico -económicas, em maio de 2012.

Doutorando em Direito pela mesma faculdade, na mesma área, 
tendo concluído com aproveitamento a fase escolar no ano letivo 2012 
 -2013.

Experiência profissional
Cumpriu o Serviço Militar obrigatório entre 1989 e 1991 como Con-

sultor Jurídico na Direção do Serviço de Justiça do Departamento da 
Marinha do Ministério da defesa Nacional, tendo alcançado o posto de 
Subtenente da Reserva Naval.

Iniciou o estágio de advocacia em novembro de 1987 e exerce advo-
cacia como profissional liberal, desde abril de 1988 a esta parte.

De agosto de 1988 a maio de 1998 foi trabalhador da Caminhos -de 
 -Ferro Portugueses, E. P., tendo exercido desde 1992 os cargos de Chefe 
de Núcleo, de Serviço e de Divisão na área da Regulamentação e Con-
tratação Coletiva da Direção de Recursos Humanos.

De maio de 2000 a agosto de 2008 e de 24 de fevereiro de 2010 a 10 
de julho de 2014, foi responsável pelo Gabinete Jurídico e de Conten-
cioso do INFARMED.

De agosto de 2008 a 23 de fevereiro de 2010 e de 11 de julho de 
2014 a esta parte, exerceu funções como Técnico Superior/Advogado 
no mesmo Instituto Público.

É autor de diversos trabalhos:
“A taxa sobre a comercialização de produtos cosméticos e de higiene 

corporal: questões de igualdade, liberdade de circulação de mercadorias 
e não discriminação”, in Revista do Instituto de Direito Brasileiro, Ano 
1, n.º 6 de 2012;

“O Acordo ADPIC/TRIPS no Direito Português: A Perspectiva do 
Acesso a Medicamentos e da Saúde Pública”, in Direito Industrial, 
Volume VIII, APDI, Coimbra, Almedina, 2012;

“Alguns aspectos da autorização e do acesso ao mercado de medi-
camentos em Portugal”, in Revista do Instituto de Direito Brasileiro, 
Ano 2, n.º 14 de 2013;

“A taxa de segurança alimentar ‘mais’”, in Revista do Instituto de 
Direito Brasileiro, Ano 3, n.º 2 de 2014;

“Medicamentos e direitos de propriedade industrial: Análise da génese 
e aplicação da Lei n.º 62/2011”, in Revista do Instituto de DireitoBra-
sileiro, Ano 3, n.º 3 de 2014;

“O princípio da eficiência económica como parâmetro de validade 
material de soluções jurídico tributárias”, in Revista do Instituto deDi-
reito Brasileiro, Ano 3, n.º 4 de 2014;

“Breves Notas ao Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 187/2013 
Quanto à Contribuição Extraordinária de Solidariedade”, in E 
 -Pública,Revista Electrónica de Direito Público, n.º 2, 2014;

“Reflexões em torno da Contribuição Extraordinária de Solidariedade 
[2013 e 2014]”, in Revista do Ministério Público, 138, abril -junho 
2014.

208534455 

 Aviso n.º 4001/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
de 19 -03 -2015, homologada a lista de classificação final dos candida-
tos do júri n.º 1, da especialidade médica de Nefrologia, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Nefrologia — ARS LVT, ARS Algarve
 e ARS Alentejo

Dr.ª Alexandra Margarida Diniz Leitão Guerra Pauthier — Não com-
pareceu

Dr.ª Ana Albuquerque Tomas Mateus — Aprovado
Dr. Artur Jorge Pereira Mendes — Aprovado
Dr.ª Carla Madalena Sequeira Rocha — Aprovado
Dr. Carlos Pedro Cortez Lucas — Aprovado
Dr.ª Célia Maria Colaço Gil — Aprovado
Dr.ª Cristina Maria Fonseca Freitas Branco Santos Ferro Vile-

la — Aprovado
Dr.ª Cristina Marília Facao Silveira Possante — Aprovado
Dr.ª Cristina Sacadura Santos Silva Pinto Abreu — Aprovado
Dr.ª Elsa Margarida Caria Morgado — Não compareceu
Dr. Fernando Manuel Abreu Teixeira Costa — Aprovado
Dr. Fernando Miguel Neves Abreu — Aprovado
Dr. Joaquim Fernando Tomaz Rodrigues Moita Calado — Não com-

pareceu
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Dr. José António Machado Lopes — Aprovado
Dr. Pedro Miguel Gonçalves Pessegueiro — Aprovado
Dr.ª Sandra Maria Faísca de Brito de Melo Sampaio — Aprovado
23 -03 -2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e Adminis-

tração Geral, Manuela Carvalho.
208531806 

 Aviso n.º 4002/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
de 19 -03 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do júri n.º 1, da especialidade médica de Neurocirurgia, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Neurocirurgia — ARS LVT eRA Madeira e Açores
Dr. Carlos José Rios Godinho Calado — Aprovado
Dr.ª Conceição Amélia Tavares Canas Marques — Aprovado
Dr. Domingos Nunes Coiteiro — Aprovado
Dr. João Pedro Levy Melancia — Aprovado
Dr. José António Bonança Horta Mendonça — Não aprovado
Dr. José Miguel Costa Cardoso Laia — Aprovado
Dr. Júlio Miguel Vasconcelos Casimiro — Aprovado
Dr.ª Maria Begona Cattoni Vacas — Aprovado
Dr. Nuno Alexandre Remedio Cristino — Aprovado
Dr. Ricardo Jorge Pestana Fernandes — Aprovado
Dr. Rui Miguel Correia Pires Carvalho — Aprovado
Dr. Sérgio Rosendo Livraghi — Aprovado
Dr. Vítor Manuel Delgado Damaso Oliveira — Não compareceu
23 -03 -2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e Adminis-

tração Geral, Manuela Carvalho.
208531822 

 Contrato (extrato) n.º 267/2015

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos do artigo 4.º n.º 1 alínea b) e n.º 2 da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada 
a consolidação da mobilidade, pelo que aos dezassete dias do mês 
de fevereiro de dois mil e quinze, em Lisboa, entre a Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P., ACSS, I. P., representada pelo Pre-
sidente do Conselho Diretivo, Dr. Rui Santos Ivo e Artur Filipe Mendes 
Lima, contribuinte fiscal n.º 197481507, foi celebrado um Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos 
a partir de 1 de fevereiro de 2015, ficando o trabalhador integrado na 
carreira e categoria de técnico superior, com a remuneração de 1.201,48€ 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos) correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior e ao nível 
remuneratório 15 da tabela remuneratória única.

4 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral, Manuela Carvalho.

208531799 

 Declaração de retificação n.º 274/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto 
pelo aviso n.º 9295 -A, publicado no Diário da República n.º 130, de 6 
de julho de 2012, foi por deliberação de 11 -03 -2015 do Conselho Dire-
tivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., autorizada a 
alteração da constituição do Júri n.º 11 de Anestesiologia — ARS Norte, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 229, de 26 de novembro, 
através do Aviso n.º 13117/2014, nos seguintes termos:

Onde se lê:
«[...]
Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr. José Manuel Gonçalves de Aguiar — Assistente 

Graduado — Centro Hospitalar do Porto, EPE
2.º Vogal — Dra. Maria de Jesus Marques Rodrigues Mendes 

Holbech Bastos — Assistente Graduado — Centro Hospitalar do 
Alto Ave, EPE

[...]»

deve ler -se:
«[...]
Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr. José Manuel Gonçalves de Aguiar — Assistente 

Graduado — Centro Hospitalar do Porto, EPE
2.º Vogal — Dr.ª Fátima Conceição Pedro — Assistente Gradua-

do — Centro Hospitalar do Alto Ave, EPE
[...]»

17 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208531928 

 Declaração de retificação n.º 275/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto 
pelo aviso n.º 9295 -A, publicado no Diário da República n.º 130, de 6 
de julho de 2012, foi por deliberação de 11 -03 -2015 do Conselho Dire-
tivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., autorizada a 
alteração da constituição do Júri n.º 6 de Anestesiologia – ARS Centro, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 229, de 26 de novembro, 
através do Aviso n.º 13117/2014, nos seguintes termos:

Onde se lê:
«Presidente:
Dra. Isabel Maria Magano Pascoal – Assistente Graduado Sé-

nior — Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E.P.E.»

deve ler -se:
«Presidente:
Dr. José Pedro Ferreira de Campos e Assunção – Assistente Gra-

duado Sénior – Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E.P.E.»
17 de março de 2015. —  A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208531911 

 Declaração de retificação n.º 276/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto 
pelo aviso n.º 9295 -A, publicado no Diário da República n.º 130, de 
6 de julho de 2012, foi por deliberação de 11 -03 -2014 do Conselho 
Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., autori-
zada a alteração da constituição do Júri n.º 16 de Anestesiologia – ARS 
Norte, RA Açores e RA Madeira, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 229, de 26 de novembro, através do Aviso n.º 13117/2014, 
nos seguintes termos:

Onde se lê:

«Júri n.º 16 de Anestesiologia – ARS Norte, RA Açores
e RA Madeira

Presidente:
Dra. Maria da Glória Novais Duarte Giesta — Assistente Graduado 

Sénior — Centro Hospitalar Póvoa de Varzim — Vila do Conde, E.P.E.
Vogais efetivos:
1.º Vogal – Dra. Esmeralda Maria Marques de Carvalho Dinis 

Carmo — Assistente Graduado — Centro Hospitalar Póvoa de Var-
zim — Vila do Conde, E.P.E. (substitui a Presidente em caso de falta 
ou impedimento);

2.º Vogal – Dr. Paulo Alexandre Magalhães Ferreira de Lemos — As-
sistente Graduado Sénior — Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal – Dra. Maria de Fátima da Mota Barros Marinho Pi-

na — Assistente Graduado — Centro Hospitalar São João, E.P.E.
2.º Vogal – Dra. Maria Manuela Brandão Loureiro Marques — As-

sistente Graduado — Centro Hospitalar Póvoa de Varzim — Vila do 
Conde, E.P.E.»

deve ler -se:

«Júri n.º 16 de Anestesiologia – ARS Norte, RA Açores
e RA Madeira

Presidente:
Dr. Paulo Alexandre Magalhães Ferreira de Lemos — Assistente 

Graduado Sénior — Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.
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Vogais efetivos:
1.º Vogal – Dra. Esmeralda Maria Marques de Carvalho Dinis 

Carmo — Assistente Graduado — Centro Hospitalar Póvoa de Var-
zim — Vila do Conde, E.P.E. (substitui o Presidente em caso de falta 
ou impedimento);

2.º Vogal – Dra. Maria de Fátima da Mota Barros Marinho Pi-
na — Assistente Graduado — Centro Hospitalar São João, E.P.E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal – Dra. Maria Manuela Brandão Loureiro Marques — As-

sistente Graduado — Centro Hospitalar Póvoa de Varzim — Vila do 
Conde, E.P.E.

2.º Vogal – Dra. Maria Filomena Oliveira Martins – Assistente 
graduado – Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E.P.E.»
17 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208531758 

 Centro de Medicina de Reabilitação da Região
Centro — Rovisco Pais

Deliberação (extrato) n.º 529/2015

Autorização de acumulação de funções privadas da Médica
Anabela Inácio Pereira

Por deliberação do Conselho de Administração de 12 de março de 
2015:

Anabela Inácio Pereira, Médica em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal 
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco 
Pais — foi autorizada a acumular funções privadas, de 01 de janeiro 
de 2015 a 31 de dezembro de 2015, na firma Pereira e Faria, L.da, nos 
termos do artigo 22.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, sem prejuízo 
do cumprimento do horário semanal de 40 horas.

25 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Victor Manuel Romão Lourenço.

208532949 

 Deliberação (extrato) n.º 530/2015

Autorização de acumulação de funções privadas ao enfermeiro 
Carlos do Rosário Duarte

Por deliberação do Conselho de Administração de 12 de março de 
2015:

Carlos do Rosário Duarte, enfermeiro em regime de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal 
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco 
Pais — foi autorizado a acumular funções privadas, de 01 de fevereiro 
de 2015 a 31 de dezembro de 2015, no cargo de formador no CEARTE, 
nos termos do artigo 22.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, sem prejuízo 
do cumprimento do horário semanal de 40 horas.

25 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Victor Manuel Romão Lourenço.

208533012 

 Deliberação (extrato) n.º 531/2015

Autorização de acumulação de funções privadas 
da Fisioterapeuta Sílvia Marina Cordeiro dos Santos Leal

Por deliberação do Conselho de Administração de 12 de março de 
2015:

Sílvia Marina Cordeiro dos Santos Leal, Fisioterapeuta em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
do mapa de pessoal do Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro — Rovisco Pais — Foi autorizada a acumular funções privadas, 
de 01 de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015, na firma Vitabasic 
Unipessoal, L.da, nos termos do artigo 22.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de 
junho, sem prejuízo do cumprimento do horário semanal de 40 horas.

25 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Victor Manuel Romão Lourenço.

208533061 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 4003/2015
Por despacho de 16-12-2014, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a sociedade Bayer Portugal, S. A. , com sede 
social na Rua Quinta do Pinheiro, n.º 5, Outurela, 2794-003 Carnaxide, 
a comercializar por grosso e exportar substâncias estupefacientes, psico-
trópicas e seus preparados, a partir das suas instalações sitas na Rua dos 
Tractores, n.º 647, Alto do Estanqueiro,  Jardia, 2870-607 Montijo, sendo 
esta autorização válida por um ano a partir da data do referido despacho, 
e considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED, I. P. 
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

18-12-2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208534909 

 Aviso n.º 4004/2015
Por despacho de 31 -12 -2014, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a sociedade Simplefarma, L.da, com sede 
social na Estrada Nacional n.º 247, Lote 4, Terrugem Park, 2705 -917 
Terrugem — Sintra, a comercializar por grosso, importar, exportar e 
trânsito de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepara-
dos, a partir das suas instalações sitas na mesma morada, sendo esta 
autorização válida por um ano a partir da data do referido despacho, 
e considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED, I. P., 
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

06 -01 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208535143 

 Aviso n.º 4005/2015
Por deliberação de 20 -11 -2014, de harmonia com o disposto no ar-

tigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12 de outubro, foi auto-
rizada a entidade TPIH — Poppygrowing (Portugal), S. A., com sede 
na Rua Padre Américo, n.º 14 -B, 1.º, Escritório 1, Carnide, 1600 -548 
Lisboa, ao cultivo e exportação da papoila de ópio, sendo esta autorização 
válida por um ano a partir da data da deliberação, e considerando -se 
renovada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias 
antes do termo do prazo.

30 -01 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.a Paula Dias de 
Almeida.

208533856 

 Aviso n.º 4006/2015
Por despacho de 16 -02 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a sociedade Hospitais Senhor do 
Bonfim, S. A., com sede na Rua da Mata n.º 180, 4480 -565 Touguinhó, 
a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores substân-
cias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo 
dos doentes internados nas suas instalações sitas na mesma morada, 
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do despacho, 
e considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

18 -02 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.a Paula Dias de 
Almeida.

208534333 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Declaração de retificação n.º 277/2015
Em virtude de ter sido publicado com inexatidão no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 58, de 24 de março de 2015, o Aviso n.º 3093/2015, 
retifica -se que onde se lê, no ponto 10.1:

«c) Submissão em mão: Mediante o preenchimento do formulário 
de candidatura em PDF, que se encontra disponível na página ele-
trónica do INEM, I. P. (www.inem.pt), que deverá ser entregue, até 
às 17h do último dia do prazo, na Rua Almirante Barroso, n.º 36, 
1000 -013 Lisboa, em envelope fechado com indicação no exterior de 
‘Concurso TAE —INEM 01/2015’, acompanhado dos documentos 
referidos no ponto 10.2;»
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deve ler -se:
«c) Submissão em mão: Mediante o preenchimento do formulário 

de candidatura em PDF, que se encontra disponível na página ele-
trónica do INEM, I. P. (www.inem.pt), que deverá ser entregue, até 
às 17h do último dia do prazo, na Rua Almirante Barroso, n.º 36, 
1000 -013 Lisboa, em envelope fechado com indicação no exterior 
de ‘Concurso AT -TOTE—INEM 01/2015’, acompanhado dos docu-
mentos referidos no ponto 10.2;»
25 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão de 

Recursos Humanos, Teresa Madureira.
208534844 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 4007/2015

Anulação do Aviso (extrato) n.º 13927/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 222, de 15 de novembro

Por ter sido objeto de recurso tutelar apresentado nos termos do n.º 3 
do Artigo 39.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, ao qual foi dado provimento, 
procede -se à anulação da lista unitária de ordenação final publicada 
pelo Aviso (extrato) n.º 13927/2013, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 222, de 15 de novembro, referente ao procedimento 
concursal especial, para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para preenchimento de cinco pos-
tos de trabalho, da Carreira Especial de Enfermagem, na categoria de 
Enfermeiro, aberto pelo Aviso n.º 16479/2012 publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 238, de 10 de dezembro de 2012, e Declaração 
de Retificação n.º 121/2013, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 18, de 25 de janeiro de 2013.

26 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Luísa Coutinho dos Santos.

208536659 

 Aviso (extrato) n.º 4008/2015

Lista Unitária de Ordenação Final do procedimento concursal es-
pecial, para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, para preenchimento de cinco postos 
de trabalho, da Carreira Especial de Enfermagem, na categoria 
de Enfermeiro, aberto pelo Aviso n.º 16479/2012 publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 10 de dezembro de 2012.

Na sequência do resultado do recurso tutelar apresentado nos termos 
do n.º 3 do Artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, ao qual foi 
dado provimento, torna -se pública a lista unitária de ordenação final 
devidamente corrigida, referente ao procedimento concursal especial, 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, para preenchimento de cinco postos de trabalho, da Carreira 
Especial de Enfermagem, na categoria de Enfermeiro, aberto pelo Aviso 
n.º 16479/2012 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, 
de 10 de dezembro de 2012, e Declaração de Retificação n.º 121/2013, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 25 de janeiro de 
2013, homologada por deliberação do Conselho de Administração deste 
Instituto em 25 de março de 2015. Após publicação do presente aviso 
no Diário da República a mencionada lista será afixada no placard do 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Instituto de Oftalmologia 
Dr. Gama Pinto, sito na Travessa Larga, n.º 2, 1169  -019 Lisboa, e pu-
blicitada na página eletrónica do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama 
Pinto (www.institutogamapinto.com/content/concursos -de -pessoal).

26 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Luísa Coutinho dos Santos.

208536764 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 3763/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, pelo Decreto-Lei n.º 15-A/99, de 19 
de janeiro e pelo Decreto-Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica-se 
a classificação profissional atribuída, por meu despacho, no uso das 
competências próprias previstas naqueles diplomas, aos professores 
a seguir indicados, que concluíram o Curso de Profissionalização em 
Serviço, com aproveitamento, na Universidade Aberta, nos termos do 
Despacho n.º 17019/2011, de 12 de setembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 242, de 20 de setembro de 2011.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2013. 

Nome Grupo de recrutamento
Classificação
profissional

(valores)

Maria Rita da Costa Benkert  . . . . . 340 — Alemão . . . 13
Rui Paulo Duarte da Silva  . . . . . . . 540 — Eletrotecnia 13,5

 18 de março de 2015. — A Diretora-Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar Pranto Lopes de Oliveira.

208530178 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.º 4009/2015
Publica-se, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, 

de 18 de março, que, por despacho de 30 de setembro de 2014 do diretor-
geral do Ensino Superior, proferido ao abrigo do n.º 1 do referido artigo 
do mesmo diploma legal, foi registada, nos termos do anexo ao presente 
despacho, que dele faz parte integrante, a criação do curso técnico su-
perior profissional de Reabilitação do Edificado pela Escola Superior 
de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

24 de março de 2015. — O Diretor-Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO
1 — Instituição de ensino superior:
Instituto Politécnico de Castelo Branco — Escola Superior de Tec-

nologia.

2 — Curso técnico superior profissional:
T030 — Reabilitação do Edificado.

3 — Número de registo:
R/Cr32/2014.

4 — Área de educação e formação:
582 — Construção Civil e Engenharia Civil.

5 — Perfil profissional:
5.1 — Descrição geral:
Compreender e avaliar patologias na construção, propor soluções 

para a sua correção, compreender e identificar sistemas construtivos 
existentes, planear soluções de reabilitação que sejam compatíveis e que 
possam cumprir exigências de conforto e de segurança, compreender 
projetos, realizar medições e orçamentos, preparar e acompanhar obras 
de reabilitação.

5.2 — Atividades principais:
a) Realizar o levantamento de edificações e analisar patologias exis-

tentes, identificando as suas causas e propondo soluções;
b) Planear obras de reabilitação em edifícios, com capacidade de 

identificar condicionalismos existentes e soluções a adotar;
c) Propor soluções que possam melhorar o desempenho de um edifício 

em termos de conforto térmico e acústico e que sejam adequadas do 
ponto de vista da sustentabilidade;

d) Preparar cláusulas de cadernos de encargos e realizar medições 
e orçamentos;

e) Realizar a preparação de obras de reabilitação com base nas peças 
de projeto;

f) Colaborar na implantação do estaleiro de obra, orientando os tra-
balhos inerentes ao processo;

g) Realizar o controlo de qualidade de materiais e de processos em obra;
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h) Colaborar na aplicação de planos de segurança e de saúde em obra;
i) Realizar planos de manutenção e de coordenação de ações de 

manutenção em edifícios;
j) Propor soluções de reabilitação ou de substituição ou de melhoria 

de eficiência de instalações prediais.

6 — Referencial de competências:
6.1 — Conhecimentos abrangentes e especializados de:
a) Desempenho térmico-higrométrico e acústico dos edifícios;
b) Desempenho funcional dos sistemas prediais de distribuição de 

água e drenagem de águas residuais e pluviais;
c) Principais materiais de construção, suas propriedades e processos 

de fabrico;
d) Principais sistemas estruturais;
e) Técnicas de diagnóstico, de inspeção, de medição e de avaliação 

de patologias e de desempenho de materiais, de sistemas construtivos 
e de fundações;

f) Princípios de medição e de regras utilizadas no setor da construção;
g) Princípios de higiene e segurança no trabalho;
h) Funcionamento dos sistemas energéticos, de comunicações, de 

ventilação e de segurança em edifícios;
i) Técnicas de construção tradicionais portuguesas, a sua constituição 

e principais patologias;
j) Sistemas de construção inovadores.

6.2 — Aptidões:
a) Determinar parâmetros básicos de desempenho termo-higrométrico 

e acústico de elementos de construção;
b) Reconhecer e compreender o funcionamento de sistemas prediais 

de abastecimento e de drenagem;
c) Interpretar normas e realizar o controlo de qualidade;
d) Identificar sistemas estruturais e realizar pequenos cálculos de 

estabilidade com noções de estados limite;
e) Realizar diagnósticos e a avaliação das principais propriedades dos 

materiais, de sistemas construtivos e de solos de fundação no edificado 
existente;

f) Realizar mapas de medição, determinando as quantidades de tra-
balho com base em peças escritas e desenhadas;

g) Identificar dispositivos de proteção e interpretar planos de segu-
rança e saúde;

Área de educação e formação Créditos % do total
de créditos

582 — Construção Civil e Engenharia Civil  . . . . 89 74 %
482 — Informática na Ótica do Utilizador  . . . 8 7 %
345 — Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . 5 4 %
461 — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 4 %
581 — Arquitetura e Urbanismo  . . . . . . . . . . . 5 4 %
222 — Línguas e Literaturas Estrangeiras  . . . . 4 3 %
862 — Segurança e Higiene no Trabalho  . . . . 4 3 %

h) Reconhecer os sistemas técnicos no edificado construído;
i) Identificar sistemas construtivos tradicionais (coberturas, paredes, 

pavimentos, revestimentos);
j) Identificar sistemas modernos de construção (industrialização, 

eficiência energética, sustentabilidade económica, social e ambiental).

6.3 — Atitudes:
a) Demonstrar capacidade de liderança de equipas;
b) Demonstrar capacidade de trabalho autónomo;
c) Demonstrar capacidade para trabalho em equipa;
d) Demonstrar sentido de ética;
e) Demonstrar sentido de responsabilidade;
f) Demonstrar capacidade de espírito de iniciativa e de espírito em-

presarial;
g) Demonstrar capacidade de gestão e de decisão;
h) Demonstrar capacidade de comunicação;
i) Demonstrar capacidade de supervisão de trabalhos e de equipas;
j) Demonstrar competência em tecnologias de informação.

7 — Estrutura curricular: 

 8 — Área relevante para o ingresso no curso (n.º 4 do artigo 11.º do 
Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março):

Uma das seguintes:
Matemática;
Desenho;
Geometria Descritiva.

9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos: 

Localidade Instalações
Número máximo

para cada admissão
de novos alunos

Número máximo
de alunos inscritos

em simultâneo

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola Superior de Tecnologia de Castelo Branco  . . . . . . . . . 25 50

 10 — Ano letivo em que pode ser iniciada a ministração do curso:

2014-2015.

11 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Área de educação e formação Componente
de formação

Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) = (6)+(8) (10)

Desenho Técnico  . . . . . . 582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Geral e científica 1.º ano Semestral 60 48 108 4

Empreendedorismo  . . . . 345 — Gestão e Admi-
nistração.

Geral e científica 1.º ano Semestral 60 75 135 5

Higiene, Segurança e Saúde 
no Trabalho.

862 — Segurança e Higiene 
no Trabalho.

Geral e científica 1.º ano Semestral 60 48 108 4

Informática. . . . . . . . . . . 482 — Informática na 
Ótica do Utilizado.

Geral e científica 1.º ano Semestral 60 48 108 4

Inglês Técnico  . . . . . . . . 222 — Línguas e Litera-
turas Estrangeiras.

Geral e científica 1.º ano Semestral 60 48 108 4

Matemática. . . . . . . . . . . 461 — Matemática. . . . Geral e científica 1.º ano Semestral 60 75 135 5
Desenho Assistido por 

Computador.
482 — Informática na Ótica 

do Utilizador.
Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 48 108 4

Estruturas . . . . . . . . . . . . 582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Física das Construções  . . . 582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Fundações  . . . . . . . . . . . 582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5
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Unidade curricular Área de educação e formação Componente
de formação

Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) = (6)+(8) (10)

Materiais de Construção 582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Redes de Águas e Esgotos 
Prediais.

582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Técnicas de Construção 
Tradicionais.

582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Instalações Técnicas. . . . 582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Medições e Orçamentação 582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Planeamento e Organiza-
ção de Espaços.

581 — Arquitetura e Ur-
banismo.

Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Prospeção Geotécnica . . . 582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Técnicas de Construção 
Inovadoras.

582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Técnicas de Levantamento 
e Diagnóstico.

582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . 582 — Construção Civil 
e Engenharia Civil.

Em contexto de 
trabalho.

2.º ano Semestral 810 810 30

Total. . . . . . 1140 585 2100 3240 120

Na coluna (2) indica-se a área de educação e formação de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.
Na coluna (3) indica-se a componente de formação de acordo com o constante no artigo 13.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de 

março.
Na coluna (6) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (7) indicam-se as horas de aplicação de acordo com o disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.
Na coluna (8) indicam-se as outras horas de trabalho de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (9) indicam-se as horas de trabalho totais de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (10) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transferand Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208529782 

 Aviso n.º 4010/2015
Publica-se, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, 

de 18 de março, que, por despacho de 30 de setembro de 2014 do dire-
tor-geral do Ensino Superior, proferido ao abrigo do n.º 1 do referido 
artigo do mesmo diploma legal, foi registada, nos termos do anexo ao 
presente despacho, que dele faz parte integrante, a criação do curso 
técnico superior profissional de Gestão Hoteleira e Alojamento pela 
Escola Superior de Tecnologias de Fafe.

24 de março de 2015. — O Diretor-Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO

1 — Instituição de ensino superior:

Escola Superior de Tecnologias de Fafe.

2 — Curso técnico superior profissional:

T012 — Gestão Hoteleira e Alojamento.

3 — Número de registo:

R/Cr28/2014.

4 — Área de educação e formação:

811 — Hotelaria e Restauração.

5 — Perfil profissional:
5.1 — Descrição geral:

Dirigir, coordenar e controlar as atividades das secções afetas ao 
departamento de alojamento hoteleiro, designadamente, da portaria e 
ou receção, andares e ou quartos e lavandaria e ou rouparia, garantindo 
a qualidade do serviço e a maximização da capacidade de alojamento 
de uma unidade hoteleira.

5.2 — Atividades principais:
a) Gerir a portaria e ou receção;
b) Controlar os andares e ou quartos;
c) Coordenar o front office;
d) Supervisionar a lavandaria e ou rouparia;
e) Aplicar as técnicas de gestão de uma unidade hoteleira;
f) Aplicar as técnicas de elaboração de tabelas de preços e de orça-

mentação do produto hoteleiro;
g) Aplicar as técnicas de gestão mais adequadas, nomeadamente a de 

gestão de pessoas e de equipas no contexto de uma operação hoteleira;
h) Definir a política comercial do departamento de alojamento;
i) Gerir os resultados financeiros do departamento de alojamento;
j) Maximizar a capacidade de alojamento de uma unidade hoteleira.

6 — Referencial de competências:
6.1 — Conhecimentos abrangentes e especializados de:
a) Hotelaria e alojamento:
i) Setor-chave do desenvolvimento turístico;
ii) Ofertas distintas — desde o hotel de luxo ao hostel;
iii) Qualidade na ótica do empreendedorismo;
iv) Formação contínua do pessoal;
v) Trabalho em rede;
vi) Integração das unidades num planeamento turístico da região.

b) Técnicos práticos:
i) Teoria e trabalhos práticos, na forma de investigação;
ii) Atualização do conhecimento dos fluxos turísticos, designadamente 

em termos de tendência e de proveniência;
iii) Visitas educacionais a diferentes unidades da região, atrações e 

produtos distintos;
iv) Participação em seminários, congressos e outros eventos;

c) Línguas:
i) Fluência no inglês, no espanhol e na língua materna, ao nível 

técnico;
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ii) Conhecimentos culturais dos países anglo-saxónicos, francófonos 
e hispânicos;

iii) Reconhecer a emergência do mandarim.

d) Tecnologias de comunicação e informação aplicadas ao turismo:
i) Processamentos avançados em informática, na ótica do utilizador;
ii) Conduta ética na sua utilização;
iii) Promover, em unidades hoteleiras, as áreas em que ficará dispo-

nível, com o sentido empreendedor.

e) Front office, staffing, orçamentação, faturação, entre outras vertentes:
i) Criação de atitudes empáticas com o cliente;
ii) Gestão de grupos com o sentido cooperativo e de relacionamento 

interpessoal;
iii) Aplicação dos normativos financeiros e de gestão;
iv) Atuação apurada com o objetivo de rentabilizar a unidade em-

presarial.

f) Marketing turístico:
i) Relevância no desenvolvimento da indústria;
ii) Gestão rápida e utilitária das redes de comunicação, através de 

ferramentas atualizadas e adequadas;
iii) Fidelização de uma bolsa de clientes;
iv) Maximização do alojamento.

g) Legislação turística:
i) Conhecimento da legislação concernente ao alojamento hoteleiro;
ii) Posicionamento de quem tem um papel intermédio no organigrama 

da unidade empresarial.

h) Normas e procedimentos da higiene e segurança no trabalho:
i) Prossecução dos normativos estabelecidos;
ii) Prevenção de constrangimentos internos e externos (em termos 

de imagem).

i) Relações individuais, de grupo socioprofissional e interinstitucional, 
da comunidade e da população:

i) Responsabilização natural e auto controlada de forma a diluir conflitos;
ii) Colaboração num patamar de elevado nível de honorabilidade.

j) Agências de viagens e turismo:
i) Desenvolvimento de ideias, conceitos e atitudes, do ponto de vista 

técnico-científico;
ii) Contribuição com mecanismos de gestão;
iii) Aposta na inovação;
iv) Prestação de serviços de qualidade na distribuição turística.

6.2 — Aptidões:
a) Coordenar o front office;
b) Usar os procedimentos adequados às operações de “check-in” e 

“check-out”;
c) Aplicar os procedimentos adequados à resolução e ou tratamento 

de reclamações e de sugestões de clientes, definindo medidas corretivas;
d) Gerir os resultados financeiros do departamento de alojamento;
e) Aplicar as diretrizes estabelecidas para a implementação de pro-

gramas de promoção da unidade hoteleira;

f) Aplicar as normas e procedimentos de sistemas de gestão na área 
da qualidade, do ambiente e da segurança;

g) Utilizar técnicas de controlo de interações pessoais e de gestão de 
obstáculos à eficácia da comunicação e dos conflitos;

h) Gerir atividades de alojamento em cumprimento das normas de 
qualidade instituídas;

i) Detetar riscos profissionais de acordo com um quadro de refe-
rência, e identificar os principais riscos na atividade de hotelaria e 
alojamento;

j) Gerir e supervisionar o serviço de andares na operação hoteleira, de-
finindo as responsabilidades e funções dos diversos intervenientes, e fo-
mentando as relações internas e externas na qualidade de serviço ao cliente.

6.3 — Atitudes:
a) Demonstrar capacidade de liderança, identificando-se com os 

objetivos e a cultura organizacional, inserido num desempenho mul-
tifuncional;

b) Demonstrar disponibilidade, cortesia e respeito pelos outros, em di-
versas situações de comunicação, a nível interno e externo à organização; 

c) Adaptar a linguagem às características dos interlocutores;
d) Demonstrar capacidade para procurar alternativas face às adversi-

dades, com criatividade e respeitabilidade, decorrentes de solicitações 
e de reclamações de clientes, de fornecedores e de outros prestadores 
de serviços;

e) Demonstrar autonomia na tomada de decisão;
f) Demonstrar capacidade de iniciativa e de responsabilidade, organi-

zando o seu posto de trabalho de forma a responder às solicitações do serviço; 
g) Gerir ou supervisionar o desempenho individual de terceiros ou 

de equipas de trabalho;
h) Demonstrar flexibilidade, adaptando-se a diferentes situações ou 

organizações empresariais;
i) Demonstrar capacidade para utilizar diversos instrumentos promo-

cionais, revendo e desenvolvendo o seu desempenho;
j) Demonstrar autonomia na tomada de decisão e na resolução de 

problemas.

7 — Estrutura curricular: 

Área de educação e formação Créditos % do total
de créditos

811 — Hotelaria e Restauração  . . . . . . . . . . . . . . . . 66 55 %
345 — Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . 12 10 %
342 — Marketing e Publicidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 8 %
222 — Línguas e Literaturas Estrangeiras. . . . . 8 7 %
223 — Língua e Literatura Materna  . . . . . . . . . 4 3 %
311 — Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 %
380 — Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 %
482 — Informática na Ótica do Utilizador  . . . . 4 3 %
812 — Turismo e Lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 %
862 — Segurança e Higiene no Trabalho  . . . . . 4 3 %

 8 — Área relevante para o ingresso no curso (n.º 4 do artigo 11.º do 
Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março):

Economia.

9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos: 

Localidade Instalações
Número máximo

para cada admissão
de novos alunos

Número máximo
de alunos inscritos

em simultâneo

Fafe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola Superior de Tecnologias de Fafe  . . . . . . . . . . . . . 25 50

 10 — Ano letivo em que pode ser iniciada a ministração do curso:
2014-2015.

11 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Área de educação e formação Componente
de formação

Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) = (6)+(8) (10)

Espanhol   . . . . . . . . . . . . 222 — Línguas e Litera-
turas Estrangeiras.

Geral e científica 1.º Ano Semestral 57 43 100 4
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Unidade curricular Área de educação e formação Componente
de formação

Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) = (6)+(8) (10)

Gestão Empresarial . . . . 345 — Gestão e Adminis-
tração.

Geral e científica 1.º Ano Semestral 57 43 100 4

Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . 222 — Línguas e Litera-
turas Estrangeiras.

Geral e científica 1.º Ano Semestral 57 43 100 4

Regras e Protocolo Em-
presarial .

811 — Hotelaria e Res-
tauração .

Geral e científica 1.º Ano Semestral 57 43 100 4

Técnicas de Expressão do 
Português.

223 — Língua e Litera-
tura Materna   . . . . . . 

Geral e científica 1.º Ano Semestral 57 43 100 4

Aplicações Informáticas 
para a Hotelaria.

482 — Informática na 
Ótica do Utilizador.

Técnica. . . . . . 1.º Ano Semestral 57 50 43 100 4

Estratégia de Venda do 
Front Office.

342 — Marketing e Pu-
blicidade.

Técnica. . . . . . 1.º Ano Semestral 57 45 68 125 5

Gestão e Organização do 
Serviço de Andares.

811 — Hotelaria e Res-
tauração.

Técnica. . . . . . 1.º Ano Semestral 57 45 68 125 5

Higiene e Segurança no 
Alojamento.

862 — Segurança e Hi-
giene no Trabalho.

Técnica. . . . . . 1.º Ano Semestral 57 38 43 100 4

Introdução à Gestão Ho-
teleira.

811 — Hotelaria e Res-
tauração.

Técnica. . . . . . 1.º Ano Semestral 57 38 68 125 5

Legislação do Turismo . . . 380 — Direito . . . . . . . Técnica. . . . . . 1.º Ano Semestral 57 38 43 100 4
Sistema de Gestão de 

Contas e Clientes.
811 — Hotelaria e Res-

tauração.
Técnica. . . . . . 1.º Ano Semestral 57 45 43 100 4

Staffing . . . . . . . . . . . . . . 811 — Hotelaria e Res-
tauração.

Técnica. . . . . . 1.º Ano Semestral 57 45 43 100 4

Teoria do Alojamento. . . 811 — Hotelaria e Res-
tauração.

Técnica. . . . . . 1.º Ano Semestral 57 38 68 125 5

Coordenação de Grupos 
de Agências de Viagens 

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . 2.º Ano Semestral 57 38 43 100 4

Implementação e Ava-
liação do Sistema de 
Gestão de Negócio.

345 — Gestão e Adminis-
tração.

Técnica. . . . . . 2.º Ano Semestral 57 45 43 100 4

Marketing Turístico  . . . . 342 — Marketing e Pu-
blicidade.

Técnica. . . . . . 2.º Ano Semestral 57 38 68 125 5

Orçamentação na Empresa 345 — Gestão e Adminis-
tração.

Técnica. . . . . . 2.º Ano Semestral 57 38 43 100 4

Organização e Avaliação 
do Front Office.

811 — Hotelaria e Res-
tauração.

Técnica. . . . . . 2.º Ano Semestral 57 45 68 125 5

Relações Interpessoais . . . 311 — Psicologia   . . . . Técnica. . . . . . 2.º Ano Semestral 57 38 43 100 4
Tendências de Hotelaria 811 — Hotelaria e Res-

tauração.
Técnica. . . . . . 2.º Ano Semestral 57 38 43 100 4

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . 811 — Hotelaria e Res-
tauração.

Em contexto de 
trabalho.

2.º Ano Semestral 750 750 30

Total. . . . . . 1197 662 1803 3000 120

Na coluna (2) indica-se a área de educação e formação de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.
Na coluna (3) indica-se a componente de formação de acordo com o constante no artigo 13.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de 

março.
Na coluna (6) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (7) indicam-se as horas de aplicação de acordo com o disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.
Na coluna (8) indicam-se as outras horas de trabalho de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (9) indicam-se as horas de trabalho totais de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (10) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transferand Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208529733 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Carnaxide, Oeiras

Aviso (extrato) n.º 4011/2015
1 — Nos termos do artºs 33.º e 34.º, dos n.º 2, 3, 4, e 6 do artigo 36.º 

dos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto 
no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alte-
rações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se 
público que por despacho de 04/03/2015 do Sr. Diretor do Agrupamento 
de Escolas de Carnaxide, Oeiras, no uso das competências que lhe são 
delegadas por despacho do Sr. Diretor Geral dos Estabelecimentos Es-

colares, encontra -se aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para ocupação de 3 (três) postos de trabalho da carreira 
e categoria de assistente operacional, na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, para 
exercer funções no Agrupamento de Escolas de Carnaxide, Oeiras.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara  -se não estarem consti-
tuídas reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de 
não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
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(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011 
de 6 de abril.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pe-
las disposições contidas na Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 
de dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Carnaxide, Oeiras, 
com sede sita na Rua Luz Veloso, 2790 -096 Carnaxide.

5 — Caraterização do Posto de Trabalho: Assistente Operacio-
nal — 3 (três) postos de trabalho na base das 4 h/dia, para satisfazer 
necessidades durante o ano escolar (até 12 de junho de 2015), no exer-
cício de funções de serviço de limpeza e apoio geral correspondentes à 
categoria e carreira de assistente operacional.

6 — Remuneração base de acordo com a legislação em vigor.
7 — Requisitos de Admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão, previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de-

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, de cursos 
que lhe sejam equiparados ou experiência profissional comprovada, a 
que corresponde o grau de complexidade 1 de acordo com o previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lein.º 35/2014, de 20 de junho.

8 — Nos termos do disposto no artigo 35.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, executem 
as mesmas funções e ocupem postos de trabalho idênticos, no órgão ou 
serviço que publicita o procedimento concursal, excetuando os que se 
encontrem em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no ponto 5 do presente aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-

toriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da 
Direção -Geral da Administração e Emprego Pública, em http://www.
dgaep.gov.pt, podendo ser obtido junto dos serviços de administração 
escolar do Agrupamento de Escolas de Carnaxide, Oeiras, e entregues 
no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações desta, ou en-
viadas pelo correio, para a morada identificada no ponto 4 do presente 
Aviso, em carta registada com aviso de receção, dirigidas ao Diretor 
do Agrupamento.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade e Cartão de Identificação 
Fiscal (fotocópia);

Certificado de Habilitações Literárias (fotocópia);
Declaração da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

11.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e 
para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de seleção e critérios:
12.1 — Considerando a urgência do procedimento, é utilizado um 

único método de seleção: avaliação curricular.
12.2 — A Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-

datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da mé-
dia aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente:

Habilitação Académica de Base (HAB) ou curso equiparado, Experiência 
Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de acordo coma seguinte 
fórmula:

AC = HAB + 5 (EP) + 2 (FP)
8

12.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

12.2.2 — Experiência Profissional (EP) — Tempo de serviço no 
exercício das funções nas funções inerentes à carreira e categoria con-
forme descritas no ponto 5 do presente Aviso, de acordo com a seguinte 
pontuação:

a) 20 valores — 6 meses ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 valores — mais de 3 meses e menos de 6 meses de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 16 valores — menos de 3 meses de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

d) 14 valores — mais de 6 meses de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria;

e) 12 valores — mais de 3 meses e menos de 6 meses de tempo de 
serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria;

f) 10 valores — menos de 3 meses de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria.

12.2.3 — Formação Profissional (FP) — Formação Profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com o mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 valores — formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal num total de 15 horas ou mais, e menos de 60 horas;

c) 4 valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 valores — Formação indiretamente relacionada num total de 
15 horas ou mais, e menos de 60 horas.

12.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de seleção (AC) consideram  -se excluídos da 
lista unitária de ordenação final.

13 — Composição do júri do concurso:
Presidente: Rui Manuel Duarte Alves — Subdiretor;
Vogais efetivos: Cristina Maria Pereira de Vasconcelos — Adjunto 

da Direção e Paula Cristina Pereira Alves — Assistente Técnica da 
Área de Pessoal;

Vogal Suplente: Maria de Lurdes Dias Sequeira— Adjunta da Di-
reção.

O Presidente do júri será substituído por um dos vogais suplentes nas 
suas faltas e impedimentos.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
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grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletrónico.
16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-

cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) Ofício registado;
b) Notificação pessoal.

17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes no n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

17.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

17.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial é efetuada, de forma decrescente, tendo como preferência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP); 
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato que tenha exercido funções no Agru-

pamento;
e) Preferência pelo candidato de maior idade.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção avaliação 
curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

17.3 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos após homo-
logação o Diretor do Agrupamento de Escolas de Carnaxide, Oeiras, é 
disponibilizada no sítio da internet da escola.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da constituição,«A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

25 de março de 2015. — O Diretor do Agrupamento de Escolas de 
Carnaxide, Oeiras, António de Jesus Seixas.

208532365 

 Agrupamento de Escolas de Ferreira do Zêzere

Aviso n.º 4012/2015
1 — Em cumprimento com o previsto no n.º 1 do artigo 19.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril torna -se público que se en-
contra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal para horas de 
limpeza, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo a tempo parcial (até 12 de junho) para ocupação 
de 4 postos de trabalho de acordo com o aviso publicitado na íntegra 
na página do Agrupamento.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Âmbito do recrutamento: Por despacho do Senhor Diretor Geral 
dos Estabelecimentos de Escolares de 17/03/2015, o Agrupamento de 
Escolas de Ferreira do Zêzere foi autorizado a celebrar 4 contratos de 
trabalho a termo resolutivo a termo certo a tempo parcial, com início 
7 de abril de 2015 até 12 de junho de 2015, com a duração máxima de 
4 horas diárias.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Ferreira do 
Zêzere, sita na Praceta Dr. Guilherme Félix Faria Soeiro, Apartado 
88 — 2240 -909 Ferreira do Zêzere.

5 — Caracterização do posto de trabalho: Carreira e categoria de 
Assistente Operacional de grau 1/ Horas de limpeza.

5.1 — Exercício de funções da extinta categoria de Auxiliar de Ação 
Educativa, correspondente ao exercício de funções de apoio geral, de-
senvolvendo e incentivando o respeito e apreço pelo estabelecimento 
de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em comum, nele deve ser 
efetuado, competindo -lhe, designadamente, as seguintes atribuições:

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

6 — Número de contratos: 4 contratos de 4 horas diárias;
7 — Remuneração Ilíquida/hora: 2,91€.(dois euros e noventa e um 

cêntimos)
8 — Subsídio de refeição: 4,27€/dia
9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35 /2014, de 20 de junho, nomeadamente:

9.1.1) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção especial ou lei especial;

9.1.2) 18 anos de idade completos;
9.1.3) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
9.1.4) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
9.1.5) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
9.1.6) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou curso 

que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau 1 de complexidade 
funcional, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa: 
Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das funções 
descritas no ponto 5 do presente aviso; Conhecimento da realidade social, 
escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções para as 
quais se promove o presente procedimento concursal;

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de pu-

blicação do aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

11.2 — Forma: as candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.º série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da 
Direção -Geral da Administração e Emprego Público, em http://www.
dgaep.gov.pt, podendo ser obtido junto dos serviços de administração 
escolar do Agrupamento de Escolas de Ferreira do Zêzere, e entregues 
no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste, ou en-
viados pelo correio, para a morada identificada no ponto 4 do presente 
aviso, em carta registada com aviso de receção, dirigida à diretora do 
Agrupamento de Escolas de Ferreira do Zêzere.

11.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade Cartão de Identificação Fiscal ou Cartão de 
Cidadão (fotocópia)

Número da Segurança Social (fotocópia)
Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Declarações da experiencia profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)

12 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

12.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.2 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Método de seleção a utilizar.
13.1 — Considerando a urgência do recrutamento, e de acordo com 

a faculdade prevista no n.º 6 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 20 
de junho e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril 
será utilizado apenas um método de seleção obrigatório — Avaliação 
Curricular (AC).
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13.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior rele-
vância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes:

Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso Equiparado, Expe-
riência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP) de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = HAB + (3 x EP) + (2 x FP)
6

13.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — Ensino Secundário ou Superior;
b) 17 valores — 11.º ano para quem a escolaridade obrigatória é o 

4.º ano;
c) 16 valores — 11.º ano para quem a escolaridade obrigatória é o 

6.º ano;
d) 15 valores — 11.º ano para quem a escolaridade obrigatória é o 

9.º ano;
e) 14 valores — 9.º ano para quem a escolaridade obrigatória é o 

4.º ano;
f) 13 valores — 9.º ano para quem a escolaridade obrigatória é o 

6.º ano;
g) 12 valores — 6.º ano para quem a escolaridade obrigatória é o 

4.º ano;
h) 10 valores — Com a escolaridade obrigatória

13.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descrito no 
ponto 5 e 5.1 do presente aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 18 valores — De 2 a 4 anos
b) 16 valores — De 1 a 2 anos
c) 14 valores — De 6 meses a 1 ano
d) 12 valores — Até 6 meses
e) 10 valores — Com experiência sem ser em estabelecimentos de 

Ensino
f) 0 valores — Sem experiência

13.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar de 
acordo com o seguinte:

a) 20 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de mais de 50 horas;

b) 15 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, entre 26 a 50 horas

c) 10 valores — Formação indiretamente relacionada, com a área 
funcional até 25 horas;

d) 5 valores — Formação indiretamente relacionada, com a área 
funcional;

e) 0 valores — Sem formação

13.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de seleção (AC) consideram -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

14 — Composição do Júri:
Presidente — Maria Isabel Saúde Ferreira da Silva
Vogais efetivos:
— Maria João Gomes Silva Marçal Ferreira
— Maria Fátima Silva Graça Cotrim Pegas

Vogais suplentes:
— Henriqueta Maria Henriques Dias da Silva
— Ana Maria Pires Santos Pinto

15 — O presente do júri será substituído nas suas faltas e impedimen-
tos por um dos Vogais efetivos.

16 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 

aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

17.1 — Critérios de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desem-

pate são a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

17.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontram em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

17.1.2.1 — Valoração da experiência Profissional (EF)
17.1.2.2 — Valoração da Formação Profissional (FP)
17.1.2.3 — Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB)
17.1.2.4 — Preferência pelo candidato de maior idade.
17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 

dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de maio.

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação da Diretora do Agrupamento de Escolas de Ferreira do Zêzere, é 
disponibilizada no sítio da Internet do mesmo Agrupamento, bem como 
em edital afixado nas respetivas instalações.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Prazo de validade: este procedimento concursal é válido para 
eventuais contratações que ocorram durante o ano escolar 2014/2015.

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, o presente Aviso é publicitado, 
por extrato na página eletrónica deste Agrupamento em http://www.
aefzezere.edu.pt, sendo dele dada notícia na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicitação integral na 
2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

23 de março de 2015. — A Diretora, Maria Isabel Saúde Ferreira 
da Silva.

208531522 

 Agrupamento de Escolas de Ponte de Sôr

Aviso n.º 4013/2015

Aviso de Abertura do Procedimento Concursal para Diretor
Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008 de 22 de abril, republicado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 
de 2 de julho e no artigo 5.º da Portaria 604/2008, de 9 de julho, torna-
-se público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar 
de Diretor do Agrupamento de Escolas de Ponte de Sôr, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data do dia seguinte ao da publicação do 
presente aviso no Diário da República:

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos pon-
tos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho e no artigo 2.º da 
portaria n.º 604/2008, de 9 de julho.

2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento de admissão, dirigido à Presidente 
do Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas de Ponte 
de Sôr, em modelo próprio, disponibilizado na página eletrónica do 
Agrupamento de Escolas de Ponte de Sôr (www.aeps.pt) ou nos Serviços 
Administrativos da Escola Secundária de Ponte de Sôr (escola sede), sita 
na Rua General Humberto Delgado 7400 -259 Ponte de Sôr.

3 — Os requerimentos de admissão deverão ser entregues nos Serviços 
Administrativos da Escola Secundária de Ponte de Sôr (escola sede) 
das 09:00 às 16:00 horas, ou remetidos por correio registado com aviso 
de receção, expedidos até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas.

4 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado;
b) Projeto de Intervenção no Agrupamento, onde sejam identificados 

problemas, definidos objetivos e estratégias e estabelecida a progra-
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mação das atividades que o candidato se propõe a realizar no mandato 
(máximo de 10 páginas);

c) Declaração do serviço de origem onde conste a categoria, vinculo, 
escalão e o tempo de serviço do candidato;

d) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos certificados de Formação Profissional realizada;
f) Fotocópia do Cartão de Cidadão/Bilhete de Identidade e Número 

Fiscal de Contribuinte.

4.1 — Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros ele-
mentos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

4.2 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com exceção daqueles que se encontrem arquivados no 
respetivo processo individual e este se encontre nos Serviços Adminis-
trativos do Agrupamento de Escolas de Ponte de Sôr.

5 — Sempre que o requerimento de admissão seja entregue direta-
mente nos Serviços Administrativos, será emitido um comprovativo da 
apresentação da candidatura.

6 — Para efeitos de avaliação das candidaturas, considera -se obri-
gatório:

a) A análise do Curriculum Vitae de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de Diretor e o seu mérito;

b) A análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de cada candi-
dato, visando, designadamente, apreciar a coerência entre os problemas 
diagnosticados e as estratégias de intervenção propostas;

c) O resultado da Entrevista Individual realizada com os candida-
tos, visando apreciar, numa relação interpessoal objetiva e sistemática, 
as capacidades e o perfil necessários às exigências do cargo a que se 
candidatam.

7 — A lista dos candidatos admitidos e a dos candidatos excluídos 
será afixada na escola sede do Agrupamento de Escolas de Ponte de Sôr 
e divulgada na página eletrónica do mesmo, no prazo de 10 dias úteis 
após a data limite de apresentação das candidaturas, sendo esta a forma 
de notificação dos candidatos.

8 — Após a afixação da lista, os candidatos terão um prazo de cinco 
dias úteis para eventuais reclamações.

26 de março de 2015. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria Custódia Perdigão Larguinho Lopes.

208534188 

 Inspeção-Geral da Educação e Ciência

Despacho n.º 3764/2015
Nos termos dos n.os1 e 3 do artigo 41.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo e do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2012, 
de 27 de janeiro, designo como meu substituto nas ausências, faltas 
e impedimentos, o subinspetor -geral, licenciado João Carlos Correia 
Ribeiro Ramalho.

25 de março de 2015. — O Inspetor -Geral, Luís Capela.
208534171 

 Despacho n.º 3765/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 
28 de abril e Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, dos artigos 35.º a 41.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro, e do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
n.º 15/2012, de 27 de janeiro, delego nos subinspetores -gerais da educa-
ção e ciência, João Carlos Correia Ribeiro Ramalho e Augusto Patrício 
Lima Rocha, a competência para a prática dos atos previstos no n.º 1 do 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de julho e nas alíneas a) 
e b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 
27 de janeiro, no que se reporta às seguintes atividades de inspeção:

a) Subinspetor -geral João Carlos Correia Ribeiro Ramalho:
i. Cursos Profissionais nos Estabelecimentos do Ensino Público, 

Particular e Cooperativo e nas Escolas Profissionais;
ii. Sistema de Controlo Interno da Administração Financeira do Es-

tado — Escolas, Instituições de Ensino Superior e Ciência e serviços e 
organismos do Ministério da Educação e Ciência;

iii. Auditorias Temáticas;

iv. Formação das Escolas em Matéria de Ação Disciplinar e Estatuto 
do Aluno;

v. Escolas Europeias;
vi. Escolas Portuguesas no Estrangeiro;
vii. Formação e Qualificação dos Recursos Humanos da Inspeção-

-Geral da Educação e Ciência.

b) Subinspetor -geral Augusto Patrício Lima Rocha:
i. Educação Especial — Respostas Educativas;
ii. Gestão do Currículo: Ensino Experimental das Ciências;
iii. Organização e Funcionamento dos Estabelecimentos de Ensino 

Particular e Cooperativo;
iv. Sistema de Formação Contínua de Docentes;
v. Provas Finais do Ensino Básico e Exames Nacionais do Ensino 

Secundário.
vi. Cooperação com as Inspeções da Educação dos Países Lusófonos 

e Projetos Internacionais.

2 — No Subinspetor -geral João Carlos Correia Ribeiro Ramalho são 
ainda delegados os seguintes atos referentes à gestão e administração 
da Inspeção -Geral da Educação e Ciência (IGEC):

a) Executar o orçamento, de funcionamento e investimento, da IGEC 
de acordo com uma rigorosa gestão dos recursos disponíveis, adotando 
as medidas necessárias à correção de eventuais desvios ou propondo as 
medidas que ultrapassem a competência delegada;

b) Elaborar a conta de gerência da IGEC;
c) Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo finan-

ceiro e orçamental pelas entidades legalmente competentes;
d) Autorizar a realização de despesa pública com obras e aquisição 

de bens e serviços até ao montante de 75.000,00 € (setenta e cinco mil 
euros);

e) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos próprios 
da IGEC, fixando os respetivos preços;

f) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização e conservação dos 
equipamentos afetos à IGEC.

3 — Nos poderes delegados nos termos do números anteriores inclui-
-se a competência para assinar o expediente de comunicação com outras 
entidades, referente a pareceres, processos de serviço e matérias dele-
gadas, com exceção do expediente endereçado a gabinetes de membros 
do Governo, diretores -gerais ou equiparados, reitores e presidentes de 
institutos politécnicos e responsáveis de entidades nacionais de coor-
denação.

4 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes agora delegados, tenham sido praticados pelo subinspetor -geral 
Augusto Patrício Lima Rocha desde 1 de janeiro de 2015.

5 — É revogado o Despacho n.º 15341/2013, de 15 de novembro, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 228, de 25 de novembro.

25 de março de 2015. — O Inspetor -Geral, Luís Capela.
208534066 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso (extrato) n.º 4014/2015

Recrutamento por mobilidade interna 4 assistentes técnicos
A Autoridade para as Condições do Trabalho pretende recrutar, me-

diante mobilidade na categoria, nos termos do disposto no artigo 92.º e 
seguintes, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, quatro assistentes técnicos, 
para exercício de funções na Direção de Serviços de Apoio à Gestão 
(DSAG), sito na Praça de Alvalade, Lisboa.

A) Caracterização da oferta:
Tipo de oferta: Mobilidade na categoria;
Carreira/categoria: Assistente Técnico/Assistente Técnico

B) Caracterização do posto de trabalho ou atividade:
Garantir o apoio administrativo necessário à Direção de Serviços.
Principais atividades desenvolvidas: receber, registar e encaminhar 

a correspondência e documentação interna das divisões da DSAG e da 
Direção da ACT; assegurar o meio de transporte para reuniões através 
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do contacto com a DPF; prestar informações aos dirigentes e traba-
lhadores sobre a agenda e disponibilidade da Direção da DSAG e das 
suas divisões.

C) Requisitos de admissão:
Habilitações literárias: 12.º ano
Relação jurídica: trabalhadores que possuam atualmente uma relação 

jurídica de emprego público, de contrato de trabalho em funções públicas, 
constituída por tempo indeterminado.

D) Local de trabalho:
Autoridade para as Condições do Trabalho
Direção de Serviços de Apoio à Gestão, Praça de Alvalade, n.º 1, 

Lisboa

E) Formalização das candidaturas:
Requerimento dirigido ao Inspetor -Geral da Autoridade para as Con-

dições do Trabalho, com a menção expressa da área a que se candidata, 
da modalidade de relação jurídica que detém, da categoria, do nível 
remuneratório e respetivo montante, do endereço eletrónico e ainda do 
contacto telefónico.

F) As candidaturas devem ser acompanhadas dos seguintes docu-
mentos:

Curriculum profissional detalhado, sobre a experiência na área;
Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias.

G) Os candidatos selecionados serão convocados para entrevista.
H) As candidaturas, identificadas com a menção “Recrutamento por 

mobilidade na categoria — assistente técnica/o, para a DSAG”, devem 
ser enviadas para a Divisão de Formação e Recursos Humanos — Praça 
de Alvalade, n.º 1, 1749 -073 Lisboa ou para endereço eletrónico: dfrh.
mail@act.gov.pt.

23 de março de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

208531652 

 Aviso (extrato) n.º 4015/2015

Recrutamento por mobilidade interna de 3 técnicos/as superiores 
para a área dos Recursos Humanos

A Autoridade para as Condições do Trabalho pretende recrutar, me-
diante mobilidade na categoria, nos termos do disposto no artigo 92.º 
e seguintes, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 3 técnicos/as superiores, 
para exercício de funções na Divisão de Formação e Recursos Humanos, 
mais concretamente na área de Recursos Humanos/SIADAP.

A) Caracterização da oferta:
Tipo de oferta: Mobilidade na categoria;
Carreira/categoria: Técnica superior/Técnica superior;
N.º de postos: 3;

B) Caracterização do posto de trabalho ou atividade:
Analisar pedidos dos trabalhadores em matéria de recursos humanos 

e emitir pareceres técnicos de apoio à decisão superior com base na 
legislação aplicável;

Elaborar propostas fundamentadas a pedido do superior hierárquico 
para apoio à tomada de decisão no âmbito da legislação do trabalho 
aplicável;

Promover o cumprimento de prazos e o correto funcionamento do 
processo de avaliação de trabalhadores através do contacto com os 
avaliadores;

Assegurar o apoio administrativo de atualização de dados nas plata-
formas eletrónicas;

Proceder ao tratamento das reclamações apresentadas pelos traba-
lhadores;

Prestar apoio técnico aos avaliadores através do esclarecimento dú-
vidas relacionadas com a avaliação;

Realizar o controlo e verificação das fichas de avaliação nas várias 
etapas do processo de avaliação;

Executar o planeamento das necessidades de recursos humanos no 
mapa de pessoal;

Prestar apoio à Gestão do Mapa de Pessoal;
Elaborar relatórios técnicos com reporte de dados estatísticos so-

bre os vários indicadores de gestão de recursos humanos para apoio 
à decisão;

Assegurar a realização do Balanço Social e dos restantes reportes 
legalmente exigidos sobre a área de recursos humanos.

C) Requisitos de admissão:
Habilitações literárias: licenciatura adequada
Relação jurídica: trabalhadores que possuam atualmente uma relação 

jurídica de emprego público, de contrato de trabalho em funções públicas, 
constituída por tempo indeterminado.

D) Local de trabalho:
Autoridade para as Condições do Trabalho, Divisão de Formação e 

Recursos Humanos — Praça de Alvalade, n.º 1, Lisboa

E) Formalização das candidaturas:
Requerimento dirigido ao Inspetor -Geral da Autoridade para as Con-

dições do Trabalho, com a menção expressa da área a que se candidata, 
da modalidade de relação jurídica que detém, da categoria, do nível 
remuneratório e respetivo montante, do endereço eletrónico e ainda do 
contacto telefónico.

F) As candidaturas devem ser acompanhadas dos seguintes docu-
mentos:

Curriculum profissional detalhado, sobre a experiência na área;
Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias.

G) Os candidatos selecionados serão convocados para entrevista.
H) As candidaturas, identificadas com a menção “Recrutamento por 

mobilidade na categoria — técnico superior, para a DFRH — Recursos 
Humanos”, devem ser enviadas para a Divisão de Formação e Recursos 
Humanos — Praça de Alvalade, n.º 1, 1749 -073 Lisboa ou para endereço 
eletrónico: dfrh.mail@act.gov.pt.

A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em www.
bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República.

23 de março de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

208534082 

 Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P.

Despacho n.º 3766/2015
No uso dos poderes que me foram conferidos pela deliberação 

n.º 2227/2014, de 28 de novembro de 2014, do Conselho Diretivo, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 9 de dezembro 
de 2014, e nos termos do disposto nos artigos 36.º n.º 2 do Código do 
Procedimento Administrativo, artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 84/2012, 
de 30 de março, bem como da respetiva organização interna, constante 
dos estatutos aprovados em anexo à Portaria n.º 417/2012, de 19 de 
dezembro, e desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento 
orçamental, sejam observados os condicionalismos legais, os regulamen-
tos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo, subdelego 
a competência para a prática dos seguintes atos:

1 — Na diretora do Departamento de Gestão da Dívida (DGD), li-
cenciada Carla Irene Costa Farto, no âmbito do respetivo departamento:

1.1 — Afetar os trabalhadores;
1.2 — Justificar faltas, nos termos legais e regulamentares;
1.3 — Recusar a aceitação de prestação de trabalho por parte de 

trabalhador que tenha praticado um atraso injustificado, no início ou 
reinício da prestação de trabalho, superior a 30 ou 60 minutos, sendo 
que a recusa em causa contempla, respetivamente, parte ou a totalidade 
do período normal de trabalho.

1.4 — Autorizar as alterações ao plano de férias superiormente apro-
vado, de acordo com a conveniência do serviço;

1.5 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 
ainda que delas resulte o direito a ajudas de custo;

1.6 — Autorizar a aquisição de passes ou assinaturas de transportes 
públicos, quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime 
de passagens simples;

1.7 — Assinar com aposição do selo branco em uso no instituto;
1.8 — Assinar o expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios, 

instruções de serviço e circulares no âmbito do respetivo serviço, com 
exceção dos destinados aos gabinetes de membros do Governo e à 
Provedoria de Justiça, Tribunal de Contas e outras entidades de idêntica 
posição na hierarquia do Estado, salvaguardando situações de mero 
expediente ou de natureza urgente;

1.9 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços decor-
rentes da atividade do Departamento de Gestão da Dívida (DGD) até ao 
limite de € 1.500,00 (mil e quinhentos euros), desde que não se tratem 
de aquisições no âmbito da competência da Direção de Administração 
e Infraestruturas.
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1.10 — Autorizar, no âmbito do processo executivo, a regularização 
de dívidas nos termos legais, até ao limite de € 600.000,00 (seiscentos 
mil euros), sem prejuízo das competências delegadas na diretora da 
Direção de Recuperação Executiva, nos coordenadores das Secções de 
Processo Executivo e no licenciado Cid Lopes Ferreira;

1.11 — Assinar os documentos através dos quais são comunicadas as 
condições de participação da Segurança Social no âmbito do processo 
especial de revitalização e do processo de insolvência e recuperação 
de empresas;

1.12 — Assinar os documentos através dos quais é comunicada a par-
ticipação da segurança social, respetivas condições, ou indisponibilidade 
de participação, no âmbito do procedimento extrajudicial de conciliação 
e sistema de recuperação de empresas por via extrajudicial;

1.13 — Constituir mandatários forenses, entre os trabalhadores do 
Departamento de Gestão da Dívida, concedendo -lhes poderes forenses 
gerais e especiais para intervirem em representação do instituto nas ações 
em que este seja autor ou réu, interessado ou parte;

1.14 — Assinar os modelos, impressos, requerimentos e declarações 
para os serviços de finanças, conservatórias, câmaras municipais e outras 
entidades, qualquer que seja o ato requerido;

1.15 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que 
corram termos nas Secções de Processo Executivo da segurança so-
cial, conforme previsto no Código do Procedimento Administrativo;

1.16 — Autorizar os pedidos de restituição de valores apurados no 
âmbito do processo de execução fiscal até ao limite de € 20.000,00 
(vinte mil euros);

1.17 — Solicitar aos serviços competentes, no âmbito de processos de 
regularização de dívidas acompanhados pelo Departamento de Gestão 
da Dívida, a realização de avaliações ao património dos contribuintes 
por técnicos avaliadores especializados.

1.18 — Requerer, em representação do IGFSS, I. P., a constituição de 
hipotecas legais, bem como quaisquer outros atos de registo;

1.19 — Assinar as declarações de cancelamento de hipotecas sobre 
imóveis constituídas a favor do IGFSS, I. P., no âmbito de processo 
especial de revitalização, processos de insolvência e recuperação de 
empresas, procedimento extrajudicial de conciliação ou sistema de re-
cuperação de empresas por via extrajudicial, na sequência de despacho 
que autorize o respetivo cancelamento.

1.20 — Autorizar o pagamento de custas, taxas de justiça, despesas 
com registos, emolumentos e outros encargos legais relativos a proces-
sos, certidões, registos e demais despesas administrativas e processuais 
decorrentes de atos praticados no âmbito da atividade e atribuições 
do Departamento de Gestão da Divida, designadamente no âmbito do 
processo de execução, junto dos serviços de finanças, conservatórias, 
tribunais e outras entidades públicas.

1.21 — Autorizar a frequência de autoformação aos trabalhadores que 
apresentem documento que inequivocamente comprove a frequência da 
mesma, o qual, depois de validado, deverá ser remetido para a Direção 
de Recursos Humanos, para confirmação.

1.22 — Acompanhar os processos de regularização de dívidas rela-
tivos a devedores que se encontrem em SIREVE e que se encontrem 
em processo especial de revitalização ou processo de insolvência e 
recuperação de empresas.

1.23 — Analisar, e submeter a decisão do Conselho Diretivo, as pro-
postas de regularização de dívidas apresentadas pela secção de processo 
que se encontre a acompanhar os processos de regularização de dívidas.

1.24 — Praticar todos os atos que se integrem nas delegações e au-
torizações ora conferida.

2 — Delegar na diretora da Direção de Recuperação Executiva do 
Departamento de Gestão da Dívida, licenciada Sónia Cristina dos Santos 
Loureiro Ferreira, no âmbito da respetiva direção, a competência para 
a prática dos seguintes atos:

2.1 — Justificar faltas, nos termos legais e regulamentares;
2.2 — Autorizar as alterações ao plano de férias superiormente apro-

vado, de acordo com a conveniência do serviço;
2.3 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 

ainda que delas resulte o direito a ajudas de custo;
2.4 — Autorizar a comparência dos trabalhadores perante os tribu-

nais ou outras entidades oficiais, quando devidamente requisitados;
2.5 — Assinar o expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios, 

instruções de serviço e circulares no âmbito do respetivo serviço, com 
exceção dos destinados aos Gabinetes de membros do Governo, à Pro-
vedoria de Justiça, ao Tribunal de Contas e outras entidades de idêntica 
posição na hierarquia do Estado e aos titulares de órgãos da adminis-
tração do Estado;

2.6 — Assinar com aposição do selo branco em uso no instituto;
2.7 — Autorizar os pedidos de restituição de valores apurados no 

âmbito do processo de execução fiscal até ao limite de € 15.000,00 
(quinze mil euros);

2.8 — Autorizar, no âmbito do processo executivo, a regularização de 
dívidas nos termos legais, até ao limite de € 400.000,00 (quatrocentos 
mil euros);

2.9 — Requerer, em representação do IGFSS, I. P., a constituição de 
hipotecas legais, bem como quaisquer outros atos de registo;

2.10 — Autorizar o pagamento de custas, taxas de justiça, despesas 
com registos, emolumentos e outros encargos legais relativos a proces-
sos, certidões, registos e demais despesas administrativas e processuais 
decorrentes de atos praticados no âmbito da atividade e atribuições da 
Direção de Recuperação Executiva, junto dos serviços de finanças, 
conservatórias, tribunais e outras entidades públicas.

2.11 — Assinar os modelos, impressos, requerimentos e declarações 
para os serviços de finanças, conservatórias, câmaras municipais e outras 
entidades, qualquer que seja o ato requerido.

2.12 — Constituir mandatários forenses, entre os trabalhadores da 
Direção de Recuperação Executiva, concedendo -lhes os poderes forenses 
gerais e especiais para intervir em representação do instituto nas ações 
em que este seja autor ou réu, interessado ou parte;

3 — Delegar na coordenadora do Núcleo de Controlo Executivo, 
licenciada Anabela Sofia Gonçalves dos Santos, no âmbito do respetivo 
núcleo, a competência para a prática dos seguintes atos:

3.1 — Justificar faltas, nos termos legais e regulamentares;
3.2 — Autorizar as alterações ao plano de férias superiormente apro-

vado, de acordo com a conveniência do serviço;
3.3 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 

ainda que delas resulte o direito a ajudas de custo;
3.4 — Autorizar a comparência dos trabalhadores perante os tribu-

nais ou outras entidades oficiais, quando devidamente requisitados.
4 — Delegar nos coordenadores das Secções de Processo Executivo 

do sistema de segurança social, adiante abreviadamente designadas por 
secções de processo, licenciada Rosa Maria Oliveira Almeida (Aveiro), 
licenciada Paula Cristina das Dores Guerreiro Roque (Beja), licen-
ciada Maria João Rodrigues Fernandes (Vila Real), licenciada Lucinda 
Benvinda Cunha Morais (Bragança), licenciada Sandra Isabel Nunes 
Filipe (Castelo Branco), licenciada Sofia Isabel das Neves Domingues 
(Coimbra), licenciada Carla Maria Pereira da Silva (Évora), licenciada 
Ana Paula dos Santos Garrido Fragoso (Faro), licenciado Luís Carlos 
Clemente Amaral Figueiredo (Guarda), licenciado Mário João Nativi-
dade Francisco (Leiria), licenciada Isabel Maria Alves Antunes Cadillon 
(Braga), licenciada Helena Patrícia Pires Cabral Fortes (Lisboa I), li-
cenciada Iva Carla Sousa Maia (Lisboa II), licenciada Sandra de Jesus 
Martins Mendeiros (SPE Lisboa III), licenciada Cristina Maria Biscaya 
(Portalegre), licenciada Maria João de Oliveira Vieira Barbosa, (Porto II), 
licenciada Ana Maria Varela Braz (Santarém), licenciada Sandra Virgínia 
Marques Coutinho (Setúbal), licenciada Maria Filomena Dias Fernandes 
(Viana do Castelo), licenciada Alexandra Maria Viçoso (Viseu) e licen-
ciada Bárbara Plácido Veloso de Jesus Barreiros (SPE100), bem como 
no licenciado Cid Lopes Ferreira relativamente à secção de processo 
do Porto I, no que se refere ao pessoal e aos serviços das respetivas 
secções de processo, a competência para a prática dos seguintes atos:

4.1 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços decor-
rentes da atividade da respetiva unidade orgânica até ao montante de 
€ 250,00 (duzentos e cinquenta euros), desde que não se trate de aqui-
sições da competência da Direção de Administração e Infraestruturas 
do Departamento de Gestão e Administração.

4.2 — Justificar faltas, nos termos legais e regulamentares;
4.3 — Autorizar as alterações ao plano de férias superiormente apro-

vado, de acordo com a conveniência do serviço;
4.4 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 

ainda que delas resulte o direito a ajudas de custo;
4.5 — Autorizar a comparência dos trabalhadores perante os tribu-

nais ou outras entidades oficiais, quando devidamente requisitados;
4.6 — Autorizar a aquisição de passes ou assinaturas de transportes 

públicos, quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime 
de passagens simples;

4.7 — Assinar expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios, instru-
ções de serviço e circulares no âmbito do respetivo serviço, com exceção 
dos destinados aos Gabinetes de membros do Governo, à Provedoria de 
Justiça, ao Tribunal de Contas e a outras entidades de idêntica posição 
na hierarquia do Estado;

4.8 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que 
corram termos na respetiva secção de processo, conforme previsto no 
Código do Procedimento Administrativo;

4.9 — Assinar, no âmbito das competências ora delegadas, com apo-
sição do selo branco em uso no instituto;

4.10 — Autorizar aos coordenadores das secções de processo, bem 
como ao licenciado Cid Lopes Ferreira relativamente à secção de pro-
cesso do Porto I, com exceção da coordenadora da secção de processo 
de Lisboa III:

4.10.1 — No âmbito do processo executivo, a regularização de dí-
vidas nos termos legais, até ao limite de € 200.000,00 (duzentos mil 
euros), relativas a pequenos e médios devedores, exceto os que sejam da 
competência da secção de processo de Lisboa III -Grandes Devedores;
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4.10.2 — Com exceção das coordenadoras das secções de processo 
de Lisboa I e II, acompanhar os processos de regularização de dívidas 
relativos a pequenos e médios devedores que se encontrem em processo 
especial de revitalização ou em processo de insolvência e recuperação 
de empresas cuja sede ou domicílio se situe no distrito em que a secção 
de processo exerce a sua jurisdição, exceto os que sejam da competência 
da secção de processo de Lisboa III -Grandes Devedores e também os 
que se encontrem redistribuídos a outras secções de processo nos termos 
dos pontos 5 e seguintes;

4.11 — Autorizar à coordenadora da secção de processo de Lisboa III-
-Grandes Devedores:

4.11.1 — No âmbito do processo executivo, a regularização de dívidas 
de grandes devedores, nos termos legais, até ao limite de € 500.000,00 
(quinhentos mil euros);

4.11.2 — A avocação dos processos de execução fiscal relativos a 
devedores que não estejam incluídos no número anterior e:

4.11.2.1 — Que integrem setores estratégicos de atividade;
4.11.2.2 — Que se encontrem em relação de grupo ainda que in-

formal;
4.11.2.3 — Que sejam novos grandes devedores, entendendo -se como 

tal os devedores com dívida de valor igual ou superior a € 350.000,00, e 
que não tiveram processos de execução fiscal em data anterior a 2013;

4.11.3 — Acompanhar os processos de regularização de dívidas re-
lativamente aos contribuintes mencionados nos pontos anteriores, que 
se encontrem em SIREVE, processo especial de revitalização ou em 
processo de insolvência e recuperação de empresas.

4.11.4 — Para efeitos do 4.11 são grandes devedores:
4.11.4.1 — Os contribuintes com sede no distrito de Lisboa com 

dívida à segurança social igual ou superior a € 500.000,00 (quinhentos 
mil euros);

4.11.4.2 — Os contribuintes com sede nos demais distritos do ter-
ritório continental com dívida à segurança social igual ou superior a 
€ 1.000.000,00 (um milhão de euros);

4.11.4.3 — Os contribuintes que resultem da avocação mencionada 
no ponto 4.11.2.

4.12 — Assinar os documentos através dos quais são comunicadas as 
condições ou a indisponibilidade de participação da Segurança Social no 
âmbito dos processos de revitalização em acompanhamento na respetiva 
secção de processo.

4.13 — Autorizar o cancelamento de hipotecas sobre imóveis consti-
tuídas a favor do IGFSS, I. P., no âmbito do processo executivo.

4.14 — Assinar as declarações de cancelamento de hipotecas sobre 
imóveis constituídas a favor do IGFSS, I. P., no âmbito de processo 
especial de revitalização, processos de insolvência e recuperação de 
empresas, procedimento extrajudicial de conciliação ou sistema de re-
cuperação de empresas por via extrajudicial, na sequência de despacho 
que autorize o respetivo cancelamento;

4.15 — Autorizar os pedidos de restituição de valores apurados no 
âmbito do processo de execução fiscal até ao limite de € 10.000,00 
(dez mil euros);

4.16 — Constituir mandatários forenses, entre os trabalhadores da 
respetiva secção de processo, concedendo -lhes poderes forenses gerais 
e especiais para intervirem em representação do instituto nas ações em 
que este seja autor ou réu, interessado ou parte;

4.17 — Assinar os modelos, impressos, requerimentos e declarações 
para as repartições de finanças, conservatórias, câmaras municipais e 
outras entidades, qualquer que seja o ato requerido;

4.18 — Autorizar o pagamento de custas processuais e emolumentos 
relativos a processos, certidões, registos e demais despesas administrati-
vas e processuais decorrentes de atos praticados no âmbito da atividade 
e atribuições da respetiva secção de processo;

4.19 — Praticar todos os atos que se integrem nas delegações e au-
torizações ora conferidas.

5 — Determinar que as competências ora delegadas relativamente à 
secção de processo de Lisboa I são exercidas no âmbito dos processos 
de execução de dívidas relativos a contribuintes cuja terminação de 
número de identificação fiscal seja 2, 3, 4 e 5.

6 — Determinar que as competências ora delegadas relativamente à 
secção de processo de Lisboa II são exercidas no âmbito dos processos 
de execução de dívidas relativos a contribuintes cuja terminação de 
número de identificação fiscal seja 0, 6 e 8.

7 — Determinar que as competências ora delegadas no âmbito dos 
processos de execução de dívidas relativos a contribuintes com sede 
em Lisboa:

7.1 — Em que a terminação do número de identificação fiscal é 1 
são exercidas pela coordenadora da secção de processo de Portalegre;

7.2 — Em que a terminação do número de identificação fiscal é 7 são 
exercidas pela coordenadora da secção de processo de Beja;

7.3 — Em que a terminação do número de identificação fiscal é 9 são 
exercidas pela coordenadora da secção de processo de Viseu.

8 — Determinar que as competências ora delegadas relativamente 
à secção de processo de Lisboa III têm âmbito geográfico nacional e 

são exercidas no âmbito dos processos relativos a grandes devedores, 
entendendo -se como tal aqueles que constem do ponto 4.11

9 — Determinar que as competências ora delegadas relativamente à 
secção de processo do Porto I são exercidas no âmbito dos processos 
relativos a contribuintes cuja sede se situe nos concelhos do Porto, 
Matosinhos, Maia, Valongo, Vila do Conde, Póvoa de Varzim e Trofa, 
com exceção dos contribuintes cujo número de identificação fiscal 
termine em 1 ou 2.

9.1 — Determinar que as competências ora delegadas no âmbito dos 
processos de execução de dívidas relativos a contribuintes com sede nos 
concelhos mencionados no ponto anterior:

9.1.1 — Em que a terminação do número de identificação fiscal é 1 
são exercidas pelo coordenador da secção de processo de Leiria;

9.1.2 — Em que a terminação do número de identificação fiscal é 2 
são exercidas pela coordenadora da secção de processo de Vila Real.

10 — Determinar que as competências ora delegadas relativamente 
à secção de processo do Porto II são exercidas no âmbito dos processos 
relativos a contribuintes cuja sede se situe nos concelhos de Amarante, 
Baião, Felgueiras, Lousada, Marco de Canaveses, Penafiel, Paços de Fer-
reira, Paredes, Vila Nova de Gaia, Gondomar e Santo Tirso, com exceção 
dos contribuintes cujo número de identificação fiscal termine em 1 ou 2.

10.1 — Determinar que as competências ora delegadas no âmbito dos 
processos de execução de dívidas relativos a contribuintes com sede nos 
concelhos mencionados no ponto anterior:

10.1.1 — Em que a terminação do número de identificação fiscal é 
1 são exercidas pela coordenadora da secção de processo de Viana do 
Castelo;

10.1.2 — Em que a terminação do número de identificação fiscal 
é 2 são exercidas pela coordenadora da secção de processo de Viseu.

11 — Determinar que as competências ora delegadas no âmbito dos 
processos de execução de dívidas relativos a contribuintes com sede 
em Setúbal:

11.1 — Em que a terminação do número de identificação fiscal é 
1 são exercidas pela coordenadora da secção de processo de Castelo 
Branco;

11.2 — Em que a terminação do número de identificação fiscal é 2 
são exercidas pela coordenadora da secção de processo de Santarém.

12 — Determinar que as competências ora delegadas no âmbito dos 
processos de execução de dívidas relativos a contribuintes com sede 
em Faro:

12.1 — Em que a terminação do número de identificação fiscal é 1 
são exercidas pela coordenadora da secção de processo de Coimbra;

13 — Determinar que as competências ora delegadas no coordena-
dor da secção de processo SPE100, no âmbito do n.º 4.10 da presente 
delegação de competências, têm âmbito geográfico nacional, com ex-
ceção dos processos de execução de dívidas relativos a contribuintes 
do distrito de Lisboa em que a terminação do número de identificação 
fiscal é 4, 7 e 8, em que são exercidas, respetivamente, pelos coordena-
dores das secções de processo da Guarda, de Bragança e de Vila Real.

14 — Determinar que as competências delegadas no âmbito do n.º 4 
da presente deliberação podem ser exercidas, relativamente a todas 
as secções de processo executivo, pela diretora do departamento de 
gestão da dívida, licenciada Carla Irene Costa Farto. No que respeita 
às competências delegadas no âmbito do processo de execução fiscal 
tais competências podem ser exercidas, com exceção das competências 
relativas à Secção de Processo de Lisboa III -Grandes Devedores, pela 
diretora da direção de recuperação executiva, Sónia Cristina dos Santos 
Loureiro Ferreira.

15 — As competências ora delegadas não são suscetíveis de sub-
delegação.

16 — O presente despacho produz efeitos imediatos e, por força 
dele e do artigo 137.º, n.º 1, a contrario do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam desde já ratificados todos os atos no entretanto 
praticados, desde 12 de dezembro de 2014, no âmbito dos poderes ora 
delegados, com exceção das competências delegadas nos licenciados 
identificados nos pontos seguintes, em que a produção de efeitos ocorre 
da seguinte forma:

16.1 — Lucinda Benvinda Cunha Morais, com efeitos a 1 de feve-
reiro de 2015;

16.2 — Isabel Maria Alves Antunes Cadillon, com efeitos a 5 de 
fevereiro de 2015;

16.3 — Ficam, também, ratificados todos os atos praticados pelos 
coordenadores das secções de processo no âmbito de plano nacional de 
redistribuição de terminações de NIF’s ora especificada nos pontos 5 e 
seguintes da presente delegação.

17 — Fica revogado o Despacho n.º 15720/2014, de 12 de dezembro 
de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de 
dezembro.

25 de março de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Rui Manuel de Freitas 
Corrêa de Mello.

208535273 
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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Despacho (extrato) n.º 3767/2015
Por despacho do Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 16 de março de 2015:

Dr. Jorge Lino Ribeiro Alves de Sousa, juiz conselheiro, jubilado — concedida, a seu pedido, a cessação da suspensão do estatuto de jubilado.

19 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.
208533678 

PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 3768/2015
I — De harmonia com o disposto no n.º 4 do artigo 92.º e artigo 123.º 

da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, no artigo 31.º, dos Estatutos 
do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa (Despacho normativo 
n.º 18/2009, de 30 de abril, com as alterações aduzidas pelo Despacho 
normativo n.º 11/2011, de 14 de abril), e ainda nas normas pertinentes dos 
artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego, sem prejuízo do poder 
de avocação, na Administradora do ISCTE — Instituto Universitário de 
Lisboa, Licenciada Teresa de Jesus Iria Salvador Laureano, no âmbito 
dos respetivos serviços, a competência para os atos abrangidos por este 
despacho e que seguidamente se enumeram:

1) Atos de gestão geral:
1.1 — Submeter à apreciação superior projetos de orçamento de 

funcionamento e de investimento, no respeito pelas orientações e pelos 
objetivos anuais e plurianuais do ISCTE — IUL;

1.2 — Gerir as instalações, os meios financeiros e de equipamento 
do ISCTE — IUL e a sua comparticipação em programas e projetos em 
que o mesmo seja interveniente;

1.3 — Praticar os atos preparatórios das decisões finais cuja compe-
tência pertença ao Reitor, bem como os atos de execução subsequentes 
a essas decisões;

1.4 — Dirigir a instrução dos processos cuja decisão pertença ao Reitor;
1.5 — Coordenar a elaboração e apresentação do Plano e Relatório 

Anual de Atividades;
1.6 — Instaurar e nomear instrutores de processos disciplinares e 

de inquérito e aplicar as respetivas penas disciplinares nos termos do 
disposto na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas);

1.7 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.º 1 
do artigo 205.º e o n.º 2, do artigo 219.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, em processos disciplinares por mim instaurados;

1.8 — Determinar a suspensão preventiva nos termos do artigo 211.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções.

2) Atos de gestão de recursos humanos:
2.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional, em fun-

ção dos objetivos e das prioridades fixados nos respetivos planos de 
atividade.

3) A presente delegação de competências implica a delegação de 
assinatura relativa às matérias delegadas, bem como à correspondência 
e ao expediente a elas respeitantes, sem prejuízo dos casos em que me 
devam ser presentes por razões de ordem legal ou de natureza interins-
titucional.

II — As competências ora delegadas não são suscetíveis de subde-
legação.

III — A presente delegação de competências produz efeitos a partir 
da data da sua publicação no Diário da República, considerando -se 
ratificados os atos entretanto praticados desde o dia 6 de março de 2014, 
nas matérias agora delegadas

22 de janeiro de 2015. — O Reitor do ISCTE — IUL, Luís Antero 
Reto.

208535816 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Aviso (extrato) n.º 4016/2015

Recrutamento de trabalhador (m/f), para o exercício de funções 
em regime de mobilidade interna na Universidade Aberta

Torna -se público que, por despacho do Reitor da Universidade Aberta 
de 13 de março de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis 
contados a partir da data de publicação do presente Aviso no Diário 
da República, procedimento de mobilidade interna para a ocupação, 
na modalidade de relação jurídica de emprego público titulada por 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de 
1 (um) posto de trabalho, integrado na carreira e categoria de assistente 
operacional, para o exercício das funções de motorista, na Divisão dos 
Serviços Técnicos da Universidade Aberta (UAb);

1 — Caraterização do posto de trabalho: Em conformidade com o es-
tabelecido no Mapa de Pessoal aprovado para 2015, as funções a exercer 
são as enquadráveis no conteúdo funcional do assistente operacional, 
tal como descrito no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, compre-
endendo as funções inerentes à atividade de motorista, nomeadamente 
conduzir viaturas, assegurar o transporte de pessoas e bens, assegurar a 
manutenção e segurança das viaturas sob a sua responsabilidade, entre 
outras que superiormente sejam determinadas.

2 — Os Candidatos devem possuir: Relação jurídica de emprego 
público constituída por tempo indeterminado, estar integrado na carreira 
e categoria de assistente operacional, ter carta de condução e possua 
experiência na condução de viaturas, conhecimentos de atendimento 
ao público (presencial e telefónico); domínio, oral e escrito, da língua 
portuguesa; capacidade de adaptar comportamentos facilitadores no 
relacionamento com diferentes interlocutores.

3 — Habilitações Literárias: 9.º ano (3.º ciclo ensino básico).
4 — Remuneração: A atual auferida na categoria de origem (ar-

tigo 35.º, n.º 2, alínea d) da Lei n.º 66 -B/2012, de 31/12).
5 — Métodos de Seleção e critérios: A seleção dos candidatos/as será efe-

tuada com base na análise curricular e em entrevista profissional de seleção.
6 — Local de trabalho: Universidade Aberta, Palácio Ceia, Rua da Es-

cola Politécnica, 147, Lisboa; ou Av. Braamcamp, 90 — 1250 -052 Lisboa
2015, março, 25. — A Chefe de Equipa da Área Operativa dos Re-

cursos Humanos, Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.
208534025 
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 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 268/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 7 de janeiro 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Doutor José Paulo da Silva, na categoria 
de professor auxiliar convidado, em regime de acumulação a 10 %, para 
a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, no 
período de 8 de janeiro de 2015 a 7 de janeiro de 2016, auferindo o ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória 
dos docentes do ensino superior universitário.

16 de janeiro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208533223 

 Contrato (extrato) n.º 269/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 3 de fevereiro 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a mestre Ana Filipa Garcez Gonzaga Murteira, na 
categoria de assistente convidada, em regime de tempo parcial a 15 %, 
para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período 
de 3 de fevereiro de 2015 a 2 de fevereiro de 2016, auferindo o venci-
mento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória 
dos docentes do ensino superior politécnico.

6 de fevereiro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208533256 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.º 4017/2015
No uso das competências que são conferidas na alínea b) do n.º 1 do 

Artigo 92.º da Lei n.º 62/2007 de 10 de setembro e o parecer do Conselho 
Científico da Escola de Ciências Sociais, foi aprovada na Universidade 
de Évora a criação do curso de pós-graduação em Administração de 
Unidades de Saúde.

A organização e funcionamento do curso regem-se pelas diretivas 
aplicáveis constantes do respetivo Regulamento, que agora se publica.

19/3/2015. — A Diretora dos Serviços Académicos, Alexandra Fer-
nandes.

Regulamento do curso de Pós-Graduação
em Administração de Unidades de Saúde

O presente regulamento consagra o regime aplicável ao funcionamento 
da Pós-graduação em Administração de Unidades de Saúde, doravante 
designado por curso.

Artigo 1.º

Normas regulamentares aplicáveis

O curso rege-se pelo regulamento dos cursos não conferentes de grau 
da Universidade de Évora (UE).

Artigo 2.º

Competências de promoção

O curso é promovido em regime de associação pela Universidade de 
Évora (UE) e pela Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Artigo 3.º
Áreas científicas

A área científica predominante no curso é a Gestão.

Artigo 4.º
Objetivos específicos do curso

São objetivos do curso de Pós-Graduação:
Garantir as competências e ferramentas tendo em vista a liderança 

de organizações de saúde num contexto de crescente exigência. O Pro-
grama do Curso oferece um rigoroso programa académico de formação 
científica e profissional combinado com aplicações práticas e pretende 
atualizar, aprofundar e complementar a formação académica. O curso 
destina-se a quadros intermédios e de topo das organizações do setor 
da saúde disposto a aceitar desafios e com capacidade para no futuro 
poderem desenvolver as suas capacidades de gestão e liderança na 
condução de serviços e organizações no setor da saúde.

Como objetivos gerais do curso destacam-se a formação de quadros 
com o domínio das matérias de gestão a nível global, de molde a darem 
cabal resposta às exigências e mudanças no contexto da prática organi-
zacional das organizações da área dos cuidados primários, hospitalares 
e continuados

Artigo 5.º
Duração

A duração do curso de pós-graduação é de 2 semestres letivos, num 
total de 60 ECTS, realizados de acordo com o plano de estudos indicado 
no anexo ao presente despacho.

Artigo 6.º
Certificação do curso de Pós-graduação

Aos estudantes que completem com aproveitamento os 60 ECTS do 
curso será emitido, um diploma de Pós-Graduação em Administração 
de Unidades de Saúde.

Artigo 7.º
Atribuição do Diploma

A concessão da Pós-Graduação depende da frequência e aprovação 
nas unidades curriculares que integram o curso, o que corresponde 
à obtenção de um mínimo de 60 ECTS. A classificação por unidade 
curricular é quantitativa.

ANEXO I

Plano de Estudos

Pós-Graduação em Administração de Unidades de Saúde

Áreas Científicas e Créditos que devem ser obtidos
para obtenção do Diploma

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos 

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 40 0
Enfermagem   . . . . . . . . . . . . . . . . ENF 15 0
Economia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECN 5 0

Total . . . . . . . . . 60 0

 1.º Ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades Curriculares Área
científica Tipo (1)

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto (2) 

Gestão Estratégica de Unidades de Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 130 TP-26 5 
Métodos e Técnicas de Análise em Serviços de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 130 TP-26 5 
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Unidades Curriculares Área
científica Tipo (1)

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto (2) 

Introdução à Economia da Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECN S 130 TP-26 5 
Governação Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF S 130 TP-26 5 
Políticas de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF S 130 TP-26 5 
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF S 130 TP-26 5 

 1.º Ano/2.º semestre 

QUADRO N.º 3 

Unidades Curriculares Área
científica Tipo (1)

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto (2) 

Marketing e Comunicação das Unidades de Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 130 TP-26 5 
Contabilidade e Finanças de Unidades de Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 130 TP-26 5 
Gestão de Sistemas de Informação em Unidades de Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 130 TP-26 5 
Logística em Unidades de Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 130 TP-26 5 
Gestão da Qualidade em Unidades de Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 130 TP-26 5 
Comportamento Organizacional e Gestão de Recursos Humanos em Unidades de Saúde GES S 130 TP-26 5 

(1) (S) Semestral.
(2) (S) Seminário; (O) Outra.

 208529222 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.º 3769/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor da Faculdade pelo 

n.º 2 do Despacho n.º 12088/2013, do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 182, de 20 de setembro, e de acordo com o disposto no n.º 1 do 
Despacho n.º 4375/2014, do Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 
de março, subdelego a presidência do júri das provas de doutoramento 
no ramo de Ciências Geofísicas e da Geoinformação, especialidade de 
Meteorologia, desta Faculdade, requeridas pela Licenciada Sandra Maria 
de Carvalho Gomes, no Doutor João Carlos da Costa Catalão Fernan-
des, Professor Associado com Agregação, na qualidade de Presidente 
do Departamento de Engenharia Geográfica, Geofísica e Energia da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

24 de março de 2015. — O Diretor da Faculdade de Ciências, José 
Artur Martinho Simões.

208534244 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 3770/2015
Designo, ao abrigo da alínea s) do n.º 4 do Artº. 13 dos Estatutos do 

Instituto Superior Técnico, o Professor António Jorge Silva Guerreiro 
Monteiro como Coordenador do Mestrado Integrado em Engenharia 
do Ambiente.

25 de março de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208532227 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 4018/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 20/03/2015, foi efetuada uma adenda ao contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Centro de Com-
petências de Ciências da Vida, com o seguinte docente:

Doutor Fábio Miguel Vasconcelos Trindade, como Professor Auxiliar 
Convidado em regime de tempo parcial (20 %), a partir de 23 de março de 
2015, e termo a 10 de julho de 2015, com a remuneração correspondente 
ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 53 e 54, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

26 de março de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
208537574 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso (extrato) n.º 4019/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que Manuel José Cabrita Romero, Téc-
nico Superior, Maria da Conceição Pedras Cunha Ferreira, Assistente 
Operacional e Maria do Sameiro Ferreira Leite Correia, Assistente 
Técnica, cessaram funções por motivo de aposentação, com efeitos a 
1 de dezembro de 2014.

25 de março de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208535654 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.º 3771/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 1 dos artigos 36.º e 109.º do Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, conjugados com a alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99 de 8 de junho, e m conformidade com o disposto nos artigos 
35.º, 36.º e 37.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, delego no Subdiretor 
do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar, Prof. Doutor José 
Luís de Jesus Baldaia, as competências para a prática de todos os atos 
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respeitantes a procedimentos pré-contratuais de aquisição de bens e 
serviços, nomeadamente a competência para escolher os procedimentos 
e autorizar a realização das respetivas despesas, até ao valor máximo 
de € 75.000,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, aprovar as 
peças do procedimento, designar o júri dos procedimentos, proceder à 
adjudicação, aprovar minutas.

O presente Despacho é proferido sem prejuízo dos poderes de avoca-
ção e revogação e produz efeitos desde o dia 29 de novembro de 2014, 
ficando por esta forma ratificados todos os atos neste previsto que tenham 
sido entretanto praticados pelo Subdiretor do Instituto de Ciências Bio-
médicas Abel Salazar, Prof. Doutor José Luís de Jesus Baldaia.

24 de março de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor António de Sousa 
Pereira.

208531628 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 3772/2015

Por despacho de 09 de fevereiro de 2015, do Presidente deste Instituto 
foi a Susana Isabel Antónia Jorge, autorizado a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, de acordo 
com o disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, como Assistente Convidada em regime de tempo parcial 57 % 
e acumulação, para exercer funções na ESGTS, deste Instituto, com 
efeitos reportados a 05 de janeiro de 2015, e até 30 de janeiro de 2015, 
com a remuneração correspondente a 57 % do escalão 1, índice 100 
(sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente 
do ensino superior politécnico. (Não carece de visto ou anotação do 
Tribunal de Contas.)

23/03/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208530089 

 Despacho (extrato) n.º 3774/2015
Por despacho de 11 de março de 2015 do Vice-Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar
André Filipe Sá e Silva — contrato de trabalho em funções públicas a 

termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime de tempo 
parcial (26 %) da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do Instituto 
Politécnico de Tomar, com início a 12 de março de 2015 e término a 31 
de julho de 2015, auferindo a remuneração correspondente a 26 % do 
escalão 1, índice 100, constante do estatuto remuneratório do pessoal 
docente do Ensino Superior Politécnico para esta categoria. (Contratação 
isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas).

11 de março de 2015. — O Vice-Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208534925 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 3773/2015
Por despacho de 04 de março de 2015 do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar
Jorge Miguel Oliveira Lourenço Ferreira — contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, 
em regime de tempo parcial (59 %) da Escola Superior de Tecnologia de 
Abrantes do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 05 de março de 
2015 e término a 02 de junho de 2015, auferindo a remuneração correspon-
dente a 59 % do escalão 1, índice 100, constante do estatuto remunerató-
rio do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para esta categoria.

(Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de 
Contas.)

04 de março de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208534852 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 3775/2015

Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E., de 10 de março de 2015, nos termos e ao abrigo do dis-
posto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, ex 
vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, foi autorizada à Assistente Graduada, Maria Bárbara 
França e Silva de Matos Águas Grácio, do mapa de pessoal do mesmo 
Centro Hospitalar, a redução do período normal de trabalho semanal 
para 40 horas.

24 de março de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208531596 

 Despacho (extrato) n.º 3776/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 16 de março de 2015, nos termos e ao abrigo do dis-
posto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, ex 
vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, foi autorizada ao Assistente Graduado, Carlos Alberto 
Campos Luís, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a redu-
ção do período normal de trabalho semanal para 39 horas, com efeitos 
a 28 de março de 2015.

25 de março de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208534285 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 532/2015
Por deliberação de 19 de fevereiro de 2015, do Conselho de Admi-

nistração do Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E., foi autorizada 
licença sem remuneração, nos termos do artigo 280.º Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 -06, pelo 
período de 3 meses com início a 15 de março de 2015, ao enfermeiro 
Paulo Alexandre Marques da Silva. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

26 de março de 2015. — O Diretor dos Recursos Humanos, Fernando 
José Andrade Ferreira de Almeida.

208535387 

 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 3777/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da EP — Estradas de Portugal, S. A., e a necessidade 
da prestação de serviços para a elaboração do Projeto de Execução 
“EN308 — Montalegre (km 136+350) e entroncamento com a EN103 
(km 145+220), reabilitação”, localizada no distrito de Vila Real;
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b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., 
deliberou em reunião de CA n.º 396/10/2015, de 05 de março de 2015, 
proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário 
à contratação da aquisição de serviços para elaboração do projeto de 
execução“EN308 — Montalegre (km 136+350) e entroncamento com 
a EN103 (km 145+220), reabilitação.”, pelo valor de 85.000,00 € a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor e autorizou a assunção do respetivo 
compromisso plurianual, que envolve despesa em anos económicos 
diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2015 — 38.100,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 — 46.900,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A..

06 de março de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Dr. José Serrano Gordo. — O Vogal do Conselho de Admi-
nistração, Dr. Alberto Diogo.

208532551 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.º 533/2015

Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 
Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 19 de março de 2015, foi autorizada 
a acumulação de funções privadas à enfermeira Dalila Maria Barriga 
Cortes, na Davita — Hemodiálise.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208534788 

 Deliberação n.º 534/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 19 de março de 2015, foi autorizada 
a acumulação de funções privadas à enfermeira Maria José Moreira 
Alves Machado, na Davita — Hemodiálise. (Não carece de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208535102 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALANDROAL

Aviso n.º 4020/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para 
preenchimento de vinte e cinco postos de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo deter-
minado.
Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-
nho, do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e nos termos 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se 
público que, por Despacho da Senhora Presidente da Câmara Municipal, 
de 18/02/2015, no uso da competência em matéria de superintendência 
na gestão e direção do pessoal ao serviço do município, conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do anexo da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e em cumprimento das deliberações da Câmara Municipal, 
de 25/06/2014, da Assembleia Municipal de 27/06/2014, e da necessária 
autorização do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Admi-
nistração Local de 21/10/2014 e do Excelentíssimo Senhor Secretário 
de Estado da Administração Pública de 20/01/2015, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimentos concursaiscomuns, para 
constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo deter-
minado, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, pelo período de um ano (podendo eventualmente 
ser renovado nos termos da lei), tendo em vista o preenchimento de 25 
postos de trabalho previstos e não ocupados no mapa de pessoal desta 
autarquia para o ano de 2015:

Referência A — 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior (Arqueologia)

Referência B — 6 postos de trabalho na carreira e categoria de As-
sistente Técnico (Animador sócio educativo)

Referência C — 15 postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional (Auxiliar ação educativa)

Referência D — 2 postos de trabalhona carreira e categoria de Assis-
tente Operacional (Cozinheiro)

Referência E — 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assis-
tente Operacional (Porteiro)

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro 
e Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

2 — Para efeitos do determinado nos n.º (s) 1 e 3 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no Município de Alandroal e, em consulta 
efetuada à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Re-
crutamento (ECCRC), foi prestada a seguinte informação: “Não tendo, 
ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado”.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”.

4 — O cumprimento do artigo 7.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, em conjugação como o n.º 5 do artigo 24.º da Lei n.º 80/
2013considera -se efetuado, na medida em que não existe a EGRA, 
entidade gestora da requalificação nas autarquias locais, da Comunidade 
Intermunicipal do Alentejo Central (CIMAC).

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o pre-
enchimento dos postos de trabalho colocados a concurso e para os efeitos 
previstos no n.º 2, artigo 40.º, da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6 — Local de Trabalho:Área do Município de Alandroal.
7 — Caraterização dos postos de trabalho:
Referência A — conteúdo funcional previsto no anexo referido no n.º 2 

do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho,corresponde ao grau de 
complexidade funcional 3, e descrito no mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal, designadamente:desempenhar funções no âmbito da Rede de 
Clubes de Arqueologia, que vai ser estendida ao concelho.

Referência B — conteúdo funcional previsto no anexo referido no 
n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, corresponde 
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ao grau de complexidade funcional 2, e descrito no mapa de pessoal 
desta Câmara Municipal, designadamente: assegurar todos os serviços 
escolares constituídos por acompanhamento e supervisão dos alunos nos 
trajetos dos transportes escolares e acompanhamento nas refeições, apoio 
ao funcionamento do prolongamento de horário e pausas escolares.

Referência C — conteúdo funcional previsto no anexo referido no 
n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, corresponde 
ao grau de complexidade funcional 1, e descrito no mapa de pessoal 
desta Câmara Municipal, designadamente: assegurar todos os serviços 
escolares constituídos por acompanhamento e supervisão dos alunos nos 
trajetos dos transportes escolares e acompanhamento nas refeições.

Referência D — conteúdo funcional previsto no anexo referido no 
n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho,corresponde ao 
grau de complexidade funcional 1, e descrito no mapa de pessoal desta 
Câmara Municipal, designadamente: organizar e coordenar os trabalhos 
na cozinha, refeitório ou bufete; confecionar e servir refeições e outros 
alimentos; prestar informações necessárias para a aquisição de géneros 
e controlar os bens consumidos diariamente; assegurar a limpeza e 
arrumação das instalações, equipamentos e utensílios de cozinha, do 
refeitório e do bufete, bem como a sua conservação.

Referência E — conteúdo funcional previsto no anexo referido no n.º 2 
do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, corresponde ao grau de 
complexidade funcional 1, e descrito no mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal, designadamente: assegurar a portaria dos estabelecimentos 
de ensino; registar o controlo de entradas e saídas nos estabelecimentos 
de ensino; estabelecer ligações telefónicas.

7.1 — Todos os lugares postos a concurso e de acordo com o mapa 
de pessoal para o ano e 2015, deverão exercer as demais funções, pro-
cedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas por lei, por 
deliberações, despacho ou determinação superior.

8 — Determinação do posicionamento remuneratório:
8.1 — Nos termos do artigo 38.º daLei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa das posições 
remuneratórias da categoria, é objeto de negociação com a entidade 
empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do pro-
cedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos pelo 
artigo 42.º do Orçamento de Estado para o ano de 2015, aprovado pela 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo as posições remuneratórias 
de referência as seguintes:

Referência A — 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15, 
a que corresponde a remuneração base de € 1.201,48;

Referência B — 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5, a 
que corresponde a remuneração base de € 683,13;

Referência C, D e E — 1.ª posição remuneratória, nível remunerató-
rio 1, a que corresponde a remuneração base de € 505,00;

8.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 42.º do Orçamento de Estado 
para o ano de 2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro, os candidatos que possuam vínculo de emprego público, informam 
prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

9 — Nível Habilitacional exigido:
Referência A — Licenciatura em Arqueologia;
Referência B — 12.º ano de escolaridade conforme o disposto na 

alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

Referência C, D e E — Escolaridade obrigatória conforme o disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de 
acordo com a idade: 4 anos de escolaridade para indivíduos nascidos até 
31/12/1966, 6 anos de escolaridade para os indivíduos nascidos a partir 
de 01/01/1967 e 9 anos de escolaridade para os indivíduos nascidos a 
partir de 01/01/1981.

9.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 
formação ou experiência profissional.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 17.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional, ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — os mencionados no ponto 9. do pre-
sente aviso.

11 — Âmbito do recrutamento:
11.1 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de 

emprego público por tempo determinado inicia -se sempre de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida, que não pretendam conservar 
essa qualidade.

11.2 — Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de tra-
balho por aplicação do disposto no número anterior, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, nos termos do artigo 30.º do 
anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado, com a alínea g), 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11.3 — Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista no n.º 1 do artigo 48.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

11.4 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

12 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
12.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte 

de papel, mediante preenchimento de formulário de candidatura, de 
utilização obrigatória, disponível no Balcão Único da Câmara Municipal 
de Alandroal e na sua página eletrónica em www.cm -alandroal.pt.

12.2 — Prazo: O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 
dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, 2.ª série, conforme o disposto no artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

12.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas à Presidente da 
Câmara Municipal de Alandroal e entregues pessoalmente no Balcão 
Único do Município, nos dias úteis, ininterruptamente das 08:30 horas 
às 16:30 horas, ou através de correio registado com aviso de receção, 
até ao termo do prazo para apresentação de candidaturas, para a Câmara 
Municipal de Alandroal, Praça da República, 7250 -116 Alandroal.

12.4 — Não serão aceites candidaturas ou documentos enviadas por 
correio eletrónico.

13 — Apresentação de documentos:
13.1 — Na apresentação das candidaturas, onde no formulário de 

candidatura deverá ser indicado o lugar a que está a concorrer, deverá 
ser acompanhado, sob pena de exclusão, nos termos da alínea a) do n.º 9 
do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, dos documentos 
comprovativos da posse dos requisitos de admissão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e Número de Identificação 

Fiscal, ou do Cartão de Cidadão;
c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste iden-

tificação pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais, ex-
periência profissional e outros elementos que considere relevantes e que 
deve ser acompanhado de fotocópia dos documentos comprovativos das 
formações e da experiência profissional declarados no curriculum vitae;

d) Declaração atualizada, emitida pelo serviço de origem a que o 
candidato pertence, da qual conste a modalidade de relação jurídica de 
emprego público que detém, a antiguidade na carreira e categoria de 
que seja titular, descrição das funções desempenhadas e indicação da 
avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos.

e) Deverá ser apresentado um formulário de candidatura e os respe-
tivos documentos comprovativos por cada procedimento concursal a 
que está a concorrer.

13.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13.3 — A não apresentação dos documentos mencionados no cur-
riculum vitae, bem como os documentos comprovativos das ações de 
formação e experiência profissional, determina a não valorização, em 
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termos curriculares, dos factos ou situações que por eles deveriam ser 
comprovados.

13.4 — Em substituição da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do 10.1 
do presente aviso, podem os candidatos declarar no requerimento, sob 
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram, re-
lativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final de cada método desde que solicitem.

15 — Métodos de seleção: os métodos de seleção obrigatórios e 
facultativos a utilizar conforme o disposto no n.º 6 do artigo 36.º do 
anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, aplicável por remissão do seu 
n.º 5 do artigo 56.º conjugado com o artigo 6.º e artigo 7.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são os seguintes:

Referência A, B, C, D, e E:
a) Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos candi-

datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar e que são os seguintes: habilitação 
académica, formação profissional, experiência profissional e avaliação 
de desempenho.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética simples das classificações dos elementos a avaliar.

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação, de relacionamento interpessoal, motivação e interesse 
profissional e experiência profissional. Por cada entrevista profissional 
de seleção é elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos 
temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida 
em cada um deles.

A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) será avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 
16, 12, 8 e 4 valores.

15.1 — Ordenação Final (OF):Nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a ordenação final dos candidatos 
que completem o procedimento, com aprovação nos dois métodos de 
seleção aplicados, é efetuada de acordo com a escala classificativa de 
0 a 20 valores, através da seguinte fórmula:

OF = AC (70 %) + EPS (30 %)

em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

16 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos méto-
dos de seleção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos do 
procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — Os candidatos excluídos são notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização da audiência de inte-
ressados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo. As 
alegações a proferir pelos mesmos devem ser efetuadas em formulário 
próprio para o exercício do direito de participação, aprovado pelo Des-
pacho n.º 11321/2009 do Ministro de Estado e das Finanças, disponível 

no Balcão Único do Município e no site do Município de Alandroal em 
www.cm -alandroal.pt.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifica-
ção, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, através 
de uma das formas previstas no número anterior.

20 — Nos termos do artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, a publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista por ordem alfabética, que será afixada no 
Edifício Sede do Município e no site do Município de Alandroal.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, depois de 
homologada, será afixada no Edifício Sede do Município e no site do 
Município de Alandroal em www.cm -alandroal.pt, e será publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

22 — Composição do júri dos concursos:
Referência A
Presidente do júri: Rui Jorge Lopes Mataloto, Técnico Superior (Ar-

queologia) do Município do Redondo.
Vogais efetivos:
1.º  - Maria da Conceição Chilrito Mendes Rocha, Técnica Superior 

(Gestão de Recursos Humanos), que substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

2.º  - Balbina Gertrudes Grilo Bexiga, Técnica Superior (Jurista)

Vogais suplentes:
1.º  - Joaquim Francisco Salvador de Almeida, Técnico Superior 

(Economia).
2.º  - Maria Helena Bilro Vitória Félix, Técnica Superior (Adminis-

tração Regional e Autárquica).

Referência B
Presidente do júri: Maria Helena Bilro Vitória Félix, Técnica Superior 

(Administração Regional e Autárquica)
Vogais efetivos:
1.º  - Maria da Conceição Chilrito Mendes Rocha, Técnica Superior 

(Gestão de Recursos Humanos), que substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

2.º  - João Augusto Veladeiro Cabaço, Coordenador Técnico

Vogais suplentes:
1.º  - Joaquim Francisco Salvador de Almeida, Técnico Superior 

(Economia).
2.º  - Balbina Gertrudes Grilo Bexiga, Técnica Superior (Jurista)

Referência C, D e E
Presidente do júri: Maria Helena Bilro Vitória Félix, Técnica Superior 

(Administração Regional e Autárquica)
Vogais efetivos:
1.º  - Maria da Conceição Chilrito Mendes Rocha, Técnica Superior 

(Gestão de Recursos Humanos), que substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

2.º  -Francisco João Valério Assunção, Assistente Operacional

Vogais suplentes:
1.º  - Joaquim Francisco Salvador de Almeida, Técnico Superior 

(Economia)
2.º  - Balbina Gertrudes Grilo Bexiga, Técnica Superior (Jurista).

23 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Pú-
blico, em www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à sua publicação no 
Diário da República, por extrato na página eletrónica do Município de 
Alandroal no endereço www.cm -alandroal.pt, também por extrato no 
prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, em jornal de 
expansão nacional.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, o Município de Alandroal, enquanto entidade 
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empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

23 de março de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Mariana 
Rosa Gomes Chilra.

308527716 

 MUNICÍPIO DE ALCOUTIM

Aviso (extrato) n.º 4021/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torno público que cessou, por motivos 
de aposentação, a relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado do trabalhador a seguir identificado:

José Afonso Sebastião — carreira/categoria de Assistente Operacio-
nal, posição remuneratória 5 e nível remuneratório 5, correspondente 
a €683,13 (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos) da tabela 
remuneratória única, com efeitos a 01 de dezembro de 2014.

13 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Osvaldo dos Santos 
Gonçalves.

308511386 

 MUNICÍPIO DE ANADIA

Aviso (extrato) n.º 4022/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho a prover em regime de contrato
de trabalho em funções públicas por tempo determinado

1 — Faz -se público que, para efeitos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 33.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante LTFP) 
e artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04 e de acordo com o 
despacho da Presidente da Câmara Municipal de Anadia datado de 09 de 
março de 2015, precedido de deliberação da Câmara Municipal de Anadia 
realizada a 11 de fevereiro de 2015 e sessão da Assembleia Municipal 
de Anadia realizada a 27 de fevereiro de 2015 que autorizou o recruta-
mento excecional de trabalhadores ao abrigo do n.º 2 do artigo 47.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis, a contar da data de publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República, procedimento concursal comum para constituição 
de relações jurídicas de emprego publico na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo determinado, tendo em vista o preenchimento de 
um lugar de Técnico Superior (Psicologia).

Não foi efetuada consulta prévia à EGRA (Entidade Gestora da Re-
qualificação das Autarquias) nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de setembro, uma vez que, no âmbito da Comunidade 
Intermunicipal da Região de Aveiro, que integra o Município de Anadia, 
a mesma não se encontra constituída.

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o procedimento concursal é válido para ocupação de 
idêntico posto de trabalho a ocorrer no prazo máximo de 18 meses, 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do referido 
procedimento;

O contrato será celebrado por um período de 12 meses com base na 
alínea h), n.º 1, artigo 57.º da LTFP.

3 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Podem 
candidatar-se indivíduos detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em sistema de 
Requalificação que cumulativamente até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e 
especiais, estipulados respetivamente n.º 1 do artigo 17.º, da LTFP a 
seguir referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-

tuição, convenção internacional ou lei especial;
Ter 18 anos de idade completos;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.1.1 — Outros requisitos:
Possuir Licenciatura em Psicologia. No presente procedimento não 

existe possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

4 — Descrição sumária das funções: As previstas no anexo referido 
no n.º 2 do artigo 88.º do anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, para a 
carreira de técnico superior e no mapa de pessoal da Câmara Municipal 
de Anadia para o ano 2015, designadamente: Elaborar pareceres, efe-
tuar estudos e prestar apoio técnico, tendo em vista o conhecimento de 
carências sociais das populações; Prestar acompanhamento psicológico 
as crianças do 1.ª ciclo do Ensino Básico. Exercer as demais funções, 
procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas por lei, 
despachos ou deliberações ou determinação superior. Prestar apoio à 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco.

Nos termos do artigo 81.º da LTFP, a descrição do conteúdo funcional 
não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções, não expressamente 
mencionadas, que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as 
quais o trabalhador detenha a qualificação profissional adequada e que 
não impliquem desvalorização profissional.

5 — Formalização da candidatura:
5.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias úteis a 

contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
2.ª série, parte H, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22/01, na sua redação atual. As candidaturas são formalizadas mediante 
preenchimento do modelo de formulário específico, de utilização obri-
gatória, disponível no Serviço de Administração e Gestão de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal de Anadia e no Site da Câmara Municipal 
(www.cm -anadia.pt), dirigidas à Presidente da Câmara Municipal de 
Anadia, podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Adminis-
tração e Gestão de Recursos Humanos ou remetido pelo correio, em 
carta registada com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo 
fixado para apresentação das candidaturas, para a Câmara Municipal de 
Anadia, Apartado 19, 3781  -909 Anadia (não é admitida a apresentação 
de candidaturas ou de documentos que as devam acompanhar por via 
eletrónica).

5.2 — As páginas da candidatura formalizada de acordo com o dis-
posto no ponto anterior e acompanhadas dos documentos constantes do 
ponto seguinte, devem ser numeradas sequencialmente na sua totalidade 
e rubricadas, todas aquelas, que não estejam assinadas.

5.3 — O formulário tipo deverá ser acompanhado dos documentos 
seguintes:

5.3.1 — Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
admissão a concurso referidos no ponto 3.1 do presente aviso (fotocópia 
do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão, certificado do registo 
criminal e atestado comprovativo dos requisitos de robustez física e perfil 
psíquico, passado por médico no exercício da sua profissão e fotocópia 
do boletim de vacinas). É dispensada a apresentação dos documentos 
indicados no presente ponto, desde que os candidatos declarem, no 
formulário tipo, que reúnem os referidos requisitos.

5.3.2 — Documento comprovativo do requisito habilitacional exigido 
(original ou fotocópia);

5.3.3 — Os candidatos que se encontrem numa das situações previstas 
a), b) e c) do n.º 1 do artigo 35.º da LTFP e ainda nos termos do n.º 2, 
artigo 42.º, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, deverão apresentar 
declaração comprovativa da titularidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, emitida pela entidade empregadora 
pública à qual o candidato pertence, com data reportada ao prazo esta-
belecido para apresentação das candidaturas, onde conste:

a) Carreira, categoria e atividade executada e respetivo tempo de 
serviço;

b) Posição remuneratória detida pelo candidato à data da apresentação 
da candidatura;

c) Avaliação do desempenho referente ao último período de avaliação, 
que corresponde ao último ano em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a 
ocupar, ou, se for o caso, declaração comprovativa de que o candidato 
não foi avaliado nesse período com indicação do respetivo motivo.

5.3.4 — Curriculum Vitae, detalhado, paginado e assinado, do qual 
deve constar, sob pena de exclusão, a identificação pessoal, habilitações 
literárias e profissionais, formação profissional, experiência profissional 
e avaliação do desempenho, com a indicação das funções com maior 
interesse para o lugar a que se candidata e quaisquer outros elementos 
que o candidato entenda dever apresentar, por serem relevantes para a 
apreciação do seu mérito.

5.3.5 — Documentos comprovativos das declarações constantes do 
Curriculum Vitae, nomeadamente no que respeita a habilitação acadé-
mica, formação profissional, experiência profissional e avaliação do 
desempenho.
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5.3.6 — O disposto no número antecedente não impede que o júri 
exija aos candidatos, em caso de dúvida sobre a respetiva situação, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

5.4 — São motivos de exclusão, sem prejuízo de outros legalmente 
previstos, a apresentação da candidatura fora de prazo, a falta de apre-
sentação do formulário tipo ou a sua não assinatura, a falta de declaração, 
no formulário tipo, da reunião dos requisitos de admissão a concurso 
referidos no ponto 3.1 do presente aviso, bem como a falta de entrega 
de algum dos documentos referidos neste aviso designadamente nos 
pontos 5.3.2, 5.3.3, 5.3.4 e 5.3.5.

5.5 — A apresentação do documento referido no ponto 5.3.3. sem a 
indicação da categoria e, ou, atividade implica a aplicação do método de 
seleção Prova de Conhecimentos, previsto no presente aviso, ainda que 
os candidatos aleguem que, cumulativamente, são titulares da categoria 
e se encontram ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi autorizado.

5.6 — A falta de indicação da avaliação do desempenho ou da ati-
vidade e respetivo tempo de serviço no documento referido no ponto 
5.3.3., bem como a não apresentação de declaração comprovativa de 
que o candidato não foi objeto de avaliação do desempenho no período a 
considerar com indicação do respetivo motivo, implica a não considera-
ção desses elementos, mesmo que constantes do Curriculum Vitae, para 
efeitos de aplicação do método de seleção Avaliação Curricular.

5.7 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os can-
didatos com deficiência, devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3/02, sob pena de não ser considerada tal situação.

5.8 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da 
lei.

6 — Local de trabalho: Território nacional, nomeadamente a área do 
Município de Anadia;

7 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
do trabalhador recrutado será efetuado na 2.ª posição remuneratória 
da categoria e será objeto de negociação com a entidade empregadora 
pública que terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal, nos termos do artigo 38.º da LTFP, em conjugação com o 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro. A posição remu-
neratória de referência correspondente à 2.ª posição, nível 15, cifra -se, 
atualmente, em (1.201,48 €/mês). (segunda posição remuneratória da 
categoria de técnico superior).

8 — O Júri do procedimento concursal terá a seguinte constituição:
Membros efetivos: Chefe de Divisão, Ângelo Manuel Carvalho San-

tos, que presidirá, pela Chefe de Divisão Dr.ª Maria de Fátima Dourado 
Andrade dos Santos Azevedo que substituirá o presidente nas suas faltas 
e impedimentos e pela Técnica Superior, Dr.ª Ana Paula Pratas Figueira 
dos Santos Braga.

Membros suplentes: Chefe de Divisão, Eng.º José Carlos Morais Pinto 
Cardoso e pelo Chefe de Divisão, Arq. Adelino da Silva Neves.

9 — O recrutamento:
9.1 — Nos termos do disposto no artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 

31/12, o recrutamento inicia -se sem prejuízo das preferências legalmente 
estabelecidas, pela seguinte ordem:

a) Candidatos aprovados com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido;

b) Candidatos aprovados sem vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido relativamente aos quais seja 
estabelecido, por diploma legal, o direito de candidatura a procedimento 
concursal exclusivamente destinado a quem seja titular dessa modali-
dade de vínculo, designadamente a título de incentivos à realização de 
determinada atividade ou relacionado com titularidade de determinado 
estatuto jurídico;

c) Candidatos aprovados com vínculo de emprego público a termo 
ou estagiários que tenham obtido aproveitamento com avaliação não 
inferior a 14 valores no Programa de Estágios Profissionais na Admi-
nistração Pública Central e no Programa de Estágios Profissionais na 
Administração Local;

d) Candidatos sem vínculo de emprego público previamente esta-
belecido.

9.2 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de traba-
lho por aplicação do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, podem 
ser recrutados trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, em conformidade com o parecer favorável 
da Assembleia Municipal de Anadia emitido em sua sessão realizada 
a 27/02/2015.

10 — Nos termos da al. b), n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04 e n.º 3 do Artigo 36.º da LTFP os métodos de seleção são os 
a seguir indicados:

Prova de Conhecimentos — ponderada em 45 %;
Avaliação Psicológica — ponderada em 25 %;
Entrevista Profissional de Seleção — ponderada em 30 %;

10.1 — Cada um dos métodos de seleção utilizados, bem como cada 
uma das fases que comportem, será eliminatório pela ordem enun-
ciada sendo excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado os 
métodos ou fases seguintes, sendo igualmente excluído o candidato que 
não comparecer a qualquer um dos métodos de seleção.

10.2 — Prova de Conhecimentos — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ou profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos necessários ao exercício da função a concurso, terá a forma escrita, 
com uma duração máxima de 60 minutos e versará sobre os temas a 
seguir indicados:

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho) retificada pela Declaração de Retificação n.º 37 -A/2014 
de 19 de agosto;

Regime jurídico das autarquias locais, estatuto das entidades inter-
municipais, regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e regime 
jurídico do associativismo autárquico (Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, retificada pela Declaração de Retificação N.º 50 -A/2013, de 
11 de novembro e pela Declaração de Retificação N.º 46 -C/2013 de 
01 de novembro);

Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro);

Lei de proteção de crianças e jovens em perigo (Lei n.º 147/99, de 
01 de setembro) com as alterações introduzidas pela Lei n.º 31/2003, 
de 22 de agosto;

10.3 — Avaliação Psicológica — visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
Em cada fase intermédia do método, através das menções de Apto 

e Não apto;
Na última fase do método, para os candidatos que o tenham comple-

tado, através dos níveis classificativos de:
Elevado — 20 valores;
Bom — 16 valores;
Suficiente — 12 valores;
Reduzido — 8 valores;
Insuficiente — 4 valores.

10.4 — Entrevista Profissional de Seleção — será composta por uma 
única fase, de realização individual, com duração de cerca de 15 minutos 
e visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional 
e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, 
em que os fatores de apreciação serão os seguintes:

Qualidade da experiência profissional
Capacidade de expressão e comunicação
Preocupação pela valorização e atualização profissionais
Capacidade crítica
Capacidade de trabalho em equipa
Motivação para a função
Sendo cada um deles avaliado da seguinte forma:
Elevado — 20 valores
Bom — 16 valores
Suficiente — 12 valores
Reduzido — 8 valores
Insuficiente — 4 valores

10.5 — Ordenação Final (OF) = PC × 45 % + AP × 25 % + EPS × 
× 30 %

11 — Nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP os candidatos com 
vínculo de emprego público que, cumulativamente, sejam já titulares 
da categoria a concurso e se encontrem a cumprir ou a executar a atri-
buição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
correspondentes a este procedimento concursal, ou (se se encontrem em 
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Requalificação) tenham sido detentores da categoria, ou tenham cum-
prido ou executado as funções já descritas, serão sujeitos aos seguintes 
métodos de seleção, (eliminatórios de per si (n.º 2 do artigo 36.º da LTFP) 
salvo se a eles expressamente renunciarem no formulário de candidatura 
(caso em que lhes serão aplicados os métodos descritos no ponto 11):

Avaliação Curricular (AC) — 40 %
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 30 %
Entrevista Profissional de Seleção — 30 %

11.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, valoradas 
da seguinte forma:

AC = HA × 25 % + FP × 25 % + EP × 35 % + AD × 15 %, em que:
HA = habilitações académicas;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
AD = avaliação de desempenho.

As designações HA, FP, EP e AD constituem fatores de ponderação 
da avaliação curricular, seguindo -se para a valoração dos diversos ele-
mentos os seguintes critérios:

a) Para o fator habilitação académica (HA):
Habilitação literária legalmente exigida — 18 valores
Habilitação superior à legalmente exigida — 20 valores
b) Para o fator formação profissional (FP), considerar -se -ão as ações 

de formação enquadráveis na área de atividade específica, relacionadas 
com as exigências e as competências necessárias ao exercício da função, 
com limite de 20 valores:

Sem formação — 0 valores
Com duração igual ou inferior a 10 horas — 10 valores
Com duração superior a 10 horas e igual ou inferior a 20 horas — 

16 valores
Com duração superior a 20 horas — 20 valores
c) A experiência profissional (EP) terá incidência sobre a execução 

de atividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade 
das mesmas:

Igual ou superior a 20 — 20 valores;
Igual a 15 anos e inferior a 20 anos — 18 valores;
Igual ou superior a 10 anos e inferior a 15 anos — 16 valores;
Igual ou superior a 5 anos e inferior a 10 anos — 14 valores;
Inferior a 5 anos — 12 valores.

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional, o 
correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado, mediante decla-
ração apresentada pelo serviço de origem.

d) Avaliação do Desempenho (AD) — Relativa ao último período de 
avaliação, que corresponde ao último ano em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar, multiplicando -se por 4, de forma a ser expressa 
numa escala de 0 a 20 valores.

Caso o candidato não possua, por razões que não lhe sejam imputáveis, 
avaliação do desempenho relativa ao período a considerar, o Júri atribuir-
-lhe -á 2 valores, que corresponde ao valor mínimo estabelecido para a 
menção qualitativa de desempenho adequado previsto na alínea b) do 
n.º 4 do artigo 50.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada 
pelas Leis n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, e n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, aplicada aos serviços 
da administração autárquica com as adaptações constantes do Decreto 
Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro.

11.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências, visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou a ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os 
seguintes níveis classificativos:

Elevado — 20 valores;
Bom — 16 valores;
Suficiente — 12 valores;
Reduzido — 8 valores;
Insuficiente — 4 valores.

11.3 — A Entrevista Profissional de Seleção será avaliada conforme 
o descrito no ponto 10.4 do presente aviso.

11.4 — Ordenação Final (OF) = AC × 40 % + EAC × 30 % + EPS ×
× 30 %.

12 — Critérios de ordenação preferencial: Subsistindo o empate em 
caso de igualdade de valoração na ordenação final após a aplicação dos 
critérios de ordenação preferencial artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e nos termos da alínea b) do citado n.º 2, aplicar -se -ão os 
seguintes critérios de preferência na ordenação:

1.º Os candidatos com mais elevada classificação na Entrevista Pro-
fissional de Seleção;

2.º Os candidatos com mais elevada média final da licenciatura.
3.º Os candidatos com menor idade.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam de ata de reunião 
do júri dos procedimentos concursais, sendo a mesma facultada aos 
candidatos sempre que solicitada.

14 — Os candidatos serão notificados por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

15 — A lista dos resultados obtidos será afixada no Edifício Paços 
do Concelho de Anadia, junto à Secção de Pessoal e disponibilizada na 
sua página eletrónica em www.cm -anadia.pt;

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Edifício Paços 
do Concelho de Anadia, junto à Gestão e Administração de Recursos Hu-
manos e disponibilizada na sua página eletrónica em www.cm -anadia.pt.

17 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário 
da República, na página eletrónica da Câmara Municipal de Anadia 
(www.cm -anadia.pt) por extrato, num jornal de expansão nacional, num 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

09 de março de 2015. — A Presidente da Câmara, Eng.ª Maria Teresa 
Belém Correia Cardoso.

308520077 

 MUNICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS

Edital n.º 315/2015
André Filipe dos Santos Matos Rijo, Presidente da Câmara Municipal 

de Arruda dos Vinhos, torna público que, em reunião de Câmara de 
30 -03 -2015, foi deliberado, por unanimidade, de acordo com a infor-
mação dos serviços técnicos da D.O.A.Q.V., aprovar a prorrogação do 
prazo de revisão do Plano Diretor Municipal de Arruda dos Vinhos, 
por mais 365 dias.

9 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal André 
Filipe dos Santos Matos Rijo.

208560901 

 MUNICÍPIO DE CASTRO VERDE

Aviso (extrato) n.º 4023/2015
Para efeitos do disposto na alínea b) n.º 1 artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas, na sequência de procedimento concursal comum 
para constituição da relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, com início no dia 11 de março de 2015, com o seguinte 
trabalhador:

Sandra Maria Emiliano Lança, na carreira/categoria de Assistente 
Operacional (Cantoneiro de Limpeza), posição remuneratória 1.ª e nível 
remuneratório 1.

18 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Caldeira Duarte.

308525853 
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 MUNICÍPIO DE FAFE
Aviso n.º 4024/2015

Procedimento Concursal na modalidade de relação jurídica por 
tempo indeterminado, para ocupação de 2 postos de trabalho na 
carreira/categoria — Técnico Superior (Geografia e Planeamento/
Eng.ª Geográfica) -cf publicação no D.R. -2.ª série — n.º 214 — 
aviso n.º 13467/2013 de 05/11/2013, Código da Oferta BEP 
OE201311/0035.
Nos termos do n.º 1, conjugado com a alínea d) do n.º 3, do artigo 30.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, avisam -se 
os interessados que se encontra publicada na página eletrónica do Municí-
pio Fafe, em www.cm -fafe.pt e afixada no edifício dos Paços do Municí-
pio, Av.ª 5 de Outubro — Fafe, a lista de classificação do terceiro método 
de seleção, no âmbito do procedimento concursal comum em epígrafe.

Mais se informa que a próxima notificação no âmbito deste proce-
dimento, será oportunamente publicada na página eletrónica do Muni-
cípio de Fafe, em www.cm -fafe.pt e afixada no edifício dos Paços do 
Município, Av.ª 5 de Outubro — Fafe.

6 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Raul Cunha (Dr.).
308519446 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO
Aviso n.º 4025/2015

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que cessaram a relação 
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, pelos motivos indicados, os 
trabalhadores infracitados do mapa de pessoal deste Município, a saber:

Por motivo de falecimento:
José Avelino dos Santos Carvalho, Assistente Operacional, posição 

remuneratória 2.ª e no nível remuneratório 2, com efeitos a partir de 
17/08/2014.

Por motivo de Aposentação:
Manuel João Pereira Carvalho, Assistente Operacional, posição remu-

neratória entre a 6.ª e a 7.ª e no nível remuneratório entre o 6.º e o 7.º, 
com efeitos a partir de 09/09/2014;

Alice Eugénia Sério Aragão, Assistente Operacional, posição remu-
neratória entre a 5.ª e a 6.ª e no nível remuneratório entre o 5.º e o 6.º, 
com efeitos a partir de 01/12/2014;

5 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Aníbal Sousa 
Reis Coelho da Costa.

308533653 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)
Aviso n.º 4026/2015

Celebração de Contratos de trabalho em funções públicas
 por tempo indeterminado

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que na sequência dos procedi-
mentos concursais, foram celebrados os seguintes contratos de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com:

Ernesto José dos Santos Cosma, com vista à ocupação de um posto de 
trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, identificado 
no mapa de pessoal, com efeitos a 01/10/2014, sendo a remunera-
ção de € 505,00 (quinhentos euros e cinco cêntimos) correspondente à 
1.ª posição e ao nível 1 da tabela remuneratória única.

Marta Filipa de Jesus Fernandes Faustino, com vista à ocupação de um 
posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, identificado 
no mapa de pessoal com efeitos a 15/12/2014, sendo a remuneração de 
€ 1201,48 (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), cor-
respondente à 2.ª posição e ao nível 15, da tabela remuneratória única.

19 de março de 2015. — Por delegação do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, Nuno Dinis Encarnação Amorim.

308528201 

 Aviso n.º 4027/2015

Atos determinantes de mudança definitiva de Órgão 
por consolidação de mobilidade interna de trabalhadores

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que na sequência das mobilidades 

internas entre Órgãos, realizadas no âmbito do previsto no artigo 92.º e 
seguintes do diploma supra referenciado, foram determinadas as seguin-
tes consolidações, por haver acordo entre os serviços e os trabalhadores, 
nomeadamente:

Por despacho datado de 03/12/2014, foi consolidada a mobilidade 
interna com Arlindo José Águas Bigodinho, titular de contrato por 
tempo indeterminado, na carreira/categoria de Técnico Superior da 
Câmara Municipal de Albufeira, em posto de trabalho idêntico, na 
mesma modalidade de constituição de relação jurídica, a tempo inteiro 
e pelo vencimento de €1819,38(mil oitocentos e dezanove euros e trinta 
e oito cêntimos) posicionado na 5.ª posição e no 27.º nível da tabela 
remuneratória única, com efeitos a 01/12/2014.

Por despacho datado de 03/12/2014, foi consolidada a mobilidade 
interna com Inês de Jesus Águas Bigodinho, titular de contrato por 
tempo indeterminado, na carreira/categoria de Técnico de Informática 
da Câmara Municipal de Albufeira, passou a ocupar, a título definitivo 
o posto de trabalho idêntico, na mesma modalidade de constituição de 
relação jurídica, a tempo inteiro e pelo vencimento de €1139,69 (mil 
cento e trinta e nove euros e sessenta e nove cêntimos) posicionada na 
1.ª posição e no 1 nível nos termos do Decreto -Lei n.º 97/2001 de 26 
de março, com efeitos a 01/12/2014.

Por despacho datado de 23/12/2014, foi consolidada a mobilidade 
interna com Jorge Manuel de Oliveira Cabrita, titular de contrato por 
tempo indeterminado, na carreira/categoria de Assistente Técnico do 
Agrupamento de Escolas Rio Arade, passou a ocupar, a título definitivo o 
posto de trabalho idêntico, na mesma modalidade de constituição de re-
lação jurídica, a tempo inteiro e pelo vencimento de €717,46 (setecentos 
e dezassete euros e quarenta e seis euros) entre a 1.ª e 2.ª posição e entre 
o 5 e 7 nível da tabela remuneratória única, com efeitos a 31/12/2014.

Por despacho datado de 30/12/2014, foi consolidada a mobilidade 
interna com Carlos Miguel Coelho Fernandes, titular de contrato por 
tempo indeterminado, na carreira/categoria de Assistente Operacional 
do Município de Lisboa, passou a ocupar, a título definitivo o posto 
de trabalho idêntico, na mesma modalidade de constituição de relação 
jurídica, a tempo inteiro e pelo vencimento de €505, 00 (quinhentos e 
cinco euros) correspondente à 1.ª posição e ao nível 1 da tabela remu-
neratória única, com efeitos a 31/12/2014.

19 de março de 2015. — Por delegação do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, Nuno Dinis Encarnação Amorim.

308528404 

 Aviso n.º 4028/2015

Cessação de contratos de trabalho em funções públicas
Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que cessaram a relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado os seguintes trabalhadores, 
pelos motivos e nas datas que a seguir se indicam:

Por motivo de aposentação:
Manuel Vicente Oliveira Correia, na carreira/categoria de Assistente 

Operacional, posicionado entre a 4.ª e 5.ª posição e entre o nível 4 e 5, 
correspondente a €648,80 (seiscentos e quarenta e oito euros e oitenta 
cêntimos) da tabela remuneratória única, com efeitos a 2014 -08 -01;

António Avelino Neves, na carreira/categoria de Assistente Opera-
cional, posicionado entre a 1.ª e 2.ª posição e entre o nível 1 e 2, cor-
respondente a € 487,46 (quatrocentos e oitenta e sete euros e quarenta e 
sete cêntimos) da tabela remuneratória única, com efeitos a 2014 -08 -13;

José Joaquim, na carreira/categoria de Assistente Operacional, posicio-
nado na 2.ª posição e no nível 2, correspondente a € 532,08 (quinhentos 
e trinta e dois euros e oito cêntimos) da tabela remuneratória única, com 
efeitos a 2014 -09 -02;

Maria Odete Lapa Cabrita Rebelo, na carreira/categoria de Assistente 
Operacional, posicionada entre a 4.ª e 5.ª posição e entre o nível 9 e 10, 
correspondente a € 923,42 (novecentos e vinte e três euros e quarenta e 
dois cêntimos), da tabela remuneratória única, com efeitos a 2014 -11 -01;

Vítor João Correia da Ponte, na carreira/categoria de Assistente 
Operacional, posicionado entre 7.ª e 8.ª posição e entre o nível 7 e 8, 
correspondente a € 817,01 (oitocentos e dezassete euros e um cêntimo), 
da tabela remuneratória única, com efeitos a 2014 -11 -01;

João António Gomes Pereira, na carreira/categoria de Assistente 
Operacional, posicionado entre 5.ª e 6.ª posição e entre o nível 5 e 6, 
correspondente a € 700,29 (setecentos euros e vinte e nove cêntimos) 
da tabela remuneratória única, com efeitos a 2014 -11 -01;

Balbina Maria Cunha Correia Guerreiro, na carreira/categoria de 
Assistente Operacional, posicionada entre 1.ª e 2.ª posição e entre o 
nível 1 e 2, correspondente a € 518,35 (quinhentos e dezoito euros e 
trinta e cinco cêntimos) da tabela remuneratória única, com efeitos a 
2015 -01 -01;
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António José Rodrigues Rebelo, na carreira/categoria de Encarregado 
Operacional, posicionado entre a 4.ª e 5.ª posição e entre o nível 11 e 12, 
correspondente a € 1012,68 (mil duzentos e doze euros e sessenta e oito 
cêntimos) da tabela remuneratória única, com efeitos a 2015 -02 -01;

Reinaldo Francisco Rodrigues Guerreiro, na carreira/categoria de 
Assistente Técnico, posicionado na 1.ª posição e no nível 5, correspon-
dente a € 683,13 (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos) da 
tabela remuneratória única, com efeitos a 2015 -03 -01.

Por motivo de denúncia:
Vítor Miguel Vicente Correia Bravo, na carreira/categoria de Assis-

tente Operacional, posicionado na 1.ª posição e no nível 1, correspon-
dente a € 505,00 (quinhentos e cinco euros) da tabela remuneratória 
única, com efeitos a 2015 -01 -01.

19 de março de 2015. — Por delegação do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, Nuno Dinis Encarnação Amorim.

308528348 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 4029/2015

Consolidação da mobilidade na categoria
Para os devidos efeitos torna -se público que por despacho do Sr. Pre-

sidente desta Câmara Municipal e após anuência do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de Mafra, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade na categoria do trabalhador Bruno Miguel Santos Alves, com 
a categoria de Agente de Polícia Municipal de 1.ª classe, nos termos da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a partir de 02 de março de 2015.

11 de março de 2015. — Por subdelegação de competências da Ve-
readora dos Recursos Humanos, o Diretor do Departamento, Carlos 
Santos.

308507733 

 MUNICÍPIO DO MONTIJO

Aviso (extrato) n.º 4030/2015
Nos termos e para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que:
Alexandra Maria Trole Pombeiro Figueiredo, trabalhadora com 

a carreira/categoria de Assistente Profissional, colocada na posição 
remuneratória 1, nível 1, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna, com efeitos a 1 de maio de 2014, deste Município 
para a Câmara Municipal de Lisboa;

José Manuel Mendes Marques, com a carreira/categoria de Técnico 
Superior, colocado na posição remuneratória 7, nível 35, foi autorizada 
a consolidação definitiva da mobilidade interna, com efeitos a 1 de 
setembro de 2014, da Câmara Municipal de Évora para este município;

Na sequência de procedimento concursal para tempo indeterminado, 
foram admitidas, na modalidade de contrato por tempo indeterminado, 
na categoria de Assistente Operacional, colocadas na posição remune-
ratória 1, nível 1, as seguintes trabalhadoras:

Ana Patricia Barbosa Patarra, Arminda Maria Santos Ramalho, Olinda 
Isabel Lino de Matos Barreira, Elisabete Maria Mateus dos Santos, 
Susana Paula dos santos Cepinha, Vanda Lúcia Galvão Vasques e Maria 
João dos Santos Mateus, com início a 29 de agosto de 2014; Guida da 
Conceição Baião Marques Rosa, Maria Alice Conduto Pereira, Zaida 
Ligia Gomes Maiorgas Oliveira, Elsa Maria Soares Varela, Florbela Jesus 
Pêgo Rodrigues do Carmo, Dulce Maria Gonçalves Gomes dos Reis, Ana 
Sofia Vicente Rodrigues e Otilia Palmira Vitorino Rosa Amaral, com 
início a 1 de setembro de 2014; Elisabete Maria Pombo Messias da Costa, 
com início a 9 de setembro de 2014; Eliana Fontes Fernandes, Amélia 
Cristina Mesquita de Sousa Amorim, Vanessa Sofia Nunes Pinto, Marieta 
de Oliveira Duarte Gomes, Alda Marina de Jesus da Silva, Susana Isabel 
Caldeira Estrela Relvas, Ermelinda de Jesus Curva Borges Jorge, Júlia 
Alexandra Torcato Vilas Boas Morgado, Anabela Barrento dos Santos 
Dias, Maria da Graça Ramiro Simões, com início a 15 de setembro de 
2014; Sara Marisa Sanches de Sousa, Sandra Cristina Lino de Matos 
Barrinha, com início a 22 de setembro de 2014; Vanda Marina Duarte 
Borges, com início a 29 de setembro de 2014; Maria Luisa Carrasco 
Valentim Pereira e Susana Isabel Contreiras Silva Soares, com início 
a 28 de outubro de 2014; Ana Rita Piloto Oliveira, com início a 29 de 
outubro de 2014; Paula Cristina Pinto Silva Fernandes, Dora Maria Aires 

Santos Bernardo, Ângela Cristina Pereira Correia Santos, Anabela Pôla 
Barriga, Rosa Maria Bronze e Elisabete Dâmaso Martins, com início a 
3 de novembro de 2014; Carla Alexandra Santos Ramalho, com início 
a 10 de novembro de 2014.

Nos termos e para os efeitos previstos na alínea d) n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que cessaram a relação 
jurídica de emprego público na modalidade por tempo indeterminado, 
as seguintes trabalhadoras:

Dora Isabel Santos Sargento, com a carreira/categoria de Assistente 
Técnico, colocado na posição remuneratória entre 5 e 6, nível entre 10 
e 11, por falecimento em 4 de fevereiro de 2014;

Miguel Veladas Potra Faustino, com a carreira/categoria de Assistente 
Profissional, colocado na posição remuneratória entre 1 e 2, nível entre 
1 e 2, por rescisão de contrato por tempo indeterminado, com efeitos 
a 1 de julho de 2014;

Adelaide Fátima Silva Gaspar Mauricio, com a carreira/categoria de 
Assistente Técnico, colocada na posição remuneratória entre 5 e 6, nível 
entre 10 e 11, por falecimento em 20 de setembro de 2014;

Lara de Brito Costa, com a carreira/categoria de Técnico Superior, 
colocada na posição remuneratória entre 2 e 3, nível entre 15 e 19, por 
celebração do Acordo de Cessação do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas (por deliberação camarária de 26/11/2014), com efeitos a 12 
de dezembro de 2014.

4 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Ribeiro Canta.
308490253 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE FRADES
Aviso n.º 4031/2015

Para os devidos efeitos e nos termos do previsto nos artigos 280.º 
e 281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
meu despacho de 03.03.2015, foi autorizada a prorrogação da licença 
sem remuneração à trabalhadora Assistente Operacional, Olga Maria 
Lopes Patrício, pelo período de mais doze meses com início em 18 de 
março de 2015.

06 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Manuel 
Martins de Vasconcelos.

308516108 

 MUNICÍPIO DE PORTALEGRE
Aviso n.º 4032/2015

Plano de Pormenor da Zona Industrial
de Portalegre — Alteração

Discussão pública
Maria Adelaide de Aguiar Marques Teixeira, Presidente da Câmara 

Municipal de Portalegre, torna público, que depois de ouvidas as en-
tidades representativas dos interesses a ponderar e de acordo com o 
parecer emitido pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo em 09.05.2012 acerca da primeira Alteração ao 
Plano de Pormenor da Zona Industrial de Portalegre, em cumprimento da 
deliberação da Câmara Municipal de Portalegre reunida em 23.03.2015, 
nos termos dos pontos 3 e 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 
22 de setembro, na sua atual redação, se procede à abertura do período 
de discussão pública.

Mais se informa que o período de discussão pública é de 22 dias úteis, 
com início 5 dias após a publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, que os interessados podem consultar a proposta de alteração ao 
plano e pareceres emitidos, na Divisão de Ordenamento, Planeamento 
e Gestão Urbanística da Câmara Municipal de Portalegre, nas horas 
normais de expediente e que devem apresentar por escrito as suas recla-
mações, observações ou sugestões, até ao final do referido período.

24 de março de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria Adelaide 
de Aguiar Marques Teixeira.

208536667 

 MUNICÍPIO DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 4033/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 09 de março de 2015 e no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho (LGTFP), no n.º 1 do artigo 19.º e na alínea a) do artigo 3.º, 
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ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, com vista ao recrutamento 
excecional de trabalhadores, aprovado em Reunião da Assembleia Mu-
nicipal de 18 de dezembro de 2014, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, nos termos do artigo 26.º da referida portaria, a contar 
da data da publicação deste aviso na 2.ª série do Diário da República, 
procedimento concursal comum com vista à constituição de relações 
jurídicas de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo incerto, para o preenchimento 
de 1 posto de trabalho previsto no mapa de pessoal do Município da 
Ribeira Grande para o ano de 2015, tendo por fundamento o disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, com 
a aprovação em reunião ordinária da Assembleia Municipal de 18 de 
dezembro de 2014, nos seguintes termos:

1 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado, 1 (um) lugar na carreira e 
categoria de técnico superior na área dos Recursos Humanos.

1.1 — Descrição sumária das funções: conforme anexo do n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LGTFP) e mais con-
cretamente:

Prestar apoio técnico, interno e externo, nas áreas de recursos huma-
nos. Coordenar as atividades relativas à gestão de Recursos Humanos, 
Promoção da Saúde e Segurança; Executar os procedimentos adminis-
trativos referentes ao recrutamento, provimento, promoção, mobilidade 
e cessação de funções do pessoal da autarquia; Lavrar contratos de 
trabalho; Assegurar o registo e controlo da assiduidade e o expediente 
relativo a faltas e licenças; Elaborar, nos prazos legais, o mapa de férias 
do pessoal de acordo com os planos de férias fornecidos pelos vários 
serviços; Elaborar as listas de antiguidade do pessoal; Registar, organizar 
e dar encaminhamento para os serviços das Divisões de Apoio Técnico 
correspondentes, os processos de interesse dos munícipes, com vista 
à sua tramitação e à emissão das necessárias licenças, autorizações e, 
ou outras formalidades legais requeridas; Instruir todos os processos 
referentes a prestações sociais do pessoal, nomeadamente abonos de 
família, ADSE, CGA e Caixa de Previdência; Processar os vencimentos, 
subsídios, abonos e outras remunerações do pessoal da autarquia e mem-
bros dos órgãos autárquicos; Organizar os processos administrativos de 
seguros de acidentes de trabalho; Promover e dar apoio administrativo 
à classificação de serviço dos funcionários; Executar as ações admi-
nistrativas relativas aos processos disciplinares do pessoal; Organizar 
e manter atualizados os processos individuais e o cadastro do pessoal; 
Manter atualizado o mapa de pessoal; Elaborar, anualmente, o balanço 
social; Executar mapas, estatísticas e informações relativas aos recursos 
humanos, que se mostrem necessárias ou que sejam determinadas por 
lei ou ordem superior; Pugnar pela promoção da saúde e bem -estar dos 
funcionários; Lavrar protocolos de parceria com entidades que queiram 
colaborar com a Câmara na prossecução dos objetivos de melhor saúde 
e satisfação dos colaboradores; Elaborar plano de formação anual, com 
levantamento dos custos das formações e das necessidades de cada 
unidade orgânica da CMRG; Elaborar o Regulamento Municipal de 
Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, o Manual de Boas Práticas em 
Matéria de Segurança e Higiene no Trabalho, o Manual de Boas Práticas 
em Gestão de Recursos Humanos e o Manual de Acolhimento Acompa-
nhar a implementação do Sistema de Gestão de Segurança, Higiene e 
Saúde no Trabalho. Assegurar todos os restantes serviços e tarefas res-
peitantes à gestão de recursos humanos, promoção da saúde e segurança.

As funções a exercer serão desempenhadas na área da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira do município da Ribeira Grande.

2 — Local de Trabalho: As funções serão exercidas na área do Mu-
nicípio da Ribeira Grande.

3 — Validade do procedimento concursal: O procedimento concursal 
é válido para o recrutamento do preenchimento do posto de trabalho 
a ocupar e para efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril; Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de junho.

5 — Âmbito de recrutamento: Para efeitos de cumprimento do dis-
posto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
não se encontram constituídas reservas de recrutamento no Município 
da Ribeira Grande e, em consulta efetuada à Entidade Centralizada 
para Constituição de Reservas de Recrutamento foi informado, em 
09 de março de 2015, que ainda não decorreu qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, pelo que foi 
declarada por aquela entidade a inexistência em reserva de recrutamento 
de qualquer candidato com perfil adequado.

De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais de 15/5/2014, homologada pelo Senhor Secretário 
de Estado da Administração Local em 15/7/2014, «as autarquias locais 
não têm de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação».

6 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Podem 
candidatar -se indivíduos, que cumulativamente até ao termo do prazo 
fixado para apresentação das candidaturas satisfaçam os requisitos 
gerais e específicos, estipulados, respetivamente, no artigo 17.º e n.º 1 
do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LGTFP), a seguir 
referidos:

6.1 — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos Específicos — Nível habilitacional exigido sem 
possibilidade de substituição por formação ou experiência profissional, 
conforme o estipulado no n.º 1 do artigo 86.º e no n.º 1 do artigo 34.º 
da LGTFP, nomeadamente, Licenciatura em Recursos Humanos ou 
Licenciatura em Relações Públicas e Comunicação.

7 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.2 — Formalização — As candidaturas deverão ser formalizadas 
mediante preenchimento de formulário tipo obrigatório, disponível 
no Gabinete de Recursos Humanos da Câmara Municipal da Ribeira 
Grande ou na página da internet (http://www.cm -ribeiragrande.pt/www.
cm -ribeiragrande.pt) e entregues pessoalmente no referido gabinete, das 
8:30 às 12:30 e das 13:30 às 16:30, de segunda a sexta -feira, mediante 
passagem de recibo comprovativo, ou remetidas por correio registado 
com aviso de receção, para o Município da Ribeira Grande, Largo 
Conselheiro Hintze Ribeiro, 9600 -509 Ribeira Grande. As candidaturas 
enviadas eletronicamente não serão consideradas.

Do formulário tipo devem constar, obrigatoriamente, entre outros, 
os seguintes elementos identificativos do candidato: nome, data de 
nascimento, sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, re-
sidência, código postal, telefone e endereço eletrónico, quando exista.

7.3 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada, de 
fotocópia legível do certificado de habilitações (caso seja detentor de 
certificado de habilitações estrangeiro deve entregar também, certificado 
de equivalência correspondente, emitido pelo Ministério da Educa-
ção), fotocópia de certificados relevantes para as áreas, fotocópia do 
documento de identificação, fotocópia do respetivo Curriculum Vitae 
detalhado, atualizado, datado e assinado e ainda, quando se tratar de 
candidatos vinculados (em qualquer dos regimes), a respetiva Declaração 
de Vínculo, contendo a descrição pormenorizada das funções exercidas 
e posição remuneratória detida à data da candidatura.

7.4 — Os candidatos que exercem funções ao serviço do Município 
da Ribeira Grande ficam dispensados de apresentar a fotocópia do 
certificado de habilitações e fotocópia do documento de identificação, 
desde que os referidos documentos se encontrem atualizados e arqui-
vados no respetivo processo individual para tanto, deverão declará -lo 
no Formulário de Candidatura.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.2 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos de admissão ou de avaliação exigíveis e no prazo fixado no presente 
aviso determina a exclusão do procedimento concursal.

9 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

10 — Métodos de Seleção: Conforme o artigo 36.º da LGTFP, os 
métodos de seleção obrigatórios a utilizar são:

Prova de Conhecimentos;
Avaliação Psicológica.
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10.1 — Prova de Conhecimentos: — Visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas necessárias ao 
exercício das funções. Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 
valoração de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, tendo a 
mesma caráter eliminatório para os candidatos que obtiverem valoração 
inferior a 9,50 valores.

Esta prova poderá assumir a forma escrita ou oral, revestindo natureza 
teórica, prática ou de simulação, sendo que para os procedimentos A) B):

Prova de Conhecimentos é de realização individual, com consulta 
da legislação (não são permitidas anotações na legislação de consulta 
para a prova escrita, relativamente a todas as referencias), terá a duração 
de 1 hora e 30 minutos (a que acrescem trinta minutos de tolerância) e 
incidirá sobre os seguintes temas:

10.1.1 — Temas:
Diplomas legais, nas suas versões atualmente em vigor:
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Regime Jurídico das Autar-

quias Locais;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho e Funções 

Públicas;
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro — Código do Trabalho;
decreto -lei 25/2015, de 6 de fevereiro — Suplementos Remunera-

tórios;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro — Regime de Vinculação de 

Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas;

Constituição da República Portuguesa;
Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro — Orçamento do Estado para 

2015;
Lei n.º 66 -B/2007, 28 de dezembro, alterada pelas Lei n.º 64 -A/2008, 

de 31 de dezembro, n.º 55 -A/2010, 31 de dezembro, e n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro — SIADAP;

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 9 de janeiro, aprova o Código do Proce-
dimento Administrativo;

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais do Município 
da Ribeira Grande;

10.1.2 — Em cumprimento do disposto no n.º 8 do artigo 9.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a bibliografia ou legislação necessária à 
preparação dos temas indicados no ponto anterior, será divulgada até 
30 dias, contados continuamente, antes da realização da prova de conhe-
cimentos, através de publicação na página da internet do Município da 
Ribeira Grande (http://www.cm -ribeiragrande.pt/www.cm -ribeiragrande.
pt) e afixada em local visível e público das suas instalações.

10.2 — Avaliação Psicológica — Visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, sendo que:

a) Por cada candidato submetido será elaborada um ficha individual, 
contendo as aptidões e ou competências avaliadas, nível atingido em 
cada uma delas e a fundamentação do resultado final obtido;

b) A avaliação psicológica é valorada, em cada fase intermédia do 
método, através das menções classificativas de Apto e Não Apto e, na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) A avaliação psicológica valorada com Reduzido e Insuficiente é 
eliminatória do procedimento.

10.3 — Quando os candidatos, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou executar as atividades caracterizadoras dos postos de trabalho 
para cuja ocupação os presentes procedimentos foram publicitados, os 
métodos de seleção obrigatórios a utilizar, se os candidatos, conforme 
o n.º 2 do artigo 36.º da LGTFP, não optarem por os afastar mediante 
declaração escrita no formulário de candidatura, serão:

Avaliação Curricular;
Entrevista de Avaliação de Competências.

10.4 — Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, designadamente:

Habilitação académica ou curso equiparado, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho;

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas, segundo a aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HAB+FP+2EP+AD)/5

sendo que:
AC = Avaliação Curricular;
HAB = Habilitação Académica;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional;
AD = Avaliação de Desempenho.

HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Técnicos Superiores:
Licenciatura em curso adequado ao Processo de Bolonha — 15 va-

lores;
Licenciatura anterior à implementação do Processo de Bolo-

nha — 18 valores;
Licenciatura anterior à implementação do Processo de Bolonha e 

Pós -Graduação em áreas de relevância — 19 valores;
Mestrado em áreas de relevância ou superior — 20 valores.

FP = Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função (área de recursos 
humanos):

Sem ações de formação — 0 valores;
Com ações de formação — em que:
Ações de formação com duração menor a 35 horas — 1 valor/cada ação;
Ações de formação com duração igual ou maior a 35 horas — 2 va-

lor/cada ação;
Só serão contabilizadas Ações com duração superior a 7 horas, ex-

clusive.

EP = Experiência Profissional na área: considerando e ponderando 
apenas as com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao 
posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas:

Sem experiência profissional — 0 valores;
Até 3 meses — 4 valores;
Até 6 meses — 8 valores;
Até um ano — 10 valores;
Superior a um ano até dois anos — 12 valores;
De 3 a 8 anos — 15 valores;
De 8 a 15 anos — 18 valores;
Superior a 15 anos — 20 valores.

AD = Avaliação de Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar:

a) Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de Dezembro, actualizada de acordo com 
a Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, a Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
Dezembro, a Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de Dezembro, Lei n.º 10/2004, 
de 22 de março, e Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de maio:

Desempenho inadequado — 10 valores;
Desempenho adequado — 15 valores;
Desempenho relevante — 18 valores;
Desempenho Excelente — 20 valores.

Para os efeitos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o júri deliberou atribuir o valor 
positivo de 15 (quinze) valores aos candidatos que, por razões que não 
lhes sejam imputáveis, não possuam avaliação de desempenho relativa 
ao período a considerar.

Só serão consideradas para efeitos do cálculo da formação profissional, 
da experiência profissional e da avaliação do desempenho, as declara-
ções, quando devidamente comprovadas e certificadas.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores 
na Avaliação Curricular consideram -se excluídos.

10.5 — Entrevista de Avaliação de Competências — visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais da função. Para esse efeito será elaborado um guião de entre-
vista composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas 
com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
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grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média aritmética ponderada das classificações quan-
titativas dos dois métodos de seleção, a qual será expressa na escala de 
0 a 20 valores e calculada através da aplicação das seguintes fórmulas:

OF = (PC × 75 %) + (AP × 25 %)
ou

OF = (AC × 75 %) + (EAC × 25 %)

sendo que:
OF = Ordenação Final;
PCE = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências.

12 — De acordo com o preceituado no n.º 2 do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos aprovados em cada método 
de seleção, são convocados para a realização do método seguinte, através 
de afixação em local visível e público das instalações do Município da 
Ribeira Grande, por e -mail com recibo de entrega da notificação e dis-
ponibilização na sua página da internet, http://www.cm -ribeiragrande.
pt/www.cm -ribeiragrande.pt.

13 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Em virtude da 
celeridade do procedimento e dos custos associados à avaliação psico-
lógica, o segundo método será aplicado apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por tranches 
sucessivas de 5 (cinco) candidatos, por ordem decrescente de classifi-
cação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, 
até à satisfação das necessidades, conforme alínea b) do ponto 1 do 
artigo 8.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13.1 — Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista no n.º 1 do artigo 48.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

13.2 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

13.3 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar, serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14 — Publicitação de resultados:
14.1 — Conforme o n.º 1 do artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril a publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Município da 
Ribeira Grande e disponibilizada na sua página da internet http://www.
cm -ribeiragrande.pt/www.cm -ribeiragrande.pt.

14.2 — A lista unitária de ordenação final antes e após a sua ho-
mologação, será afixada em local visível e público das instalações do 
Município da Ribeira Grande e disponibilizada na sua página da Internet 
http://www.cm -ribeiragrande.pt/www.cm -ribeiragrande.pt.

15 — Notificação de candidatos: As notificações aos candidatos nas 
diversas fases do procedimento serão todas efetuadas através de afixa-
ção em local visível e público das instalações do Município da Ribeira 
Grande, por e -mail com recibo de entrega da notificação e disponibili-
zação na sua página da internet http://www.cm -ribeiragrande.pt/www.
cm -ribeiragrande.pt.

16 — Pronúncia de interessados: Em conformidade com a Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos nas diversas fases 
do procedimento podem pronunciar -se por escrito sobre o procedimento 
em causa, após a apreciação das candidaturas, nos termos do disposto 
nos artigos 29.º e 30.º, e após a realização de cada método de seleção 
que deu origem à exclusão, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º Não se 
aceitam formulários via e -mail, deverão utilizar o formulário tipo obri-
gatório, facultado no Gabinete de Recursos Humanos ou disponível no 
anteriormente mencionado endereço eletrónico e entregue pessoalmente 
no Gabinete de Recursos Humanos ou remetido por correio registado 

com aviso de receção, para o Município da Ribeira Grande, Largo 
Conselheiro Hintze Ribeiro, 9600 -509 Ribeira Grande.

16.1 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento.

16.2 — Os candidatos excluídos nas diversas fases do procedimento, 
serão notificados para a realização da audiência dos interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo, de afixação em 
local visível e público das instalações do Município da ribeira Grande, 
por e -mail com recibo de entrega da notificação e disponibilização 
na sua página da internet http://www.cm -ribeiragrande.pt/www.cm-
-ribeiragrande.pt.

17 — Posicionamento Remuneratório: Nos termos do artigo 38.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento do trabalhador recrutado 
numa das posições remuneratórias da categoria, é objeto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal, com os limites e condicionalismos 
estabelecidos pelo artigo 42.º do Orçamento do Estado para o ano de 
2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ou outros 
que se encontrem em vigor no momento do recrutamento.

17.1 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, os candidatos que possuam vínculo de emprego 
público, informam prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora 
pública do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória 
correspondente à remuneração que auferem.

17.2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, a 
posição remuneratória de referência para o presente procedimento con-
cursal é a 2.ª posição remuneratória da carreira e categoria de Técnico 
Superior, nível remuneratório 15 da Tabela Remuneratória Única, a que 
corresponde a remuneração base de 1.201,48€.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Os candidatos com deficiência devem declarar, sob compro-
misso de honra, no requerimento de admissão, o respetivo grau de 
incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão 
a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

20 — Impedimento de Admissão: Conforme a alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na 
carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrem em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previsto no Mapa de Pessoal do Município 
da Ribeira Grande idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicitam os presentes procedimentos.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na íntegra 
na Bolsa de Emprego Público (http://www.bep.gov.pt/www.bep.gov.pt) 
e na página da internet do Município da Ribeira Grande no 1.º dia útil 
seguinte à sua publicitação na 2.ª série do Diário da República e por 
extrato, no prazo máximo de três dias úteis, contados da mesma data, 
num Jornal de expansão nacional.

22 — Em cumprimento do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, na redação estabelecida pelo Decreto-
-Lei n.º 13/2013, de 25 de janeiro, foi comunicado ao respetivo Centro 
de Emprego, a abertura dos presentes procedimentos.

23 — Composição do Júri:
Presidente — Dra. Tânia Duarte de Almeida Moreira da Fonseca, 

Vice -Presidente da CMRG e responsável pelos serviços de Recursos 
Humanos;

Vogais efetivos — Dra. Regina Maiato Feijó, Chefe Divisão Admi-
nistrativa e Financeira e Dra. Maria Filomena Fonseca da Cruz Pinge, 
Técnica Superior Jurista;

Vogais suplentes — Dra. Cesaltina Paula Câmara Garcia Almeida, 
Chefe Divisão de Ação Social e Educação e Dra. Rafaela Cristina Seabra 
Teixeira, Técnica Superior de Recursos Humanos, presentemente no-
meada como Chefe do Gabinete da Secretária Regional Adjunta da 
Presidência para os Assuntos Parlamentares.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

09 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Ale-
xandre Branco Gaudêncio.

308530372 
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 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 4034/2015
Joaquim Cesário Cardador dos Santos, Presidente da Câmara Mu-

nicipal do Seixal:
Torna público que, para os efeitos da alínea g) do n.º 1 do art. 25.º do 

Anexo à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, que alterou a Lei n.º 169/99 
de 18 de setembro, e face às disposições dos arts. 103.º, 117.º e 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo, as alterações ao Regulamento 
da Rede de Hortas Urbanas do Município do Seixal, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 253, de 31 de dezembro de 2013, as quais 
entraram em vigor no dia seguinte à sua publicação. Estas alterações 
foram aprovadas por deliberação com o n.º 043/2015 — CMS, tomada na 
reunião ordinária da Câmara Municipal do Seixal, do dia 13 de fevereiro 
de 2015, e da deliberação da Assembleia Municipal, tomada em sessão 
ordinária realizada em 23 de fevereiro de 2015.

Regulamento da Rede de Hortas Urbanas
do Município do Seixal

No n.º 2 do artigo 8.º, referente às Condições de acesso, considera -se 
que a redação da definição do parâmetro D, para efeitos do cálculo da 
contrapartida financeira devida à Câmara pelo uso do talhão, deverá 
passar a ser a seguinte:

D= Despesas fixas que constem da última declaração do IRS (habi-
tação, educação e saúde).

Fundamentação: Esta alteração permite simplificar e reduzir o tempo 
de cálculo da contrapartida financeira, evitando a entrega de documen-
tação complementar, à posteriori, pelos candidatos selecionados, uma 
vez que as despesas fixas com habitação, educação e saúde constituem 
despesas declaradas às finanças, e representam a maioria da despesa 
do agregado familiar. A despesa com transporte, referente a títulos de 
transporte público é uma variável que não está clara e que pesa pouco 
no cálculo. Considera -se que a alteração não constitui prejuízo para 
os candidatos, simplifica o processo e reduz o tempo de tratamento da 
informação.

No n.º 4 do artigo 8.º, referente às Condições de acesso, considera -se 
que a redação da alínea c) deverá ser a seguinte:

c) Em caso de alteração da situação económica do agregado familiar 
face à ultima declaração de IRS, o candidato poderá entregar cópia 
da declaração da Autoridade Tributária, Segurança Social, no caso de 
ser beneficiário de apoio social, ou do último recibo de vencimento, 
no caso de se encontrar empregado.

Fundamentação: Com esta alteração pretende -se esclarecer os candi-
datos sobre o tipo documentos que podem entregar.

A alínea c) do n.º 2 do artigo 9.º, referente à Seleção de candidatos, 
deverá ser alterada para:

«c) Candidatos que tenham dependentes a cargo — 1 ponto por 
cada dependente.»,

Fundamentação: uma vez que existirão agregados familiares que 
poderão ter dependentes não menores, por exemplo idosos, deficientes, 
etc.. A pontuação deverá ser proporcional ao número de dependentes a 
cargo através da atribuição de 1 ponto por cada dependente, tornando 
a seleção mais justa.

A alínea d) do n.º 2 do artigo 9.º deverá ser alterada para:

«d) Candidatos residentes na freguesia do Espaço Agrícola — 
ponto.»

Fundamentação: Pretende -se simplificar e objetivar a ponderação da 
distância ao local da residência, partindo do principio que o Município 
irá ter Espaços Hortícolas em todas as freguesias.

A alínea w) do n.º 2 do Artigo 15.º, referente aos Direitos e deveres 
dos Utentes, a redação proposta será:

«w) Pagar a água utilizada na rega do talhão, considerando a tarifa 
horta relativa aos consumos de água.»

Fundamentação: O sistema de medição de consumos de água e o pró-
prio tipo de consumo de água nos Espaços Agrícolas têm especificidades 
que não se coadunam com a aplicação da tarifa variável, acrescida de 
tarifa fixa, pelo que se propõe aplicar uma tarifa única, cujo valor deverá 
ser devidamente introduzido no tarifário do Município.

31/03/2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim Cesário 
Cardador dos Santos.

308547204 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso n.º 4035/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de trinta e quatro postos de trabalho em regime

 de contrato em funções públicas, por tempo determinado
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril e artigo 33.º da lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que, de acordo com a deliberação da Assembleia Municipal de 
26 de fevereiro de 2015, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal 
na sua reunião de 18 de fevereiro de 2015, e em conformidade com o 
Despacho proferido a 18 de março de 2015 do Presidente da Câmara, 
se encontra aberto procedimento concursal comum na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado — Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, mediante recrutamento excecional, 
tendo em vista o preenchimento de trinta e quatro postos de trabalho, 
previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal deste Município.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro; 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro; Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

1 — Identificação do ato — Abertura de procedimento concursal 
comum para os seguintes postos de trabalho:

Referência a) — 20 postos de trabalho para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional, na área funcional de Serviços Gerais, para a 
Unidade Municipal de Cultura, Desporto e Juventude.

Referência b) 14 postos de trabalho para a carreira/categoria de Assis-
tente Operacional, na área funcional de Ação Educativa para o Gabinete 
de Ação Social e Educação.

Local de trabalho:
Refª. a) Piscinas (Serpa e Pias) e Equipamentos Municipais.
Refª. b) Jardins de Infância do Município de Serpa.
Refª. a) O procedimento concursal do presente aviso fundamenta -se 

nas alíneas g) e h) do n.º 1 do artigo 57.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para o 
exercício de funções em estruturas temporárias das entidades emprega-
doras públicas e para fazer face a um aumento excecional e temporário 
da atividade do órgão ou serviço, pelo período de 6 meses.

Refª. b) O procedimento concursal do presente aviso fundamenta -se 
nas alíneas f) e i) do n.º 1 do artigo 57.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para 
a execução de tarefa ocasional ou serviço determinado precisamente 
definido e não duradouro e para o desenvolvimento de projetos não 
inseridos nas atividades normais dos órgãos ou serviços, pelo período 
de um ano, passível de renovação.

2 — Descrição sumária das funções: Funções constantes do anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho referido no n.º 2 do artigo 88.º da mesma 
lei e com a devida caracterização no Mapa de Pessoal que se encontra 
publicado na página da Câmara Municipal em www.cm -serpa.pt.

Nível habilitacional exigido:
Referência a) e b) Escolaridade obrigatória, de acordo com idade.
3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 

preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, Convenção internacional ou por Lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.2 — O recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, de acordo 
com o estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho. Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma 
lei, podem candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;
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b) Trabalhadores integrados na mesma carreira a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras;

4.3 — De acordo com o disposto nos n.os 4 a 6 do art. 30.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e conforme a deliberação da Assembleia 
Municipal de 26 de fevereiro de 2015, sob proposta aprovada pela 
Câmara Municipal de Serpa na sua reunião de 18 de fevereiro de 2015 
e Despacho do Presidente da Câmara de 18 de março de 2015, com 
fundamento nos princípios de racionalização, eficiência e economia de 
custos, que devem presidir à atividade municipal e no relevante interesse 
público no recrutamento, foi autorizado que o presente procedimento 
concursal seja único, pelo que, em caso de impossibilidade de ocupação 
de todos os postos ou de alguns postos de trabalho no âmbito do pro-
cedimento concursal, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do artigo 64.º, n.º 1 e 2 da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que aprovou o orçamento de Estado para o ano de 
2015 — LOE/2015.

4.4 — Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista no n.º 1 do artigo 49.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

4.5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em regime 
de emprego público por tempo indeterminado e, não se encontrem em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

5 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo - 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

5.2 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante o preenchimento de formulário tipo, disponível no 
serviço de Atendimento ao público desta Autarquia e na nossa página da 
Internet em www.cm -serpa.pt e entregues pessoalmente naquele serviço 
durante o horário normal de funcionamento, ou enviadas pelo correio, com 
carta registada com aviso de receção, contando neste caso a data do registo, 
para: Câmara Municipal de Serpa, Praça da República, 7830 -389 Serpa.

Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletrónico.
5.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados, 

sob pena de exclusão de:
a) Fotocópia do certificado de habilitação literária;
b) Fotocópia do Bilhete de identidade/Cartão de Cidadão;
c) Currículo profissional, datado e assinado, juntando fotocópia dos 

documentos que comprovem os factos nele referidos, sob pena de não 
serem consideradas as respetivas informações;

d) Quando aplicável, declaração emitida pelo serviço de origem, 
da qual conste a modalidade da relação jurídica de emprego público 
antiguidade na carreira e no exercício de funções públicas, a avaliação 
de desempenho obtida nos últimos três anos, a posição remuneratória 
que detém e a atividade que executa.

e) Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para aprecia-
ção do seu mérito ou suscetíveis de constituírem motivo de preferência 
legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob pena de não 
serem considerados.

5.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

6 — Métodos de seleção: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC).

6.1 — Avaliação Curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: Habilitações 
académicas ou cursos equiparados, formação profissional, experiência 
profissional e avaliação do desempenho.

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a apli-
cação da fórmula seguinte:

AC = HA(25 %) + FP(25 %) + EP(40 %) + AD(10 %)

em que:
HA = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho

6.2 — Caso o candidato não possua avaliação de desempenho nos 
últimos três anos, por motivo não imputável ao próprio, tendo cumprido 
ou executado atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar, o Júri do procedimento concursal atribuirá a clas-
sificação de dez valores.

6.3 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. A citada entrevista será efe-
tuada por técnico devidamente formado para utilização deste método, a 
qual entregará ao Júri o resultado dessa avaliação, para que este assegure 
a tramitação do procedimento concursal (n.º 3 do artigo 12.º, conjugado 
com o n.º 1 do art. 22.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação). Para esse efeito será elaborado um guião de entre-
vista composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas 
com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual que traduz a presença ou ausência de 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais cor-
respondem respetivamente as classificações de 20,16,12, 8 e 4 valores.

7 — A classificação e ordenação final dos candidatos que completem 
o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classifi-
cativa de 0 a 20 valores em resultado da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
conforme artigo 34.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação e será efetuada através da seguinte fórmula:

CF = (AC x 30 %) + (EAC x 70 %)
Sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;

8 — Em situações de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9 — Por questões de celeridade do processo, a utilização dos métodos 
de seleção será faseada nos termos do disposto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, da seguinte forma: Na Refª a) o primeiro 
método de seleção será aplicado à totalidade dos candidatos admitidos, o 
segundo método de seleção será aplicado apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método de seleção anterior, a convocar por tranches de 
30 candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal da sua situação jurídico funcional. Em caso de empate 
preferem os candidatos com a maior habilitação literária e caso este 
persista, prefere o candidato com mais idade

10 — Composição do júri dos concursos:
Referência a) — Presidente: Sara de Guadalupe Abraços Romão, 

Chefe da Unidade Municipal da Cultura, Desporto e Juventude;
Vogais Efetivos — António Jaime Coelho Cachola, Técnico Superior 

e Norine da Cruz Brito, técnica superior;
Vogais suplentes — Rui Fulgêncio Piedade Costa, Chefe da Divisão 

de administração, finanças, recursos humanos e assessoria jurídica e 
Helena Maria Sabino Lopes Dias, técnica superior.

Referência b) Presidente: Vânia Maria Beliz Ferreira, técnica su-
perior;

Vogais Efetivos — Rui Fulgêncio Piedade Costa, Chefe da Divisão 
de administração, finanças, recursos humanos e assessoria jurídica e 
Catarina Luzia Guerreiro Inácio Braga, coordenadora técnica

Vogais suplentes — Norine da Cruz Brito, Técnica superior e António 
Manuel Escoval Dionísio, Assistente técnico.

10.1 — Em cada procedimento concursal, o primeiro vogal efetivo 
substitui, nas faltas e impedimentos, o presidente de júri.

11 — São facultados aos candidatos, sempre que solicitadas, as atas 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração do método.

12 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguinte, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação que lhe foi 
conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — Quotas de emprego: nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, e para efeitos de admissão ao procedimento concursal 
os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento de can-
didatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

14 — Exclusão e notificação de candidatos: os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do art.30.º da 
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Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, para a 
realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º, por uma das formas previstas no n.º 3 
do art.30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

16 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em lugar visível e público nas instalações da Câmara Municipal de 
Serpa e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cm -serpa.pt). 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

17 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como as exclusões do procedimento ocorridas na sequência de 
cada um dos métodos de seleção é aplicável a audiência prévia dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. A 
lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada em local 
visível e público das instalações da entidade empregadora pública e 
disponibilizada na sua página eletrónica, é ainda publicada na 2.ª série 
do Diário da República, com informação sobre a sua publicitação.

18 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remune-
ratório dos trabalhadores recrutados, numa das posições remunerató-
rias da categoria, será objeto de negociação com a entidade empre-
gadora pública, de acordo com as regras constantes no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, sendo a posição remuneratória de 
referência, a 1.ª posição remuneratória, nível 1, da carreira e categoria 
de Assistente Operacional, a que corresponde o valor de 505,00€, da 
tabela remuneratória única.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego público (www.bep.gov.pt) no 
1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na 
página eletrónica da Câmara Municipal de Serpa (www.cm -serpa.pt) e 
por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

21 — Tendo em atenção que a consulta prévia à Entidade Centra-
lizadora para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
está temporariamente dispensada, uma vez que não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reserva de re-
crutamento e até à sua publicitação fica temporariamente dispensada a 
obrigatoriedade da referida consulta.

22 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da administração Local, 
em 15 de julho de 2014. “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”.

Para os efeitos do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro e em cumprimento da alínea t) do n.º 1 do artigo 90.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, não está constituída junto da 
Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo (CIMBAL), a Entidade 
Gestora da Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA).

23 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

308527392 

 FREGUESIA DE ALQUEIDÃO DA SERRA

Aviso n.º 4036/2015

Abertura de procedimento concursal para a constituição de relação 
jurídica de emprego público em regime de contrato de trabalho 
em Funções Públicas, por tempo indeterminado, para ocupação 
de dois postos de trabalho.

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberações 
tomadas em reunião ordinária do Executivo da Freguesia de Alqueidão 

da Serra do concelho de Porto de Mós, datada de 12 de agosto de 2014, 
e autorizado pela Assembleia de Freguesia em reunião ordinária do dia 
9 de outubro de 2014, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto, 
procedimento concursal comum para a constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista a ocupação de dois 
postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de pessoal devi-
damente aprovado pela Assembleia de Freguesia de Alqueidão da Serra 
em 30 de junho de 2014:

RefªA — Um posto de trabalho de Assistente Operacional (Serviços 
Gerais);

Refª B — Um posto de trabalho de Assistente Operacional (Serviços 
Exteriores).

2 — Legislação aplicável — o presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições constantes da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho; Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 3/9, na sua atual redação; decreto regulamentar 
n.º 14/2008, de 31/7; Lei n.º 59/2008, de 11/9, na sua atual redação; 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3/2; portaria n.º 83 -A/2009, de 22/1, na sua 
atual redação; Lei n.º 12 -A/2010, de 30/6; Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12; Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31/12 na sua atualredação, Lei n.º 83 -C/2013 de 31/12.

3 — Consultada a entidade centralizadora para constituição de reservas 
de recrutamento (ECCRC), em cumprimento do disposto no artigo 4.ºda 
portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação — atribuição ora 
conferida ao INA, nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 48/2012, 
de 29/02 — foi prestada a seguinte informação: «Informamos que não 
existem trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pre-
tendido por esse organismo.»

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento de trabalhador necessário ao preenchimento do posto de 
trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da 
portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

5 — Descrição das funções/caracterização dos postos de trabalho:
Refª A: as constantes no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.ºda Lei 

n.º 35/2014 de 20 junho, na sua atual redação, correspondendo -lhe o 
grau 1 de complexidade funcional, em especial: Executa as tarefas de 
apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e servi-
ços; assegura a limpeza das instalações e de todos os equipamentos exis-
tentes nos edifícios pertencentes à Junta de Freguesia; responsabiliza -se 
pelos equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização; realiza 
serviços externos: anuncia mensagens e transmite recados, levanta e de-
posita dinheiro ou valores, presta informações verbais e telefónicas; auxi-
lia em trabalhos administrativos; realiza arquivo e pesquisa de documen-
tação e assegura todo outro trabalho relacionado com as suas atividades.

Refª B: as constantes no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.ºda Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho, na sua atual redação, correspondendo -lhe 
o grau 1 de complexidade funcional, em especial: executa as tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 
serviços, podendo comportar esforço físico; procede à abertura de aterro 
e sepulturas, ao depósito e ao levantamento de restos mortais; executa 
a limpeza e manutenção do cemitério e zonas envolventes; assegura 
a limpeza e manutenção das vias e espaços públicos da Freguesia e 
pequenas obras e reparações; manuseia equipamentos, ferramentas e 
utensílios manuais ou elétricos, necessários à execução dos trabalhos e 
procede à sua arrumação e limpeza; conduz e manobra tratores agrícolas 
até 6000 kg e veículos ligeiros; responsabiliza -se pelos equipamentos 
sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando 
necessário, à manutenção dos mesmos e assegura todo outro trabalho 
relacionado com as suas atividades.

5.1 — Refª A, Refª B: as funções descritas no ponto 5 não prejudi-
cam o exercício, de forma esporádica, das funções que lhes sejam afins 
ou funcionalmente ligadas, para as quais os respetivos trabalhadores 
detenham a qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, conforme estabelecido no artigo 81.ºda Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 — Posições remuneratórias de referência:
Refª A e Refª B: 1.ª posição remuneratória da categoria de Assistente 

Operacional correspondente ao nível 1 da tabela remuneratória única.

7 — Requisitos gerais de admissão: possuir os requisitos gerais de 
admissão previstos no artigo 17.ºda Lei n.º 35/2014 de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.



Diário da República, 2.ª série — N.º 73 — 15 de abril de 2015  9221

7.1.1 — Requisitos específicos/Nível habilitacional:
Ref. A: escolaridade obrigatória (sem possibilidade de substitui-

ção do nível habilitacional por formação ou experiência profissional);
Ref. B: escolaridade obrigatória (sem possibilidade de substituição do 

nível habilitacional por formação ou experiência profissional) e licença 
de condução para veículos agrícolas.

7.1.2 — A escolaridade obrigatória é aferida segundo a data de nasci-
mento: nascidos até 31/12/1966: 4 anos de escolaridade; nascidos após 
01/01/1967: 6 anos de escolaridade; nascidos após 01/01/1981: 9 anos 
de escolaridade (sem prejuízo de situações já existentes e enquadráveis 
no âmbito do previsto na Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto — 12 anos 
de escolaridade).

7.2 — Os(as) candidatos(as) devem reunir os requisitos referidos até 
à data limite de apresentação das candidaturas.

8 — Âmbito do recrutamento — na impossibilidade de ocupação dos 
postos de trabalho por aplicação do n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções, tendo, ainda, em conta os princípios da economia, 
da eficiência e da eficácia, os presentes procedimentos concursais são, 
desde já, abertos não só ao universo dos trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado mas também ao 
universo dos trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, sendo estes últimos (do segundo 
universo), se admitidos, convocados para a realização dos métodos de 
seleção no caso de se verificar não existirem candidatos(as) do primeiro 
universo referido admitidos e ou aprovados.

9 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de papel (não 

serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico), através de 
preenchimento obrigatório do formulário tipo, o qual se encontra dis-
ponível, em suporte papel, na Secretaria desta Junta de Freguesia, sita 
na Rua Dr. Pedro Matos, n.º 1, nele devendo obrigatoriamente constar 
todos os elementos referidos nas alíneas a) a f) do n.º 1 do artigo 27.
º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, e 
ser acompanhado dos seguintes documentos, consoante o universo:

9.1 — Universo dos(as) candidato(as) com relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo(a) 
candidato(a) do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir 
na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia de documentos comprovativos de ações de formação pro-

fissional realizadas, onde conste a data de realização e respetiva duração;
d) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
e) Declaração atualizada, reportada ao prazo estabelecido para apre-

sentação de candidaturas, emitida pelo serviço público de origem, que 
ateste a situação precisa em que se encontra relativamente à relação 
jurídica de emprego público bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, descrição das funções atualmente desempenhadas, posição 
e nível remuneratório que aufere e indicação das três últimas menções 
de avaliação de desempenho;

f) Verificada a falta de entrega, a deficiência ou irregularidade de 
qualquer dos documentos cuja apresentação haja sido determinada 
nos termos do presente aviso, será concedido o prazo improrrogável 
de 72 horas (setenta e duas horas) para o suprimento das deficiências 
registadas, após o que e caso o suprimento não ocorra, os candidatos 
em causa serão excluídos.

9.2 — Universo dos(as) candidatos(as) com relação jurídica de em-
prego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia de documentos comprovativos de ações de formação 

profissional realizadas, onde conste a data de realização e respetiva 
duração;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão.
d) Declaração(ões) devidamente assinada(s) e autenticada(s), 

emitida(s) pela(s) entidade(s) onde adquiriu, durante os últimos 10 anos, 
experiência profissional relevante para o exercício das funções a que se 
candidata, na(s) qual(is) se encontre atestada, inequivocamente, a natu-
reza, a duração e o grau de qualidade demonstrado das funções exercidas.

9.3 — Os candidatos portadores de deficiência, com grau de in-
capacidade igual ou superior a 60 %, devem anexar declaração, sob 
compromisso de honra, relativa ao respetivo grau de incapacidade e 
tipo de deficiência, devendo ainda mencionar (se aplicável) os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no método de seleção e todos os 
elementos necessários ao cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

9.4 — Deve ser apresentado um formulário de candidatura por cada 
referência, com identificação expressa do procedimento concursal, 
através do número, série e data do Diário da República e número do 
respetivo aviso (ex.: D.R. n.º xx, 2.ª série, de 00.00.2013, Aviso n.º 0000/
2011 — Ref. X), ou do código de oferta na Bolsa de Emprego Público 
em que o procedimento foi publicado (ex.: OE0000/2013 — Ref. X), não 
sendo consideradas as candidaturas que não identifiquem corretamente 
a referência do procedimento concursal a que se referem.

10 — Será considerado o endereço colocado nos respetivos formu-
lários de candidatura para efeitos de notificação dos(as) candidatos(as).

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Validade dos procedimentos concursais: é aplicável o disposto 

nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação.

13 — Entrega das candidaturas: os formulários de admissão, bem 
como os documentos que os devam acompanhar, podem ser entregues 
pessoalmente na Secretaria da Junta de Freguesia de Alqueidão da Serra 
do concelho de Porto de Mós, às horas normais de expediente, ou reme-
tidas através de correio registado, com aviso de receção, endereçados ao 
Presidente da Junta de Freguesia de Alqueidão da Serra, Rua Dr. Pedro 
Matos, n.º 1, 2480 -013 Alqueidão da Serra.

14 — Métodos de seleção:
Ref. A e Ref. B: Prova de Conhecimentos Prática, Avaliação Psico-

lógica e Entrevista Profissional de Seleção.

14.1 — Para os(as) candidatos(as) abrangidos pela aplicação do n.º 2 
do artigo 36.ºda Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, os métodos de seleção 
consistem, desde que não afastados, por escrito, no respetivo formulário 
de candidatura, em Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de 
Competências.

15 — Natureza, forma e duração da Prova de Conhecimentos (cuja 
classificação terá expressão na escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas):

15.1 — Ref. A e Ref. B: Provas de Conhecimentos de natureza prá-
tica, de realização individual, com a duração máxima de vinte minutos, 
comportando uma única fase de realização.

15.1.1 — Ref. A e B a prova de conhecimentos revestirá a forma 
prática e de simulação considerando parâmetros de avaliação tais como 
a perceção e compreensão da tarefa, qualidade da realização, celeri-
dade na execução e grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

16 — A Avaliação Psicológica rege -se pelo estabelecido no artigo 10.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

17 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, assim como a forma-
ção profissional e será realizada no respeito do estabelecido pelo ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

18 — Na Avaliação Curricular, expressa na escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, serão ponderados os seguintes fatores: 
Habilitações Literárias, Experiência Profissional, Formação Profissional 
e média das 3 últimas menções de Avaliação de Desempenho em que 
o(a) candidato(a) cumpriu ou executou atribuição, competência ou ati-
vidade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, sendo a expressão da 
classificação obtida através de média ponderada das classificações dos 
fatores avaliados. Será observado o disposto no artigo 12.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

19 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e será realizada no respeito do 
estabelecido pelo artigo 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação.

20 — A classificação final dos(as) candidatos(as) que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

CF = PC (45 %) + AP (30 %) + EPS (25 %)
ou

CF = AC (35 %) + EAC (65 %)
em que:

CF — Classificação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências.
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21 — Em situações de igualdade de valoração entre candidatos aplicar-
-se -á o disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, e no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação.

22 — Os parâmetros de avaliação, e respetiva ponderação, de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final de cada método constarão de atas do júri, as quais serão 
facultadas aos(às) candidatos(as) sempre que solicitadas.

23 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato(a), 
em caso de dúvida sobre a sua situação, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

24 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o(a) candidato(a) que obtenha uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos, ou que não compareça a um dos 
referidos métodos, não lhe sendo aplicado o seguinte.

25 — Reserva de recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual reda-
ção, declara -se não se encontrarem constituídas reservas de recrutamento 
nesta Freguesia e não ter sido efetuada consulta prévia à ECCRC — En-
tidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento, em 
virtude de ter sido considerada temporariamente dispensada, atenta a 
circunstância de não ter ainda sido publicitado procedimento concursal 
para a constituição das referidas reservas de recrutamento.

26 — Os(as) candidatos(as) excluídos serão notificados(as) para a 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo, por uma das formas previstas no n.º 3 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

27 — No âmbito do exercício do direito de participação dos interessa-
dos, os(as) candidatos(as) devem obrigatoriamente utilizar o modelo de 
formulário aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, do 
Ministro de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio.

28 — Os(as) candidatos(as) admitidos serão notificados do dia, hora 
e local para a realização dos métodos de seleção por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

29 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no 
edifício sede da Freguesia de Alqueidão da Serra.

30 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada no edifício sede da Freguesia de Alqueidão da Serra sendo, ainda, 
publicado aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

31 — Composição dos júris:
Ref. A e Ref. B: José Fernandes, Chefe da Divisão de Obras Públicas, 

Serviços Municipais e Ambiente, Marina Maria Pires Vala, Técnica Supe-
rior (Engª Civil) e Paula Cristina Batista Carvalho Chareca, Técnica Su-
perior (Recursos Humanos),todos da Câmara Municipal de Porto de Mós.

Vogais suplentes: Marina do Carmo Carreira, Técnica Superior (Engª Civil) e 
Nuno Manuel Meireles Gonçalves, Técnico Superior (Engº Florestal), am-
bos pertencentes ao mapa de pessoal da Câmara Municipal de Porto de Mós.

21 de novembro de 2014. — O Presidente da Freguesia, Filipe da 
Conceição Batista.

308556706 

 FREGUESIA DE COLOS

Aviso (extrato) n.º 4037/2015
Para os devidos efeitos torna -se público, que a Assembleia de Fregue-

sia de Colos em reunião realizada no dia 16.03.2015, deliberou anular 
o procedimento concursal comum visando a ocupação de dois postos 
de trabalho para a Carreira e Categoria de Assistente Operacional em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo inde-
terminado e determinado, publicado no DR, 2.ª série — n.º 33, de 17 
de fevereiro de 2015.

24 de março de 2015. — O Presidente, Manuel de Matos Penedo.
308531409 

 FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA GRAÇA DO DIVOR

Aviso (extrato) n.º 4038/2015

Mobilidade funcional na modalidade de mobilidade
intercarreiras, da carreira e categoria de assistente operacional 

para a carreira e categoria de assistente técnico
Para os devidos efeitos se torna publico, que nos termos da alínea d) 

do n.º 1 do artigo 94.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, a junta de 

freguesia de Nossa Senhora da Graça do Divor deliberou na sua reu-
nião do passado dia 28/01/2015, reunidos que estão os requisitos de 
admissibilidade previstos nos artigos 92.º e 93.º da Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho, aprovar a mobilidade funcional da trabalhadora Manuela 
de Jesus Neto Gomes, na modalidade de mobilidade intercarreiras, da 
carreira e categoria de assistente operacional para a carreira e categoria 
de assistente técnico.

A presente mobilidade tem o acordo da trabalhadora e inicia -se no 
primeiro dia do mês seguinte ao da deliberação.

No período da mobilidade a trabalhadora posiciona -se no nível 5 da 
1.ª posição remuneratória da carreira e categoria de assistente técnico.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Nuno 
Miguel de Deus.

308529085 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PÊRA VELHA, 
ALDEIA DE NACOMBA E ARIZ

Edital n.º 316/2015
José Dias Lopes, Presidente da Junta de Freguesia da União das 

Freguesias de Pêra Velha, Aldeia de Nacomba e Ariz, do Município 
de Moimenta da Beira, torna pública a ordenação heráldica dos res-
petivos brasão, bandeira e selo, tendo em conta o parecer emitido pela 
Comissão Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, em 
16 de setembro de 2014, que foi estabelecido nos termos da alínea p) 
do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
sobre a proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de 
Freguesia, realizada em 12 de dezembro de 2014.

Brasão: escudo de vermelho, pano de muralha firmado nos flancos de 
prata, lavrado de negro e aberto do campo, entre, em chefe, três ramos de 
castanheiro de ouro com ouriços do mesmo rachados de verde, alinhados 
em faixa e um rochedo de ouro carregado de fonte heráldica em ponta. 
Coroa mural de prata de quatro torres aparentes. Listel de prata com 
legenda a negro, em maiúsculas «União das Freguesias de Pêra Velha, 
Aldeia de Nacomba e Ariz».

Bandeira: esquartelada de amarelo e vermelho, cordões e borlas de 
vermelho e ouro. Haste e lança de ouro.

Selo: nos termos do artigo 18.º, da Lei n.º 53/91, de 07 de agosto, 
com a legenda «União das Freguesias de Pêra Velha, Aldeia de Na-
comba e Ariz».

23 de março de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, José 
Dias Lopes.

308525975 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE QUELUZ E BELAS

Aviso n.º 4039/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por terem ocorrido 

dificuldades na publicitação do anúncio de contratação na Bolsa de 
Emprego Pública dos procedimentos concursais publicados, conforme 
despacho da Junta de Freguesia de Queluz e Belas de 30 de março de 
2015, é concedido um prazo adicional de dez dias úteis para apresentação 
de candidaturas, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República, ao procedimento concursal publicado no 
Diário da República, 2.ª Serie, n.º 52, de 16 de março de 2015 (Aviso 
n.º 2827/2015): Assistentes Técnicos.

Por despacho da Junta de Freguesia de Queluz e Belas de 30 de março 
de 2015 procedeu -se à alteração da composição do júri dos procedimen-
tos concursais constantes dos avisos suprarreferidos, pelo que se publica 
a nova constituição do júri:

Presidente: Paula Alexandra Almeida da Cunha Alves, Presidente 
do Órgão Executivo

Vogais efetivos: Luís Alberto de Oliveira Batista, Coordenador de 
Serviços, que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos e 
Elsa Sofia da Silva Rocha, Assistente Técnica

Vogais suplentes: Elisabete Maria Cunha Fabião Santos, Assistente 
Técnica e Anabela Pereira Meneses Faria, Assistente Técnica.

31 de março de 2015. — A Presidente, Paula Alexandra Almeida 
Cunha Alves.

308545277 

 Aviso n.º 4040/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por terem ocorrido 

dificuldades na publicitação do anúncio de contratação na Bolsa de 



Diário da República, 2.ª série — N.º 73 — 15 de abril de 2015  9223

Emprego Pública dos procedimentos concursais publicados, conforme 
despacho da Junta de Freguesia de Queluz e Belas de 30 de março de 
2015, é concedido um prazo adicional de dez dias úteis para apresentação 
de candidaturas, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República, ao procedimento concursal publicado no 
Diário da República, 2.ª Serie, n.º 52, de 16 de março de 2015 (Aviso 
n.º 2826/2015): Assistentes Operacionais.

Por despacho da Junta de Freguesia de Queluz e Belas de 30 de março 
de 2015 procedeu -se à alteração da composição do júri dos procedimen-
tos concursais constantes dos avisos suprarreferidos, pelo que se publica 
a nova constituição do júri:

Presidente: Paula Alexandra Almeida da Cunha Alves, Presidente 
do Órgão Executivo

Vogais efetivos: Luís Alberto de Oliveira Batista, Coordenador de 
Serviços, que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos e 
Elsa Sofia da Silva Rocha, Assistente Técnica

Vogais suplentes: Elisabete Maria Cunha Fabião Santos, Assistente 
Técnica e Anabela Pereira Meneses Faria, Assistente Técnica.

31 de março de 2015. — A Presidente, Paula Alexandra Almeida 
Cunha Alves.

308545228 

 Aviso n.º 4041/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por terem ocorrido 

dificuldades na publicitação do anúncio de contratação na Bolsa de 
Emprego Pública dos procedimentos concursais publicados, conforme 
despacho da Junta de Freguesia de Queluz e Belas de 30 de março de 
2015, é concedido um prazo adicional de dez dias úteis para apresentação 
de candidaturas, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República, ao procedimento concursal publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 12 de março de 2014 (aviso 
n.º 2746/2015): Assistentes Operacionais.

Por despacho da Junta de Freguesia de Queluz e Belas de 30 de março 
de 2015 procedeu -se à alteração da composição do júri dos procedimen-
tos concursais constantes dos avisos suprarreferidos, pelo que se publica 
a nova constituição do júri:

Presidente: Paula Alexandra Almeida da Cunha Alves, Presidente 
do Órgão Executivo

Vogais efetivos: Luís Alberto de Oliveira Batista, Coordenador de 
Serviços, que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos e 
Elsa Sofia da Silva Rocha, Assistente Técnica

Vogais suplentes: Elisabete Maria Cunha Fabião Santos, Assistente 
Técnica e Anabela Pereira Meneses Faria, Assistente Técnica.

31 de março de 2015. — A Presidente, Paula Alexandra Almeida 
Cunha Alves.

308545171 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SACAVÉM E PRIOR VELHO

Aviso n.º 4042/2015

Cessação de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, por motivo de aposentação

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
35/2014, de 27 de junho, torna -se público que cessou a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, por motivo de aposentação, 
Margarida Etelvina Pereira Carona, Assistente Operacional, a partir de 
01/05/2013; Elisete Tofes jacinto Correia, Assistente Operacional, a 
partir de 01/06/2013; Amílcar Jacinto Candeias, Assistente Operacional, 
a partir de 31/01/2014 e Ana Maria Costa de Oliveira Mendes, Assistente 
Técnica, a partir de 01/04/2014.

25 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Filipe Vítor dos Santos.
308463653 

 Aviso n.º 4043/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que em reunião de Executivo 

de 12/01/2015, procedeu -se ao abrigo do artº. 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, à mobilidade interna intercarreiras pelo 
período de 18 meses do trabalhador Henrique Jorge de Jesus Antunes 
Freire, com contrato de trabalho por tempo indeterminado, da carreira 
de Assistente Operacional para a carreira de Encarregado Operacional, 
com efeitos a 01 de fevereiro de 2015, com a remuneração 837,60€, 
correspondente à posição 1, nível 8.

25 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Filipe Vítor dos Santos.
308464163 

 Aviso n.º 4044/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que em reunião de Executivo 

de 12/01/2015, procedeu -se ao abrigo do artº. 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, à mobilidade interna intercarreiras pelo 
período de 18 meses da trabalhadora Mafalda Sofia de Sá Rito Pires, 
com contrato de trabalho por tempo indeterminado, da carreira de As-
sistente Operacional para a carreira de Assistente Técnico, com efeitos 
a 01 de janeiro de 2015, com a remuneração 683,13€, correspondente 
à posição 1, nível 5.

25 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Filipe Vítor dos Santos.
308463986 

 Aviso n.º 4045/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que em reunião de Execu-

tivo de 12/01/2015, procedeu -se ao abrigo do artº. 92.º e seguintes da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, à mobilidade interna intercarreiras 
pelo período de 18 meses dos trabalhadores abaixo mencionados, com 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, da carreira de Assistente 
Operacional para a carreira de Encarregado Operacional, com efeitos 
a 01 de janeiro de 2015:

Daniel Vitorino Bernardo Lima, remuneração 892,53€, correspondente 
à posição 2, nível 9.

Ana Maria Gomes Silva, remuneração 837,60€, correspondente à 
posição 1, nível 8.

Armando de Jesus Fonseca, remuneração 944,02€, correspondente 
à posição 3, nível 10.

Alcídio Manuel Guerreiro Noronha, remuneração 837,60€, corres-
ponde à posição 1, nível 8.

Rui Miguel Cabeça Gomes Salvado, remuneração 837,60€, corres-
ponde à posição 1, nível 8.

25 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Filipe Vítor dos Santos.
308464341 

 Aviso n.º 4046/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei 35/2014, de 27 de junho, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por motivo de 
mudança de serviço na sequência de consolidação de mobilidade interna 
do trabalhador Nuno Miguel Cabaço Martins, Técnico Superior, a partir 
de 01/12/2012.

25 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Filipe Vítor dos Santos.
308463823 

 FREGUESIA DE SANTA CLARA

Aviso (extrato) n.º 4047/2015

Processo Disciplinar — Notificação de Acusação
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 58/2008, 

de 9 de setembro, por não ter sido possível a notificação pessoal por 
ausência do arguido do serviço e tendo -se frustrado a tentativa de noti-
ficação para a sua morada pessoal, fica por este meio notificado Nuno 
Miguel da Silva Neves, com a categoria de Assistente Operacional, a 
exercer funções na Higiene Urbana, com última morada conhecida na 
Estrada da Serra, 43, 2125 -145 Marinhais, de que contra si se encontra 
pendente o processo disciplinar n.º 1/2014/PDI, a correr seus trâmites 
nos serviços da Junta de Freguesia de Santa Clara, sendo igualmente por 
esta via citado para apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias contados 
da data de publicação do presente aviso, podendo, no referido prazo, 
consultar o processo por si ou por advogado constituído, na sede da Junta 
de Freguesia de Santa Clara, no Largo do Ministro, 1, 1750 -200 Lisboa, 
entre as 10.00 h e as 13.00 h e as 14.00 h e as 18.00 h.

26 de fevereiro de 2015. — A Instrutora, Maria do Carmo Moreira 
Lanternas.

308468813 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÃO JOÃO DA RIBEIRA 
E RIBEIRA DE SÃO JOÃO

Aviso n.º 4048/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com o artigo 46.º da Lei 
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Geral do Trabalho em Funções Públicas, torna -se público que foi ho-
mologada em 25 de fevereiro de 2015, a avaliação final da conclusão 
com sucesso do período experimental do trabalhador Gonçalo Pedro 
Arsénio, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para o preenchimento de um posto de tra-
balho na carreira e categoria de Assistente Operacional — Auxiliar 
Administrativo, no âmbito do procedimento concursal aberto pelo aviso 
n.º 5016/2014, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 72, de 
11 de abril de 2014.

23 de março de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Leandro 
Manuel Alves Jorge.

308527879 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA 
E SANEAMENTO DE ALMADA

Aviso n.º 4049/2015
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 49/2012, de 29 

de agosto, conjugado com o artigo 18.º-2, da Lei n.º 2/2004, o Conselho 
de Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento 
de Almada, na sua reunião de 11 de março de 2015, deliberou abrir 
procedimento concursal para provimento do cargo de Diretor Delegado, 
equiparado a Diretor Municipal, que corresponde a cargo de direção 
superior de 1.º Grau.

2 — Requisitos de provimento — Podem candidatar-se indivíduos 
com licenciatura concluída há pelo menos oito anos, vinculados ou não 
à administração pública, que possuam competência técnica, aptidão, ex-
periência profissional e formação adequadas ao exercício das funções do 
cargo a prover; Declaração de aceitação da carta de missão; Declaração 
de que as funções não serão exercidas em acumulação nem em situação 
de incompatibilidade, impedimento ou inibição, no respeito pelo disposto 
nos artigos 16.º e 17.º da Lei n.º 2/2004, com a redação publicada em 
anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

3 — Perfil pretendido — Experiência comprovada no desempenho de 
funções dirigentes, preferencialmente no âmbito de municípios titulares 
dos serviços e dos sistemas municipais de abastecimento público de água 
e de saneamento de águas residuais urbanas; Capacidade de liderança e 
motivação dos trabalhadores; Aptidão para a promoção de uma gestão 
orientada para resultados; Competências nos domínios indicados no 
artigo 15.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, no artigo 15.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto e no Regulamento de Organização dos 
SMAS;

4 — Métodos de seleção — Avaliação curricular, visando avaliar a 
adequação das aptidões competências e experiências indicadas pelos 
candidatos nos “Curriculum Vitae” às exigências do cargo; Entrevista 
de Avaliação (só aos candidatos habilitados após aplicação do método 
anterior), visando obter, através de uma relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais relevantes para o exercício do cargo. 
Para além da análise e avaliação do currículo e da síntese da visão estraté-
gica postos à discussão, a entrevista abordará ainda aspetos relacionados 
com a orientação estratégica, orientação para os resultados e qualidade 
do serviço, dinamismo e motivação, liderança e relacionamento inter-
pessoal, orientação para o Cidadão e para o Serviço Público, gestão da 
mudança e da inovação e sensibilidade social; recebida a proposta de 
designação dos candidatos apresentada pelo júri, pode o Conselho de 
Administração dos SMAS realizar uma entrevista de avaliação a esses 
candidatos (n.º 6 do artigo 14.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro e artigo 
n.º 23.º do Decreto-Lei n.º 49/2014 de 27 de março).

5 — Júri — Presidente: Eng António Manuel Ramos Pires; 1.º Vogal 
Efetivo; Dr.ª Maria de Lurdes Cardina Pedro; 2.º Vogal Efetivo: Eng. 
António Gomes Martins; 1.º Vogal Suplente: Prof. Florentino Manuel 
dos Santos Serralheira; 2.º Vogal Suplente; Prof. Hélder Manuel Fer-
reira Coelho.

6 — Carta de missão;
Unidade orgânica — Diretor-Delegado dos Serviços Municipalizados 

de Água e Saneamento de Almada (SMAS).
Cargo: Diretor-Delegado equiparado a Diretor Municipal.
Principais competências do Diretor Delegado — Colaborar na de-

finição das políticas municipais para as respetivas áreas de atividade, 
bem como na elaboração dos documentos previsionais e de prestação 
de contas; Assegurar uma adequada articulação entre as unidades e 
subunidades orgânicas. Gerir as atividades das unidades orgânicas de 
acordo com os objetivos definidos e compromissos de enquadramento 
legal. Controlar os resultados, responsabilizando-se pela sua obtenção 
de forma adequada aos objetivos definidos. Submeter a deliberação do 
conselho de administração, devidamente instruídos e informados, os 
assuntos que dependam da sua resolução. Promover a execução das 

decisões e deliberações do conselho de administração em matérias 
compreendidas na sua esfera de competência.

Objetivos estratégicos — Promover a sustentabilidade económica e 
financeira mediante controlo de custos, efetiva arrecadação de receitas 
provenientes do pagamento dos serviços prestados e angariação de 
subsídios aos investimentos através dos programas de financiamento 
disponíveis; Garantir a sustentabilidade operacional e ambiental da 
atividade dos SMAS através da manutenção das infraestruturas, do 
incremento da sua eficiência e da progressiva melhoria do funciona-
mento da estrutura orgânica, nomeadamente através da integração dos 
sistemas de informação e certificação dos sistemas de gestão; Assegurar a 
continuidade das prestações de serviço atribuídas aos SMAS cumprindo 
os requisitos de qualidade e de acessibilidade universal reconhecidos 
para todos os utentes.

Missão dos SMAS — assegurar os serviços de abastecimento de 
água, de recolha e tratamento de águas residuais e de drenagem de águas 
pluviais no concelho de Almada.

Visão dos SMAS — serem reconhecidos como serviço público mu-
nicipal de excelência no setor das águas.

Atribuições principais — A captação, adução, tratamento e distri-
buição de água potável; A receção, drenagem e tratamento das águas 
residuais; A construção, ampliação, exploração e conservação da rede 
de água e esgotos, estações elevatórias e estações de tratamento de 
águas residuais.

Linhas Orientação e Estratégia inscritas nas OP 2015 -2019:
Garantir a Satisfação das Necessidades dos Utentes — Assegurar a 

consumação do direito humano fundamental de acesso universal à água 
e ao saneamento. Garantir o acesso a origens de água com qualidade e 
na quantidade necessária à satisfação da população. Assegurar o forneci-
mento de uma água que salvaguarde a saúde pública através do eficiente 
tratamento da água e a sua monitorização em todas as fases. Alcançar a 
universalidade de um serviço de saneamento ambientalmente adequado, 
desenvolvendo o sistema secundário entre os pontos de consumo não ser-
vidos e a rede principal, que já cobre integralmente o Concelho. Minorar 
os riscos de cheia e alagamento, contribuindo assim para a proteção de 
pessoas e bens. Garantir a gestão pública e a autonomia do poder local 
na organização, para gerir em nome da comunidade e de acordo com 
os seus interesses este bem de propriedade comum que é a água, bem 
como as infraestruturas que dão corpo ao seu usufruto.

Sustentabilidade da Organização — Otimizar a capacidade e ope-
racionalidade do sistema de adução, armazenamento e distribuição de 
água elevando a eficiência e fiabilidade da sua exploração. Desenvolver 
as necessárias ações de manutenção da infraestrutura instalada, nomea-
damente do sistema de adução, armazenamento e distribuição de água, 
promovendo as alterações que permitam manter a sua eficiência de 
funcionamento. Otimizar a capacidade e operacionalidade do sistema de 
drenagem e elevação de águas residuais, bem como reforçar a capacidade 
das linhas de água e alargar a rede de bacias de retenção. Promover as 
ações de manutenção e reabilitação dos sistemas de drenagem de águas 
residuais e pluviais, por forma a garantir a eficiência de funcionamento. 
Adequar o funcionamento e a operacionalidade do sistema de tratamento 
das ETAR às exigências legais da rejeição de efluentes.

Sustentabilidade Ambiental — Garantir e proteção e preservação do 
aquífero e a sustentabilidade da sua exploração. Promover a eficiência 
e a fiabilidade da exploração e a diminuição do esforço ambiental, atra-
vés da redução dos custos energéticos e das perdas de água. Garantir o 
tratamento da totalidade das águas residuais geradas no sistema e a sua 
deposição no ecossistema recetor, em condições de sustentabilidade 
ambiental. Promover junto dos utilizadores a redução da poluição na 
origem e a afluência de águas pluviais às ETAR.

Recursos Disponíveis — Recursos Financeiros previstos nas Opções 
do Plano dos Serviços Municipalizados (2015-2019).

Formalização e prazo de entrega das candidaturas — As candidaturas 
deverão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Senhor 
Presidente do Conselho de Administração dos SMAS de Almada, po-
dendo ser entregues na Divisão de Pessoal, entre as 9h00 m-12h30 m e 
as 14h00m-17h30 m, ou remetidas pelo correio, com aviso de receção, 
para a referida Divisão na Praceta Ricardo Jorge n.º 2 — 2A, Pragal, 
2804-543 Almada, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da 
publicação do aviso na bolsa de emprego público.

O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado da seguinte 
documentação obrigatória, implicando a não apresentação de um ou 
mais dos documentos a seguir indicados, a exclusão do presente pro-
cedimento concursal:

Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado, indi-
cando, nomeadamente, a experiência profissional, funções, atividades 
e responsabilidades exercidas e o tempo correspondente;

Certificado de Habilitações Literárias (cópia simples); Certificados 
de Formação Profissional (Cópias simples); Outros documentos que 
comprovem as declarações prestadas pelo candidato; Declaração com-
provativa de vínculo à Administração Pública, com menção da carreira/
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categoria detida, com a contagem de tempo de serviço nas mesmas e na 
função pública, reportada ao dia seguinte ao da publicitação do aviso na 
bolsa de emprego público (somente para detentores de relação jurídica de 
emprego público); Declaração comprovativa do desempenho de funções 
dirigentes (ou similares) prestado em entidades privadas devidamente 
descriminadas, com menção da respetiva duração e identificação das 
entidades onde foram prestadas (somente para não detentores de relação 
jurídica de emprego público); Declaração de aceitação da Carta de Mis-
são; Declaração de que não se encontra em situação de incompatibilidade 
e/ou impedimento para o exercício do cargo. Para além dos documentos 
referidos como obrigatórios, o requerimento deverá ser instruído com a 
seguinte documentação complementar:

Síntese da visão estratégia e proposta de intervenção que perspetiva 
para os SMAS de Almada (máximo de seis páginas); Cópias simples do 
cartão de cidadão ou do bilhete de identidade e contribuinte.

26 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
José Manuel Raposo Gonçalves.
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 4050/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de um posto de trabalho na carreira/categoria de técnico 
superior (área de engenharia civil) em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação do Conselho de 
Administração destes Serviços Municipalizados de 3 de fevereiro de 
2015, da Câmara Municipal de 20 de fevereiro de 2015 e deliberação 
da Assembleia Municipal de 2 de março do mesmo ano, se encontra 
aberto, pelo período de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na 
carreira e categoria de Técnico Superior (área de engenharia civil), para 
a Divisão de Serviços Técnicos — Setor de Estudos, Projetos e Fiscali-
zação, conforme Mapa de Pessoal aprovado para o ano 2015.

1 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local 
em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”, previsto na Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, declara -se não estarem constituídas 
quaisquer reservas internas de recrutamento. Efetuada consulta nos 
termos do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro a Di-
reção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em funções públicas 
(INA), enquanto entidade centralizada para constituição de reservas de 
recrutamento (ECCRC), foi prestada informação que: “Não tendo, ainda, 
decorrido qualquer procedimento concursal para constituição de reservas 
de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado”.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento rege -se pelas 
disposições constantes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e 
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — Toda a área do concelho de Castelo 
Branco.

5 — Caraterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho a preen-
cher corresponde o exercício das funções inerentes à carreira e categoria 
de Técnico Superior, nos termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP e à caracterização do perfil funcional constante 
no Anexo I ao Mapa de Pessoal destes Serviços para o Setor de Estudos, 
Projetos e Fiscalização, nomeadamente: elaborar estudos estatísticos e 
previsionais de consumos de água de abastecimento e de drenagem de 
águas residuais; elaborar projetos de conceção e dimensionamento das 
redes de abastecimento e de drenagem e de equipamentos a elas associa-

dos; elaborar processos de concurso e adjudicação de obras e aquisição 
de bens e serviços públicos; analisar e emitir pareceres sobre projetos 
de redes de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais; 
assegurar a execução das obras previstas no Plano Plurianual de Inves-
timentos; elaborar pareceres referentes a projetos que impliquem novas 
utilizações dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem de 
águas residuais; conceção e acompanhamento na construção, alteração, 
ampliação e reabilitação de obras realizadas por administração direta; 
acompanhar e fiscalizar obras realizadas por empreitada; elaboração e 
gestão da informatização do cadastro das infraestruturas; assegurar a 
aplicação, em todas as atividades desenvolvidas na divisão, das regras 
que promovam a higiene, segurança e saúde dos colaboradores afetos; 
proceder à gestão patrimonial de infraestruturas; monitorização e inspe-
ção das infraestruturas; promover a redução das perdas de água; colaborar 
em ações de sensibilização no âmbito da utilização racional de água e de 
proteção do meio ambiente; elaboração de ordens de serviço; responder 
a reclamações e solucionar as reclamações colocadas pelos munícipes; 
apoio na otimização e melhoria de procedimentos administrativos; 
gestão de equipas e equipamentos; aplicação de novos materiais e novas 
tecnologias; apresentação de relatórios mensais das atividades desen-
volvidas; apoio no atendimento de munícipes; implementação, gestão 
e análise de dados de caudal e pressão das zonas de medição e controlo 
(ZMC) das redes de distribuição de abastecimento de água; realização 
de balanços hídricos e energéticos; proceder à modelação matemática 
dos sistemas de distribuição de água; elaborar os indicadores a enviar 
para a ERSAR; utilizar as aplicações usadas na Divisão de Serviços 
Técnicos, nomeadamente; software de modelação hidráulica — Epanet; 
Autocad; Sistema de Controlo de Empreitadas de Obras Públicas -SCE 
(AIRC); software de programação de dataloggers, recolha e análise de 
dados de caudal e pressão provenientes da zona de medição e control 
(ZMC) — PMAC (Technolog); programação, recolha e análise de dados 
de loggers acústicos de deteção de fugas com o software SebaKMT; 
Sistema de Informação Geográfica (SIG); software Aware -P para pla-
neamento no âmbito da Gestão Patrimonial de Infraestruturas (GPI) em 
serviços urbanos de água; de cumprir o definido no Sistema e Política de 
Gestão Integrada (Qualidade, Ambiente, Higiene e Segurança); exercer 
as demais funções que lhe forem confiadas e resultarem do normal 
desempenho das suas tarefas.

6 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
nos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7 — Posicionamento remuneratório: Tendo em consideração o pre-
ceituado no artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, terá por base de referência a 2.ª posição remuneratória e o 
nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

8 — Requisitos de admissão: Ser detentor dos requisitos previstos 
no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, nomea-
damente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Nível Habilitacional: Licenciatura em Engenharia Civil e ins-
crição como membro efetivo na respetiva associação profissional de 
direito público.

10 — Sob pena de exclusão, o candidato deverá ser detentor, à data 
limite para apresentação das candidaturas dos requisitos referidos nos 
números anteriores.

11 — No presente procedimento, não existe possibilidade de substi-
tuição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

12 — Nos termos da alínea 1) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na atual redação, não podem ser ad-
mitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na 
carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobi-
lidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal desta 
entidade idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento.

13 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento para constituição de 
relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado inicia -se 
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sempre de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

13.1 — Em caso de impossibilidade de ocupação de todos os postos 
ou de alguns postos de trabalho, proceder -se -á ao recrutamento de tra-
balhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de 
dezembro, observando -se a prioridade legal no recrutamento estabelecido 
no artigo 48.º da referida lei.

14 — Prazo, forma e local para apresentação de candidaturas:
14.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.2 — Forma e local: As candidaturas deverão ser formalizadas 
através do preenchimento de Formulário Tipo, de utilização obrigatória, 
disponível no Setor de Recursos Humanos e Expediente e na página 
eletrónica destes Serviços Municipalizados em (www.sm -castelobranco.
pt), podendo ser entregue pessoalmente no Setor de Recursos Humanos 
durante o horário de expediente, contra a emissão de recibo compro-
vativo, ou remetidas pelo correio, com aviso de receção, devendo a 
sua expedição ocorrer até ao termo do prazo fixado para entrega das 
candidaturas para: Serviços Municipalizados de Castelo Branco, Avenida 
Nuno Álvares, 32 — 6000 -083 Castelo Branco, findo o qual não serão 
as mesmas consideradas. Não é admitida a formalização candidaturas 
por via eletrónica.

14.3 — Documentos a apresentar: O formulário da candidatura deverá 
ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias, nos termos do 

n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril e comprovativo 
de inscrição como membro efetivo na respetiva associação profissional 
de direito público;

c) Currículo vitae atualizado, detalhado, devidamente datado e assi-
nado, onde constem as funções que exerce e ou desempenhou anterior-
mente, a formação profissional que possui e a experiência profissional 
adquirida, devendo os factos mencionados no currículo ser devidamente 
comprovados, incluindo as ações de formação frequentadas, sob pena 
de não serem considerados;

d) Declaração emitida pelo serviço onde o candidato se encontra a 
exercer funções, devidamente atualizada e autenticada, da qual conste, 
de forma inequívoca, a carreira e a categoria de que o candidato é titular, 
a modalidade de relação jurídica de emprego público, com descrição 
detalhada das funções, atividades, atribuições e competências inerentes 
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, a avaliação de desempenho 
obtida nos últimos 3 anos, devendo a mesma ser complementada com 
informação referente à posição remuneratória auferida pelo mesmo;

e) Caso o candidato se encontre em situação de mobilidade especial 
deverá apresentar documento comprovativo dessa condição;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para apreciação de seu mérito

14.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra e ou comprovar o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência.

14.5 — Os candidatos que exerçam funções na entidade ou serviço 
que publicita o procedimento ficam dispensados da apresentação dos 
documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde 
que, expressamente, refiram que os mesmos se encontram arquivados 
no respetivo processo individual, devendo para tanto, declará -lo no 
requerimento. Nesses casos o júri do concurso solicitará oficiosamente 
os mesmos ao respetivo serviço de pessoal.

14.6 — A não apresentação dos documentos exigidos no ponto 14.3 
e 14.4, determina a exclusão do procedimento, nos termos da alínea a) 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
a nova redação da Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

14.7 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos na alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 8 do presente 
Aviso, devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um daqueles requisitos.

15 — O não preenchimento ou preenchimento incorreto dos elementos 
relevantes do formulário de candidatura por parte do candidato determina 
a sua exclusão do procedimento concursal.

16 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

18 — Métodos de seleção a aplicar: Nos termos do artigo 36.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, são métodos de seleção obrigatórios: Prova de Conheci-
mentos (PC) e a Avaliação Psicológica (AP). Nos termos do n.º 4 do 
citado artigo 36.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da citada portaria, 
constitui ainda método de seleção complementar a Entrevista Profis-
sional de Seleção (EPS). Os métodos de seleção a utilizar no presente 
procedimento, serão os seguintes.

Prova de Conhecimentos (PC);
Avaliação Psicológica (AP);
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

18.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — Visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e ou profissionais e as competências técnicas 
necessárias ao exercício da função. A prova de conhecimentos assume a 
forma escrita, de natureza teórico -prática, com a duração de 120 minutos, 
versando sobre os conhecimentos relacionados com a descrição da função 
no ponto 5 deste aviso e sobre as seguintes matérias: Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais; Código dos Contratos Públicos — Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro (na sua redação atual); Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 
de agosto (na sua atual redação), que Estabelece o regime jurídico dos 
serviços municipais de abastecimento público de água, de saneamento 
de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos; Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código de Procedimento Administrativo; 
Lei 66 -B/2007, de 12 de dezembro e Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro (Estabelece o sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho 
na Administração Pública); Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de 
setembro (adaptação aos serviços da administração autárquica do Sistema 
Integrado de Avaliação do Desempenho na Administração Pública); Es-
trutura da Organização Nuclear e Flexível dos Serviços Municipalizados 
de Castelo Branco — Publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, 
de 5 de janeiro de 2011, e Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de 30 de 
janeiro de 2013; Regulamento dos Serviços de Abastecimento Público 
de Água e de Saneamento de Águas Residuais do Município de Castelo 
Branco — Publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 108, de 5 de 
junho de 2013; Regulamento de Serviço de Gestão dos Resíduos Urbanos 
do Município de Castelo Branco — Publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 109, de 6 de junho de 2013. Será classificada de 0 a 20 va-
lores, com expressão até às centésimas. A Prova de conhecimentos terá 
a ponderação de 45 % na classificação final. Será permitida no decurso 
da mesma a consulta de legislação não anotada.

18.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de téc-
nicas de natureza psicológica, aptidões, características de personali-
dade e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referências o perfil de competências previamente definido. 
A Avaliação Psicológica terá uma ponderação de 25 % na Classifica-
ção Final e é valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia do 
método, através das menções classificativas de Apto e Não Apto e na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4.

18.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Classificável 
de 0 a 20 valores, com a duração de 30 minutos, visa avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, relacionadas com a qualificação e 
experiência profissional necessárias ao exercício das funções abrangidas 
na área do conteúdo profissional do lugar a prover nomeadamente, os 
relacionados com: motivação; qualidade da experiência profissional; 
nível de relacionamento interpessoal e sentido de responsabilidade. 
A Entrevista Profissional de Seleção terá uma ponderação de 30 % na 
Classificação Final.

18.4 — A Classificação Final (CF) — dos candidatos que completem 
o processo resultará da média aritmética ponderada das classificações 
obtidas em todos os métodos de seleção que será expressa na escala de 0 
a 20 valores e efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 
do artigo 34.º da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação, 
para os candidatos em geral:

CF = (45 % PC) + (25 % AP) + (30 % EPS)

Em que:
CF = Classificação final
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PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

19 — Exceto quando afastados por escrito pelos candidatos que cumu-
lativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se 
de candidatos colocados em mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou ativi-
dade caracterizadoras do posto de trabalho cuja ocupação o procedimento 
é aberto, os métodos de seleção a utilizar são os previstos nas alíneas a) 
e b) do n.º 2 artigo 36.º LTFP, respetivamente:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

19.1 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Assim, são considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
Académica (HA), Formação Profissional (FP) — ponderando -se as ações 
de formação profissional e aperfeiçoamento profissional, em especial as 
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso; Experiên-
cia Profissional (EP) — com incidência sobre o desempenho efetivo 
de funções na área de atividade para a qual o concurso é aberto, com 
avaliação da sua natureza e duração, sendo fator preferencial a experiên-
cia nas aplicações constante do ponto 5, e Avaliação de Desempenho 
(AD) — relativa ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuições, competências ou ativida-
des idênticas às do posto de trabalho a ocupar. Este método terá uma 
ponderação de 35 % na Classificação Final. A avaliação curricular será 
expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, 
resultando a nota final da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HA x 25 %) + (FP x 20 %) + (EP x 30 %) + (AD x 25 %)

Em que:

AC — Avaliação Curricular; HA - Habilitações Académica; FP - For-
mação Profissional; EP — Experiência Profissional; AD — Avaliação 
do Desempenho.

19.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa 
obter, através duma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito, 
será elaborado um guião de entrevista, composto por um conjunto de 
questões diretamente relacionadas com o perfil de competências pre-
viamente definido, associado a uma grelha de avaliação individual, 
que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em análise, 
avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4. Este método terá uma ponderação 
de 35 % na Classificação Final.

19.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Classificável de 0 
a 20 valores, com a duração de 30 minutos, visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, relacionadas com a qualificação e expe-
riencia profissional necessárias ao exercício das funções abrangidas 
na área do conteúdo profissional do lugar a prover nomeadamente, os 
relacionados com: motivação; qualidade da experiência profissional; 
nível de relacionamento interpessoal e sentido de responsabilidade. 
A Entrevista Profissional de Seleção terá uma ponderação de 30 % na 
Classificação Final.

19.4 — A Classificação Final (CF) — dos candidatos que completem 
o processo resultará da média aritmética ponderada das classificações 
obtidas em todos os métodos de seleção que será expressa na escala de 0 
a 20 valores e efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 
do artigo 34.º da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação:

CF = (AC×35 %) + (EAC×35 %) + (EPS ×30 %)

Em que:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

19.5 — Critério de desempate: Em caso de igualdade de valoração 
entre os candidatos aplicam -se os critérios previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

19.6 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua atual redação, bem 
como o candidato que não compareça à realização de qualquer método 
de seleção.

20 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os critérios de apreciação e ponderação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação dos can-
didatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas 
das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

21 — Composição do Júri:
Presidente: João Andrade Carvalho — Chefe de Divisão de Serviços 

Técnicos.
1.º Vogal efetivo: Susana Isabel Lourenço Valente — Chefe de Divisão 

Administrativa e Financeira em Regime de Substituição, que substitui 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo: Nuno Manuel Querido Maricato — Técnico Su-
perior.

1.º Vogal suplente: Maria Luísa Sousa Mendes Amaro de Jesus — Téc-
nica Superior.

2.º Vogal suplente: Paula Alexandra Riscado Marujo Oliveira — Téc-
nica Superior.

22 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 
As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário 
próprio para o exercício do direito de participação dos interessados, 
disponibilizado na página eletrónica dos Serviços Municipalizados ou 
no Setor de Recursos Humanos e Expediente dos mesmos.

22.1 — Os candidatos admitidos/aprovados serão convocados/notifi-
cados, com indicação do dia, hora e local para a realização dos métodos 
de seleção, em conformidade com o disposto no artigo 32.º e por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

22.2 — A publicitação dos resultados obtidos nos métodos de seleção 
é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações dos Serviços Municipalizados de Castelo 
Branco e disponibilizada na página eletrónica dos mesmos.

23 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção, é notificada, 
para efeitos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

24 — Nos termos do preceituado n.º 6 do artigo 36.º da supracitada 
Portaria, a lista unitária da ordenação final dos candidatos, depois de 
homologada, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público das instalações dos Serviços Municipalizados 
de Castelo Branco e disponibilizada na sua página eletrónica em www.
sm -castelobranco.pt.

25 — Quotas de Emprego: De acordo com o artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de janeiro, os candidatos com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal, desde que devidamente comprovada.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação”.

27 — Em cumprimento no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado na 2.ª série do Diário da 
República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov. pt), no 1.º dia 
útil seguinte à sua publicação no Diário da República, por extrato na 
página eletrónica dos Serviços Municipalizados, e também por extrato 
em jornal de expansão nacional, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data.

25 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Luís Manuel dos Santos Correia.

308540676 
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PARTE I

 EGAS MONIZ — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR, C. R. L.

Aviso n.º 4051/2015

Regulamento do Concurso dos Regimes de Mudança de Curso, 
Transferência e Reingresso

Ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 10.º da Portaria 401/2007, 
de 5 de abril, o Instituto Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz 
torna público a alteração ao Regulamento do Concurso dos Regimes de 
Mudança de Curso, Transferência e Reingresso, publicado no Diário da 
República n.º 122, 2a série, de 27 de junho, com o Aviso n.º 7554/2014. 
Ouvidos os órgãos académicos e após aprovação pelo Diretor do Instituto 
Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz, a Egas Moniz — Coopera-
tiva de Ensino Superior, Crl., sua entidade instituidora, manda publicar 
o referido Regulamento.

25 de março de 2015. — O Presidente da Direção, José António 
Mesquita Martins dos Santos.

Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, 
Transferência e Reingresso

Preâmbulo
Conforme definido no n.º 1 do Artigo 10.º do Regulamento dos 

regimes de mudança de curso, transferência e reingresso no Ensino 
Superior aprovado pela na Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, aprova-
-se o seguinte Regulamento geral dos regimes de mudança de curso, 
transferência e reingresso do Instituto Superior de Ciências da Saúde 
Egas Moniz (ISCSEM).

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito
1 — O presente Regulamento define os regimes de mudança de curso, 

transferência e reingresso no ISCSEM.
2 — O disposto no presente Regulamento aplica -se aos ciclos de 

estudo conducentes ao grau de licenciado e aos ciclos de estudos inte-
grados conducentes ao grau de mestre, adiante genericamente designados 
por cursos.

3 — Este Regulamento contempla um Edital, a publicar anualmente, 
que estipulará o número de vagas por curso, as propinas de candidatura, 
o calendário das provas de exame e eventuais prioridades na seriação 
dos candidatos dentro de cada categoria, bem como os prazos a respeitar.

Artigo 2.º

Mesmo curso
Por ‘mesmo curso’ entende -se os cursos com idêntica designação e 

conduzindo à atribuição do mesmo grau ou os cursos com designações 
diferentes mas situados na mesma área científica, tendo objetivos se-
melhantes, ministrando uma formação científica similar e conduzindo:

a) à atribuição do mesmo grau;
b) à atribuição de grau diferente, quando tal resulte de um processo 

de modificação ou adequação entre um ciclo de estudos conducente ao 
grau de bacharel e um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
ou entre um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado e um 
ciclo de estudos integrado de mestrado.

Artigo 3.º
Requerimento

1 — A mudança de curso, a transferência e o reingresso são requeridos 
ao Diretor do ISCSEM, em Boletim de Candidatura próprio.

2 — Podem requerer a mudança de curso ou a transferência:

a) Os candidatos que tenham estado inscritos e matriculados num 
curso superior num estabelecimento de ensino superior nacional e não 
o tenham concluído;

b) Os estudantes que tenham estado matriculados e inscritos em es-
tabelecimentos de ensino superior estrangeiro em curso definido como 
superior pela legislação do país em causa, quer o tenham concluído 
ou não.

3 — Podem requerer o reingresso os estudantes que tenham estado 
matriculados e inscritos no ISCSEM no mesmo curso, ou em curso que 
o tenha antecedido.

Artigo 4.º

Limitações quantitativas

1 — O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.
2 — A mudança de curso e a transferência estão sujeitas a limitações 

quantitativas.
3 — O número de vagas para os regimes de mudança de curso e de 

transferência é fixado anualmente pelo Diretor do ISCSEM, em Edital 
próprio. Este determina ainda um número mínimo de vagas de mudança 
de curso para alunos internos e externos e de transferências do Ensino 
Superior Nacional e Estrangeiro.

4 — O número de vagas destinado à inscrição no 1° ano dos ciclos 
de estudo de licenciatura e dos ciclos de estudos integrados de mestrado 
no 1° semestre letivo está sujeito às limitações quantitativas fixadas nos 
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 393 -B/99, de 2 de 
outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 64/2006, de 21 de março, e 
88/2006, de 23 de maio.

5 — As vagas aprovadas:

a) São divulgadas através de Edital a afixar anualmente e a publicar 
no sítio da internet www.egasmoniz.edu.pt;

b) São comunicadas à Direção -Geral do Ensino Superior e ao Obser-
vatório da Ciência e do Ensino Superior.

6 — As vagas sobrantes numa das modalidades de acesso poderão 
reverter para qualquer das outras, nos termos da Lei e de acordo com 
as necessidades, por decisão do Diretor do ISCSEM.

7 — O acesso ao 4° ano e ao 5° ano dos Mestrados Integrados está 
abrangido pelos mesmos princípios de candidatura e acesso por mudança 
de curso, transferência e reingresso, sempre que o Mestrado Integrado 
resulte da adequação de uma licenciatura na mesma área, anterior à 
reorganização decorrente do Processo de Bolonha.

8 — O acesso aos Mestrados Integrados por detentores de um grau 
de 1° ciclo ou equivalente está abrangido pelos mesmos princípios de 
candidatura e acesso definidos para mudança de curso ou transferência 
(de modo semelhante ao previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º da 
Portaria 401/2007 de 5 de abril, para os titulares de curso do Ensino 
Superior Estrangeiro.

Artigo 5.º

Cursos com pré -requisitos ou que exijam 
aptidões vocacionais específicas

A mudança de curso ou a transferência para cursos em que sejam 
exigidos pré -requisitos ou aptidões vocacionais específicas, nos termos 
do regime jurídico do acesso ao ensino superior, estão condicionadas à 
satisfação dos mesmos.

CAPÍTULO II
Regime de mudança de curso

Artigo 6.º

Definição

Mudança de curso é o ato pelo qual um estudante se inscreve em 
curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no mesmo 
ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior.
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Artigo 7.º
Condições habilitacionais para a mudança de curso

Estão dispensados da prestação de provas de exame, os candidatos 
que comprovem aprovação nas disciplinas do curso de ensino secundário 
correspondentes às provas de ingresso exigidas no ano em causa para 
o curso a que se candidatam.

Pode admitir -se à candidatura a um determinado curso um candidato 
abrangido por este concurso que, embora não satisfazendo os requisitos 
do número anterior, demonstre curricularmente possuir formação ade-
quada ao ingresso e progressão no curso em causa.

Estão sujeitos a provas de exame os candidatos provenientes de cur-
sos considerados não congéneres e que não satisfaçam ao disposto nos 
números anteriores.

As provas de exame realizar -se -ão de acordo com calendário a fixar 
anualmente pelo Diretor.

As provas são escritas e os conteúdos exigidos nas mesmas são os 
contemplados nos programas oficiais do Ensino Secundário de cada dis-
ciplina, sendo os seus objetivos e programas divulgados anualmente.

Artigo 8.º
Seriação

1 — Os candidatos serão seriados, dentro das categorias de internos e 
externos, através da maior classificação obtida no somatório (a+b+c):

a1) Classificação, arredondada às centésimas, de candidatura de in-
gresso no Ensino Superior, através do Contingente Geral;

ou, em alternativa:
1.
2.
3. 4. 5.
a2) Classificação, arredondada às centésimas, obtida nas provas de 

exame organizadas pelo ISCSEM, no caso destas serem consideradas 
necessárias conforme estipulado no artigo 7.º;

ou, em alternativa:
a3) 10 valores, no caso de candidatos provenientes do Ensino Superior 

Estrangeiro.

Um valor por cada ano de candidatura, no ISCSEM, à mudança para 
o mesmo curso, até um máximo de 3;

Dois valores, no caso dos candidatos provenientes da Egas Mo-
niz — Cooperativa de Ensino Superior que se encontrem regularmente 
inscritos e possuam matrícula válida, e, simultaneamente, tenham obtido 
aprovação em todas as unidades curriculares que podiam ter efetuado 
no curso donde provêm.

2 — Em caso de empate será selecionado o candidato que apresente 
maior classificação, arredondada às centésimas, de acordo com a fórmula:

M x (n/N)
em que:

M = média aritmética, não arredondada, das unidades curriculares 
efetuadas no curso donde provém n = número de unidades curriculares 
efetuadas no curso donde provém

N = número máximo de unidade curriculares que poderia ter efetuado 
no curso donde provém.

CAPÍTULO III
Regime de transferência

Artigo 9.º
Definição

Transferência é o ato pelo qual um estudante se inscreve e matrícula 
no mesmo curso em estabelecimento de ensino superior diferente daquele 
em que está ou esteve matriculado, tendo havido ou não interrupção de 
inscrição num curso superior.

Artigo 10.º
Seriação

1 — Os candidatos serão seriados, dentro dos provenientes do Ensino 
Superior Nacional e Estrangeiro, através da maior pontuação obtida no 
somatório (a+b):

a1) Classificação, arredondada às centésimas, de candidatura de in-
gresso no Ensino Superior através do Contingente Geral, no caso de 
candidatos provenientes do Ensino Superior Nacional;

ou, em alternativa:
a2) Média simples, arredondada às centésimas, das classificações 

obtidas na instituição de origem, no caso de candidatos provenientes 
do Ensino Superior Estrangeiro;

b) Um valor por cada ano de candidatura ao ISCSEM, até um má-
ximo de 3;

2 — Em caso de empate será selecionado o candidato mais novo.

CAPÍTULO IV
Regime de reingresso

Artigo 11.º
Definição

Reingresso é o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção dos 
estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido.

CAPÍTULO V
Disposições finais

Artigo 12.º
Candidatura

1 — A candidatura deverá ser apresentada na Secretaria do ISCSEM, 
em requerimento próprio e no prazo fixado anualmente, indicando o 
curso em que o candidato se pretende matricular e inscrever.

2 — A candidatura só pode ser efetuada a um único curso e benefi-
ciando de um dos regimes.

3 — Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:
a) O candidato;
b) Um seu bastante procurador.

Artigo 13.º
Fases de candidatura

A candidatura decorrerá numa única fase, podendo eventualmente 
ser aberta uma segunda fase em qualquer altura do ano, no caso de 
vagas sobrantes e sempre que se entenda ainda existirem condições de 
integração dos candidatos no curso em causa.

Artigo 14.º
Instrução da candidatura

1 — A candidatura deverá ser instruída mediante apresentação de:
a) Boletim de candidatura devidamente preenchido e assinado;
b) Historial de candidatura ao ensino superior (exceto reingressos);
c) Documento(s) comprovativo(s) da titularidade da habilitação com 

que o estudante se candidata (exceto reingressos);
d) Declaração de matrícula e inscrição do estabelecimento de ensino 

em que esteve inscrito e plano curricular do curso (exceto reingressos);
e) Certificado de habilitações com indicação das unidades curricu-

lares em que obteve aprovação e respetiva classificação (exceto rein-
gressos);

f) Conteúdos programáticos das unidades curriculares, incluindo carga 
horária e/ou ECTS, caso pretenda requerer a creditação da formação 
anteriormente realizada (exceto reingressos);

g) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão, 
com apresentação do documento original para verificação;

h) Os candidatos provenientes de ensino superior estrangeiro terão 
que fazer prova documental de que estiveram matriculados em curso 
de ensino superior e que este está definido como tal pela legislação do 
país em causa;

i) Os candidatos provenientes de ensino superior estrangeiro terão 
ainda que entregar certificado onde conste a média, arredondada às 
centésimas, obtida no curso donde provêm, indicando a escala de clas-
sificação utilizada.

j) Procuração, quando o requerimento for apresentado por procu-
rador.

k) Não serão aceites documentos relativos a alteração das classifica-
ções obtidas, após a apresentação da candidatura.
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l) Os candidatos que disponham dos documentos a que se referem 
as alíneas b) a f) do número anterior, arquivados no ISCSEM, não ne-
cessitam de os entregar novamente, salvo se algum deles carecer de 
atualização.

m) Da candidatura é entregue ao apresentante, como recibo, fotocópia 
do respetivo boletim de candidatura.

Artigo 15.º
Prazos e propina de candidatura

Os prazos em que decorre este concurso e as respetivas propinas a 
aplicar serão divulgados anualmente, em Edital próprio, pelos órgãos 
competentes.

Artigo 16.º
Indeferimento liminar

1 — Serão liminarmente indeferidas as candidaturas que, embora 
reunindo as condições gerais necessárias, se encontrem numa das se-
guintes situações:

a) Tenham sido apresentadas fora de prazo;
b) Não sejam acompanhadas da documentação necessária à completa 

instrução do processo;
c) Não apresentem documentos legíveis e completamente preen-

chidos;
d) Não satisfaçam ao disposto no presente Regulamento ou contenham 

falsas declarações;
e) Configurem pedidos por diversos regimes e/ou referidos a mais 

do que um curso;
f) Não se encontre em situação regular o pagamento das propinas na 

anterior inscrição, no caso de reingresso.

2 — O indeferimento liminar é decidido pelo Diretor do ISCSEM e 
deve ser fundamentado.

Artigo 17.º
Decisão

1 — As decisões sobre os requerimentos de mudança de curso, transfe-
rência e reingresso são da competência do Diretor do ISCSEM e válidas 
apenas para a inscrição no ano letivo a que respeitam.

2 — As decisões serão divulgadas através de Edital a afixar nos 
Serviços Académicos e no sítio da internet www.egasmoniz.edu.pt, e 
exprimem -se através de um dos seguintes resultados finais:

a) Colocado
b) Não colocado
c) Excluído

3 — Sempre que dois ou mais candidatos sejam colocados em situação 
de empate e disputem o último lugar disponível de um curso para esse 
concurso, cabe ao Diretor decidir quanto ao desempate e, se necessário, 
criar vagas adicionais para o efeito.

4 — Sempre que o candidato não proceda à matrícula e inscrição no 
prazo fixado em Edital, será chamado o candidato seguinte da lista de 
seriação, até à efetiva ocupação do lugar ou esgotamento dos candidatos 
não colocados no concurso em causa.

Artigo 18.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos, quando colocados, deverão proceder à respetiva 
matrícula nos prazos estipulados em Edital próprio.

2 — No ato da matrícula é condição indispensável a apresentação de 
pré -requisito correspondente ao Grupo A — Comunicação Interpesso-
al — Atestado médico, sob a forma de resposta a um questionário;

3 — Os estudantes que tenham realizado matrícula no ISCSEM e 
pretendam matricular -se noutro estabelecimento de ensino superior, 
devem proceder, por escrito, à anulação da matrícula no ISCSEM no 
prazo máximo de dois dias úteis após a realização da matrícula noutro 
estabelecimento de ensino superior.

4 — No caso de anulação da matrícula, não serão devolvidas quaisquer 
importâncias já pagas pelo estudante, seja a que título for.

Artigo 19.º
Alunos não colocados com matrícula válida no ano letivo anterior

Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas em 
estabelecimento de ensino superior no ano letivo imediatamente anterior 
e cujo requerimento seja indeferido podem, no prazo de sete dias sobre 

a publicação da decisão, proceder à inscrição no curso onde haviam 
estado inscritos no ano letivo anterior.

Artigo 20.º
Creditação

1 — Os candidatos admitidos através dos regimes de reingresso, mu-
dança de curso e transferência integram -se nos programas e organização 
de estudos em vigor no ISCSEM, no ano letivo em que se matriculam 
e inscrevem.

2 — A integração é assegurada através do sistema europeu de trans-
ferência e acumulação de créditos (ECTS), com base no princípio do 
reconhecimento mútuo do valor da formação realizada e das compe-
tências adquiridas.

3 — Será creditada nos ciclos de estudos:
a) a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos supe-

riores em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estrangeiros, 
quer a obtida no quadro da organização decorrente do Processo de 
Bolonha quer a obtida anteriormente;

b) a formação realizada no âmbito dos cursos de especialização tec-
nológica nos termos fixados pelo respetivo diploma;

c) a experiência profissional e a formação pós -secundária.

4 — A creditação terá em consideração o nível dos créditos e a área 
científica onde foram obtidos.

5 — Os procedimentos a adotar para a creditação serão objeto de 
Regulamento próprio, ouvido o Conselho Pedagógico.

6 — Em caso de necessidade, deve ser solicitada colaboração do 
estabelecimento de ensino superior de onde o candidato provém.

7 — O procedimento de creditação deve ser realizado em prazo com-
patível com a inscrição do candidato e a frequência do curso no ano ou 
semestre letivo para que aquela é requerida.

Artigo 21.º
Classificação

1 — A classificação das unidades curriculares creditadas será a classi-
ficação atribuída pelo estabelecimento de ensino superior onde foram re-
alizadas, no caso de estabelecimentos de ensino superior portugueses.

2 — A classificação das unidades curriculares creditadas, caso tenham 
sido realizadas em estabelecimentos de ensino superior estrangeiro, será:

a) A atribuída pelo estabelecimento de ensino superior estrangeiro, 
quando este adote a escala de classificação portuguesa (10 a 20, na 
escala inteira de 0 a 20);

b) A resultante da conversão proporcional da classificação obtida para 
a escala de classificação portuguesa, quando o estabelecimento de ensino 
superior estrangeiro adote uma escala diferente desta.

3 — No âmbito do cálculo da classificação final do grau académico, 
que é realizada nos termos do disposto nos artigos 12.º e 24° do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, a adoção de ponderações específicas 
para as classificações das unidades curriculares creditadas deve ser 
fundamentada, tendo em consideração o nível dos créditos e a respetiva 
área científica.

4 — No caso a que se refere o n.º 3 e com fundamento em manifestas 
diferenças de distribuição estatística entre as classificações atribuídas 
pelo estabelecimento de ensino superior estrangeiro e pelo ISCSEM, o 
estudante pode requerer fundamentadamente ao Diretor deste a atribuição 
de uma classificação superior à resultante das regras indicadas.

Artigo 22.º
Casos omissos

Todas as situações omissas que não possam ser resolvidas pelo 
presente Regulamento serão analisadas, caso a caso, pelo Diretor do 
ISCSEM.

Artigo 23.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revogados 
todos os anteriores.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após apro-
vação.

208534277 
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PARTE J1

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Aviso n.º 4052/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Dire-
ção Intermédia de 2.º Grau — Chefe da Divisão de Infor-
mação e Comunicação do Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, torna -se público que o Instituto Portu-
guês do Desporto e Juventude, I. P., vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia de publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), do procedimento concursal de recrutamento para seleção 
de dirigente intermédio de 2.º grau, com as atribuições constantes dos 
Estatutos do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., publi-
cados em Anexo à Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, referente ao 
cargo de Chefe da Divisão de Informação e Comunicação.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), conforme disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, no prazo de dois dias úteis a contar da publicitação 
do presente aviso.

27 de março de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia 
Praça.

208542644 

 Aviso n.º 4053/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção 
Intermédia de 2.º Grau — Chefe da Divisão de Documentação

e Museologia do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, torna -se público que o Instituto Portu-
guês do Desporto e Juventude, I. P., vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia de publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), do procedimento concursal de recrutamento para seleção 
de dirigente intermédio de 2.º grau, com as atribuições constantes dos 
Estatutos do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., publi-
cados em Anexo à Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, referente ao 
cargo de Chefe da Divisão de Documentação e Museologia.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), conforme disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, no prazo de dois dias úteis a contar da publicitação 
do presente aviso.

27 de março de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia 
Praça.

208542563 

 Aviso n.º 4054/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção In-
termédia de 1.º Grau — Diretor/a do Departamento de Recursos 
Humanos, Financeiros e Patrimoniais do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P.

Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, torna -se público que o Instituto Portu-
guês do Desporto e Juventude, I. P., vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia de publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), do procedimento concursal de recrutamento para seleção 

de um/a dirigente intermédio/a de 1.º grau, com as atribuições constantes 
dos Estatutos do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
publicados em Anexo à Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, referente 
ao cargo de Diretor/a do Departamento do Departamento de Recursos 
Humanos, Financeiros e Patrimoniais.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), conforme disposto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, no prazo 
de dois dias úteis a contar da publicitação do presente aviso.

27 de março de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia 
Praça.

208542685 

 Aviso n.º 4055/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção 
Intermédia de 1.º Grau — Diretor/a Regional de Lisboa e Vale
do Tejo, do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-

neiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, torna -se público que o Insti-
tuto Português do Desporto e Juventude, I. P., vai proceder à abertura, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia de publicitação na Bolsa de 
Emprego Público (BEP), do procedimento concursal de recrutamento 
para seleção de um dirigente intermédio de 1.º grau, com as atribui-
ções constantes dos Estatutos do Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., publicados em Anexo à Portaria n.º 11/2012, de 11 de ja-
neiro, referente ao cargo de Diretor/a Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), conforme disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, no prazo de dois dias úteis a contar da publicitação 
do presente aviso.

27 de março de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia 
Praça.

208542717 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 4056/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Mitigação e Mercados de Car-
bono.

2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea i) do 
n.º 1 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.
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4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Eduardo Jorge Ferreira Santos, Diretor do Departamento 

de Alterações Climáticas da APA, I. P..
Vogal — Maria Luísa Barroso Branquinho Silvério, Diretora de Ser-

viços de Relações Internacionais da Secretaria -Geral do Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia.

Vogal — Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, Docente do 
Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208533029 

 Aviso n.º 4057/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Recursos Hídricos Interiores.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea ii) do 

n.º 13 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência técnica 
e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Celina Isabel Silva Ramos Carvalho, Diretora Regional 

da ARH Centro da APA, I. P..
Vogal — António Júlio da Silva Veiga Simão, Vice -presidente da 

CCDR Centro.
Vogal  -João Pedroso de Lima, Docente de Hidráulica da Universidade 

de Coimbra.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208532884 

 Aviso n.º 4058/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
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n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão da Ria de Aveiro e Gestão de Infraes-
truturas.

2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea vi) do 
n.º 13 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Celina Isabel Silva Ramos Carvalho, Diretora Regional 

da ARH Centro da APA, I. P.
Vogal — António Campeã da Mota, Diretor de Serviços da Direção 

Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, área de infraestruturas.
Vogal — Rui António Duarte Simões, Docente da Universidade de 

Coimbra, área de estruturas.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208532843 

 Aviso n.º 4059/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Gestão do Ar e Ruído.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea iii) do 

n.º 2 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência técnica 
e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Maria Filomena Martins Gormicho Boavida Esgalhado, 

Diretora do Departamento de Gestão Ambiental da APA, I. P.
Vogal — Cristiano Guilherme da Silva Amaro, Chefe de Divisão de 

Avaliação e Monitorização Ambiental da CCDR LVT.
Vogal — Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, Docente na Fa-

culdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias úteis 
contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de Emprego Pú-
blico (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser acompanhadas 
de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressamente o cargo 
a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, no Serviço de 
Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou por carta registada 
com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, para: APA, I. P. sito na 
Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candidato está 

vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que pertence, a 
natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não ha-
vendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no n.º 13 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208534041 
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 Aviso n.º 4060/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Comunicação e Relações Públicas.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea i) do 

n.º 11 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Manuel Francisco Sequeira Teixeira, Diretor do Depar-

tamento de Comunicação e Cidadania Ambiental da APA, I. P..
Vogal — Jorge Orlando Soares da Silva Queirós, Diretor do Depar-

tamento de Informação, Comunicação e Relações Internacionais do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P..

Vogal — José Luís das Neves Cavalheiro, Docente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa /Escola Superior de Comunicação Social.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P..

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208533629 

 Aviso n.º 4061/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Aquisições, Logística e Património.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea iii) do 

n.º 9 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Maria Angelina Araújo de Morais Castro, Diretora do 

Departamento Financeiro e de Recursos Gerais da APA, I.P.;
Vogal — João Ramiro Henriques Lisboa Loureiro, Diretor dos Ser-

viços Administrativos e Financeiros da ADSE.
Vogal — Lara Patrício de Moura Tavares, Docente do Instituto de 

Ciências Sociais e Políticas, Universidade de Lisboa.
6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 

do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P..

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candidato está 

vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que pertence, a 
natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.
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8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208533694 

 Aviso n.º 4062/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Assuntos Administrativos e Fi-
nanceiros.

2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea iv) do 
n.º 13 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Celina Isabel Silva Ramos Carvalho, Diretora Regional 

da ARH Centro da APA, IP.
Vogal — José Manuel Maria, Diretor de Serviços do Instituto da 

Segurança Social, Centro Distrital de Coimbra, área de economia.
Vogal — José Alberto da Costa Ferreira, Docente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, área de economia.
6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 

do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208532438 

 Aviso n.º 4063/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Recursos Hídricos do Litoral.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea iii) do 

n.º 13 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Celina Isabel Silva Ramos Carvalho, Diretora Regional 

da ARH Centro da APA, I. P.
Vogal — António Júlio da Silva Veiga Simão, Vice -presidente da 

CCDR Centro.
Vogal — Fátima Lopes Alves, Docente da Universidade de Aveiro, 

especialista em litoral.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
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por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA IP sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208532908 

 Aviso n.º 4064/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Adaptação e Monitorização.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea i) do 

n.º 1 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Eduardo Jorge Ferreira Santos, Diretor do Departamento 

de Alterações Climáticas da APA, I. P.
Vogal — Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, Docente do 

Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa

Vogal — Maria Luísa Barroso Branquinho Silvério, Diretora de Ser-
viços de Relações Internacionais da Secretaria -Geral do Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 

e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208532957 

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 4065/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

com a redação da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, torna -se público 
que, no seguimento do meu despacho datado de 04/03/2015 e de deli-
beração da Câmara Municipal em reunião ordinária de 04/11/2014, e 
deliberação da Assembleia Municipal de 14/11/2014, foi determinada 
a abertura dos procedimentos abaixo indicados, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República e na Bolsa de Emprego Público.

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção in-
termédia de 2.º grau, Chefe da Divisão de Planeamento Estratégico e 
Gestão do Capital Humano,

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção inter-
média de 2.º grau, Chefe da Divisão de Cultura, Património e Desporto,

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção inter-
média de 3.º grau, Coordenador da Unidade Orgânica de Ambiente e 
Sustentabilidade,

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermé-
dia de 3.º grau, Coordenador da Unidade Orgânica de Desenvolvimento 
Económico e Turístico.

“Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”

13/03/2015. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu Albuquerque.
308526963 
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 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 4066/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, 15 de janeiro, na sua atual redação, aplicável à Administração 
Local por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, faz -se público que 
por despacho da Senhora Vice -Presidente, de 26.03.2015, foi autorizada 
a abertura e publicação, em www.bep.gov.pt a partir do 2.º dia da data 
de publicação do presente aviso e pelo prazo de 10 dias úteis, do pro-
cedimento concursal de seleção para o provimento do seguinte cargo 
dirigente intermédio de 2.º Grau:

1 Chefe de Divisão Municipal de Gestão da Qualidade.
31 de março de 2015. — A Diretora de Departamento Municipal de 

Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.
308544297 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso (extrato) n.º 4067/2015

Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e adap-

tada à Administração Local por força do artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, torna -se público que, por despacho do Exmº. Senhor 
Presidente da Câmara, de 12/11/2014, exarado no uso de competências 
em matéria de superintendência na gestão e direção do pessoal ao serviço 
do município, conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo 
I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi autorizada a abertura de 
procedimento concursal tendente ao recrutamento para provimento, 
em regime de comissão de serviço, do seguinte cargo de direção inter-
média de 2.º grau da Câmara Municipal de Sintra, nos exatos termos e 
condições melhor definidos em aviso a publicitar na Bolsa de Emprego 
Público, no 2.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República:

Chefe da Divisão de Gestão do Património Móvel.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

11 de março de 2015. — Por subdelegação de competências, con-
ferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro, a Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos, Dr.ª Maria de Jesus Camões 
Coias Gomes.

308510421 
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